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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL VIII- N'l51 QUARTA·FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• 4, DE 1993 

Dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do§ 3'' do art: 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 16 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não 

se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência." 
Brasília, 14 de setembro de 1993 

A Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Inocêncio Oliveira 

Presidente 

Deputado Wilson Campos 
1 ~ Secretário 

Deputado Cardoso Alves 
2<> Secretário 
Deputado B. Sá 
4' Secretário 

A Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente 
Senador Chagas Rodrigues 

1' Vice-Presidente 
Senador Levy Dias 
2• Vice- Presidente 

Senador Júlio Campos 
t· Secretário 

Senador Nabor Júnior 
3• Setretário 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 186' SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO 
DE 1993 

I.!- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

- N• 304/93, de !6 de agosto último, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
0 9 373, de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

-No 344{9), de 13 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre'· é;~ quesitos constantes do Requerimento nQ 
542, de 1993, de autoria do Senador Dirceu Carneiro. 

- No 641193, de 3 do corrente, encaminhando, em 
aditamento ao Aviso no 187/93, complementação das infor­
mações solicitadas através dos Requerimentos nç~o 774 e 
803, de 19~1, dos Senadores Eduardo Suplicy e Rachid 
Saldanha Derzi, respectivamente. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Previdência Social 
- N~' 478/93, de 2 do corrente, encaminhando informa­

ções sobre os quesitos constantes do Requerimento no 632, 
de 1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 



8636 Ouart .-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1993 

BXPEDtBNTB 
CIIImiO OIIAIICXJ 00 IIIIADO I'IIDUAL 

loWIÔEL VI~EI.A DI r.cAOAl.liAIS 
DINw4..a•-·-

. ..U.M:IE~ l.lA SI~ YA MIIIA 
On•--
t.:AIIWS HONióliO YIEIIIA I'IIJII<l 
onw -llil•-

DIAa» 00 ~ IIIN"""AL ra,_ ... ,.,., _ _....,.._ ....... _ .. .._..,..._ 

u;t;t CARLOS IAS'IOI 
Dnwlldw..a -· ·-·-·------------Cd'lll ... 
I'LOa.IAJj AUOUSI'O CIOIITIIIHO IIIMIIIUOA 

-~ 

1.2.3- Requerimentos 
- N' 883, de !993, de autoria do Senador Ruy Bacelar, 

solicitando lícença para se afastar dos trabalhos da Casa, 
no período de 12 a 23·9·93. 

- N' 884, de 1993, de autoria do Senador João Cal· 
rnon, solicitando licença para se afastar dos trabalhos da 
Casa, no período de 12 a 23·9·93. 

- N" 885, de 1993, de autoria da Senadora Júnia 
Marise. solicitando licença para se afastar dos trabalhos 
da Casa. a partir de 12-9-93, pelo prazo de 15 dias. 

-No 886, de 1993. de autoria do Senador Flaviano 
Melo, solicitando licença para se afastar dos trabalhos da 
Casa, no período de 16 a 20-9-93. Aprovado. 

1.2.4- Comunicaçâo ' 
-Do Senador Flaviàno Melo, de ausência dos traba~ 

lhos da Casa, no período de 16 a 20·9-93. 
1.2.5- Requerimento 
- N" 887, de 1993, de autoria do §~~ador Mauro 

Benevides e outros Srs. Senadores, de homenagem de pesar 
pelo falecimento do Senhor Austregésilo de Athayde. 
AprovaCo, após usarem da palavra os Srs. Mauro Bene~ 
vides, Nelson Carneiro e Eduardo Suplicy. tendo a Presi­
dência se associado às homenagens prestadas. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
- Designação de Comissão composta dos Srs. Sena­

dores João Calmon, Darcy Ribeiro e José Sarney para 
represer.tarem o Senado Federal nas exéquias do Presí~ 
dente da Academia Brasileira de Letras, escritor Austre­
gésilo de Athayde 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Viagem de 

S. Ex~. como Membro da CPI destinada a investigar as 
causas do endividamento do seror agrícola, ao Estado do 
Mato Grosso. Editorial publicado no jornal Diário de Cuia­
bá, intitulado Agricultura, nosso respeito no Congresso, 
na ediçáo de !1·9·93. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Rêcebimento de 
Ofício do Ministro da Educação contendo considerações 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 43/93, de sua autoria, 
que aditao§ 2" da Lei n' 8.641, de 31 de março de 1992, 
que estabelece normas de contribuição ao INSS dos clubes 
de futebol, parcelamento dos débitos, e dá outras providên-

cias, tendo os débitos adicionais compensados pela cessão 
das instalaçóes dos clubes ao Programa de Centros Integra­
dos de Assistência à Criança. 

SENADOR ODACIR SOARES - Paradoxo entre 
a promoção excessiva do Plano de Combate à Fome e à 
Miséria e a dessensibilização de importantes segmentos 
da sociedade. Considerações sobre o estudo do Professor 
Carlos Augusto Monteiro, intitulado "O Mapa da Pobreza 
no Brasil", publicado na revista Dados, da FIOCRUZ 
(USP). 

SENADOR ELCIO ALVARES- Falecimento do 
Dr. Sálvio Sinésio Benevides. 

SENADORA EVA BLA Y - Regozijo pela assina· 
tura do acordo de paz entre Israel e a OLP- Organizaçáo 
para Libertação da Palestina, ocorrida ontem em Washing­
ton- EUA. Defesa das minorias no Brasil. 

1.2.8 - Leitura de Projeto 
~Projeto de Lei do,Senado no 114, de 1993, de autoria 

da Senadora Marluce Pinto, que altera a Leí no 7.170, 
de 14 de dezembro de 1983, que "Define os crimes contra 
a segurança nacional, a ordem política e social, estabelece 
seu processo e julgamento e dá outras providências". 

1.2.9 - Requerimentos 
- N" 888, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 

Suplicy, solicitando ao Ministro da Fazenda, informações 
que menciona. 

- N' 889, de 1993. de autoria do Senador Eduardo 
Suplícy. solicitando ao Ministro da Fazenda, informações 
que menciona. 

- N• 890, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando que seja convocado para depor peranle 
o Plenário desta Casa o Sr. Ministro da Fazenda, para 
prestar esclarecimentos sobre a elaboração e condução da 
política econômica do governo Itamar Franco. 

1.2.10- Ofício 
-N"257/93, da Liderança do PT, referente à indicação 

de membros na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n9 344/93. 

1.2.11- Requerimentos 
- N" 891. de 1993, de autoria do Senador Ronaldo 

Aragão, solicitando licença para se afastar d~s trabalhos 
da Casa, no período de 14 a 30 do corrente mes. 
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- N" 892, de 1993, de autoria do Senador Humberto 
Lucena e outros Srs. Senadores, solicitando que seja con· 
signado, nos Anais da Casa, voto de aplauso pela celebra­
ção do acordo de paz, assinado na data de ontem. em 
Washington, entre Israel e a Organização para a Libertação 
da Palestina (OLP). 

1.2.12- Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão extraordínária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 11 horas. com Ordem do Dia que designa. 

- Recebimento de Ofício do Senador Ney Maranhão 
encaminhando requerimento visando à constituição de Co­
missão de Inquérito sobre contas públicas, no exercício 
de 1993, e a remessa dessa matéria à Comissão de Fiscali­
zação e Controle, como Proposta de Fiscalização e Con­
trole no 1, de 1993, por tratar-se de assunto incluído na 
competência da referida Comissão. 

- Recebímento do Aviso no 323/93, de 30 de agosto 
último, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia da Decisão no 392/93, bem como do 
Relatório e Voto que a fundamentam, e ainda cópia do 
ínteiro teor do processo concernente ao "Relatório de Au­
ditoria Operacional" realizada no Programa Nacional do 
Livro Didático- PNLD- 1992 (TC n' 020.543192-1). 

1.2.13- Apreciação de matérias 
-Requerimentos n"' 876,877,878, 879. 880193, lidos 

em sessão anterior. Aprovados. 
-Despacho, ad referendum do Plenário, dos Reque­

rimentos no' 873 e 874, de 1993. Aprovados. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 138, de 1993 (n" 3. 719193, 

na Casa de 10rigem), que altera o inciso IV do art. 13 
da Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990. Aprovado o substitu­
tivo, ficando prejudicados o projeto e a emenda. À Comis­
são Diretora para redação do vencido para o turno suple­
mentar. 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
Substitutivo, do Senado, ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 138193 (n" 3.7\9193, na Casa de origem). Aprnvada. À 
Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n" 149, de 1993 (n" 3.713193, 
na Casa de origem), que cria a Secretaria Nacional de 
Entorpecentes e dá outras providências. Votação sobres~ 
tada. 

Projeto de Resolução n" 68, de 1993, que estabelece 
a estrutura do Centro de DesenvolvimentO de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá outras providências. 
Votação sobrestada. 

Projeto de Lei da Càmara n" 90, de 1993 (n' 1.319191, 
na Casa de origem) que denomina "Wilson Rosado de 
Sá" a Avenida de Contorno (12,5 KmL trecho da BR-304, 
no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 
Votação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado n9 172, de 1992- Comple­
mentar, que dispõe sobre o cumprimento imediato do dis­
posto no§ zo do an. 192 da Constituição Federal. Votação 
sobrestada. 

Requerimento n9 944, de 1992, do Senador Almir Ga­
briel, solicitando, nos tefmosdo art. 172. inciso 1. do Regi-

mento Interno, a inclusão, em Ordem do Día. do Proje'to 
de Lei do Senado no 294, de 1991, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que estabelece normas para o trans­
porte coletivo de trabalhadores rurais e da construção civil. 
Votação sobrestada. 

Requerimento n" 545, de 1993, do Senador Marco 
Maciel. solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal. das palavras proferidas pelo 
Presidente Austregésilo de Athayde, na Academia Brasi­
leira de Letras, no Rio de Janeiro, no dia 2 de junho 
de 1993. durante as exéquias do Jornalista Carlos Castelo 
Branco. Votação sobrestada. 

Requerimento n" 549, de 1993. do Senador Lourival 
Baptista, solicitando, no5 termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria intitulada 
Mestre Miguel, de autoria de VirgHio Motta Leal Júnior, 
publicada no jornal A Tarde, da Bahia, edição de 2 de 
junho de 1993. Votação snbrestada. 

Requerimento n" 559, de 1993, do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
criaçáo, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Castelo, 
Martins e Sobral Pinto", publicado no jornal O Povo, de 
Fortaleza, edição de 9 de junho de 1993. Votação sobres­
tada. 

Requerimento no 593, de 1993. do Senador Mauro 
Benevides, solicitando, nos termos regimentais, a tram.cri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo Castelo, Mar­
tins e Sobral Pinto, de autoria do ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados e membro da Comissão Executiva do 
PMDB. Paes de Andrade, publicado no jornal Tribuna 
da Imprensa. Votação sobrestada. 

Requerimento n" 840, de 1993, do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta do Projeto de Lei do Senado n" 80, de 
1993, com os Projetos de Lei do Senado nct. 97 e 106, 
de 1993, por tratarem de matérias que versam sobre o 
mesmo assunto. Votação sobrestada. 

Requerimento n" 842, de 1993, do Senador Jarbas Pas­
sarinho, solicitando, nos termos regimentais, que sobre 
o Projeto de Lei da Câmara no 102, de 1993, que altera 
dispositivo dos Decretos-Leis no~ 1.001 e 1.002, de 21 de 
outubro de 1969, Código Penal Militar e de Processo Penal 
Militar, respectivamente, além da Comissão constante do 
despacho inicial, seja ouvida, também, a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. Votação sobrestada. 

Requerimento n~ 869, de 1993, do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos regimentais, a retirada 
do Projeto de Lei do Senado no 104, de 1993, de sua autoria, 
que dis~õe_ st?bre o ensi~o das modalidades esportivas de 
futas e dtsctphna sua práttca em clubes, academias e estabe­
lecimentos congêneres. Votação sobrestada. 

Redação final do Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei. do Senado n~ 192, de 1991, que altera dispositivos 
da Lei n' 5.869, de ll de janeiro de 1973- Código de 
Processo Ovd. Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado n° 105, de 1992, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá 
outras providências. Discussão encerrada, após parecer de 
plenário sobre o projeto e as emendas, ficando a 't'otação 
sobrestada. 
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Proje:o de Lei do Senado n" 85, de !992, que dispõe 
sobre o e,,ercício da profissão de Decorador, e dá outras 
providências. Discussão encerrada, ficando a Votação so­
brestada. 

1.3.2- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n' 883, 884, 885 e 891193, lidos no 

Expediente da presente sessão. Aprovados. 
1.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Ho­

menagem póstuma ao acadêmico Austregésilo de Athayde. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -Justificando 

o encamínharnento à Mesa do Req~erimento no 890193. 
de convocação do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 
Estudo comparado sobre a dolarização da economia. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Denúncia de vio­
lências cometidas contra garimpeiros do Rio Negro (AM) 
por parte de agentes da Polícia FederaL Apelo para regula­
mentação dessa atividade no Brasil. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Necessidade do 
Congresso promover a alteração da Lei n? 6.404/64 (das 
sociedades anônimas) com vistas ao fortalecimento do mer­
cado de capitais brasileiro. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Congratula­
ções ao Governador Joaquim Roriz pela sanção da Lei 
no 517, que dispõe sobre a assistência médica de ensino 
do Distrito Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES - Redução 
do quadro de agentes fiscais da Receita Federal como agra­
vante da sonegação fiscal no Brasil. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Apreensão em 
face da expectativa de privatização da indústria carboquí­
mica catarinense- ICC, subsidiária da Petrofértil. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -Nova política 
para o ensino privado e redefinição desta atividade econô­
mica. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 187• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO 
DE 1993 

2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagem n9 160, de 1992, solicitando autorização 

para cessão e transferência de direitos e obrigações de 
arrendamento mercantil firmados pela PORTOBRÁS 
(empre•a dissolvida). (Projeto de Resolução n" 76/93_) 

-Ofício .. S" no 86, de 1993, que encaminha ao Sena­
do Federal, solicitação da Prefeitura Municipal de Céu 
Azul - PR. para contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S_A - BANESTADO, no 
valor de CR$27.828.240,29, utilizando recursos do Progra­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. (Pro· 
jeto de Resolução n" 77/93.) 

- Mensagem n9 97. de 1993, que propõe ao Senado 
Federal a expedição de Resolução que disponha sobre con~ 
tratos de financiamento a serem firmados pela União com 
devedores originais de obrigações financeiras junto a credo­
res externos, Õovadas mediante a emissão dos "Brazil ln­
vestment Bonds"_ (Projeto de Resolução n• 78/93.) 

-Mensagem n" 165, de 1993, que submete à autori­
zação do Senado Federal proposta de assinatura do proto­
colo financeiro entre a República Federativa do Brasil e 
a República Francesa. para a doação de bens e serviços 
no valor de até FF 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil 
francos franceses). (Projeto de Resolução n'' 79/93.) 

-Mensagem n" 292, de 1993, solicitando autorização 
do Senado Federal para que seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo no valor equivalente a 
US$60,000.000.00, entre a República Federativa do Brasil 
e o CREDIOP -Crédito per le Imprese ele Opere Pubbli­
che S.p.A. no âmbito do Protocolo Financeiro Brasil-Itália. 
(Projeto de Resolução n" 80/93.) 

2.2.2- Requerimentos 
- N" 893. de 1993, de autoria do Senador Álvaro 

Pacheco e outros Srs. Senadores, solicitando que seja reali­
zada Sessão Especial do Senado para homenagear o imortal 
Austregésilo de Athayde, falecido no dia 13 de setembro 
último. 

- W 894, de 1993. de urgência para o Projeto de 
Lei da Cãmara n• !63. de 1993 (n" 4.!0!193, na Casa de 
origem). que dispõe sobre operações de crédito externo 
contratadas pelo extinto Banco Nacional da Habitação. 

- N' 895, de !993, de urgência para o Ofício n• S/79, 
de. 1993, através do qual o Governo do Estado de São 
Paulo solicita autorização do Senado para elevar, em cará­
ter excepcional e temporário, os limites de endividamento 
daquele Estado, a fim de que possa emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro- LFfP, no montante de 123.899,758, 
com vencimento no segundo semestre de 1993. 

- N9 8%, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando do Ministro da Fazenda informações 
que menciona, referentes à Caixa Econômica FederaL 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo para oferecimento de emendas 

aos Projetos de Resolução n~ 76 a 80, de 1993, lidos ante­
riormente. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 613, de 1993, solicitando, nos termos 

regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo Tem fumaça, tem fogo, de autoria do Senador 
José Sarney, publicado no jornal O Globo, edição de 20 
de junho de 1993. Aprovado. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~ 893 e 894/93, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
- Ofício "S" n9 79, de 1993, em regime de urgência 

nos termos do Requerimento n9 895/93,lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de 
Resolução n9 81. de 1993, após parecer da comissão compe­
tente. À Comissão Diretora para redação final. 

-Redação fjnal do Projeto de Resolução nQ 81, de 
1993. Aprovada. A promulgação. 

são 

TES 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4. -ENCERRAMENTO 
3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 1863 Sessão, em 14 de setembro de 1993 

Y Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Albano Franco_ Amir Lando _ Bello Parga 
_ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio 
Alvares _ Epitacio Cafeteira _ Flaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Henrique 
Almeida _ Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ Irapuan Costa 
Júnior_ José Fogaça _ José Paulo Bisol _Júlio Caropos _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Lourival Baptista_ Lucídio Portella _ Magno Bacelar_ Mansueto 
de Lavor _ Mário Covas _ Marluce Pinto _ Mauro Benevides 
Meira Filho _ Nabor Júnior _ Odacir Soares Pedro Teixeira _ 
Ronaldo Aragão _ Teotônio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo númCro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
9 Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÁO 

N"' 304/93, de 16 de agosto último, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n? 373, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

N"' 344/93, de" 13 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 542, de 1993, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro. 

N~ 641/93, de 3 do corrente, encaminhando, em adita­
mento ao· Aviso n"' 187/93, complementação das informações 
solicitadas através dos Requerimentos no:t- 774 e 803, de 1991, 
dos Senadores Eduardo Suplicy e Rachid Saldanha Derzi, 
respectivamente. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

A VISO DO MINISTRO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

1 No 478/93, de 2 do corrente, encaminhando informações 
sobre os 9uesitos constantes do Requerimento nç 632, de 1993, 
de autona do Senador Gilberto Miranda. 

As mtonnaçóes foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Expe­
diente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
to Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 883, DE \993 

Nos termos do disposto no art. 40, § 1", alínea a, do 
Regimento Interno, requeiro licença para afastar-me dos tra­
balhos da Casa, de 12 a 23·9-93. pelo prazo de 11 dias, a 
fim de participar. como Presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar e Chefe da Delegação Brasileira, da 
90• Conferência Interparlamentar, em Camberra, na Austrá­
lía. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1993. - Senador 
Ruy Bacelar. 

REQUERIMENTO l'/' 884, DE \993 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a V. Ex• para de acordo com o art. 40, § to, 

alínea a, do Regimento Interno, requerer autorização para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa, no período de 12-9 a 
23-9-93, a fim de que, corno membro da União lnterparla­
rnentar, comparecer a 90• Conferência Interparlamentar em 
Camberra- Austrália. 

Aproveito a oportunidade para reiterar protestos de ele­
vada estima e consideração. -Senador João Calmon. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÁO INTERPARLAMEN­
TAR 

Of.Sl/93 
BrasOia, 3 de setembro de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

integrarão a delegação brasileira à 90a Conferência Interparla­
mentar, a realizar-se em Camberra (Austrália), no período 
de 13 a 18 de setembro do corrente ano, os seguintes Sena­
dores: 

Ruy Bacelar - Chefe da Delegação 
João Calmon- Membro do Conselho 
R. Saldanha Derzi - Membro do Conselho 
Nelson Carneiro 
Aproveíto a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência os protestos da minha elevada estima e distinta conside­
ração.- Senador Ruy Bacelar, Presidente. 

REQUERIMENTO N• 885, DE 1993 

Nos termos do disposto no art. 40, § 1°, alínea a, do 
Regimento Interno, requeiro licença para afastar-me dos tra­
balhos da Casa, a partir de 12-9-93, pelo prazo de 15 dias, 
a fim de participar, como Delegada da 90• Conferência Inter­
parlamentar em Canberra, na Austrália. 

Sala das ~essões, 10 de setembro de 1993. -Senadora 
Júnia Marise. 
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C RUPO BRASILEIRA DA UNIÃO . 
INTERPARLAMENTAR 

O!. 85/93 
Brastlia, 9 de setemb.ro de 1993 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Ofício n• 81193, de 3-9-93 (Prot. 18371 

· 93 - O) tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 
que a Senadora Júnia Marise integrará a delegação brasileira 
à 9cr Conferência Interparlamentar a realizar-se em Canberra 
(Austrália), no período de 13 a 18 do corrente. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos de estima e apreço.- Senador Ruy Bacelar, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 40, § 4°, do Regimento Interno, esses requerimentos 
serão remetidos à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. devendo ser submetidos à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40. * 3'>, da Lei Interna.·. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

É iido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 886, DE 1993 

Nos termos do art. 43, inciso H, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, no 
períoro de 16 a 20 do corrente, a fim de tratar de assuntos 
particulares. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -·Senador 
Flaviano Melo.. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica copce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 43, inciso li, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 
Em 14' de sete'rifuro de 1993 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no an. 39, alínea a, do Regimento 
Interno, me ausentarei dos trabalhos da.Casa, no período 
de 16 a 20 do corrente, para breve viagem ao estrangeiro. 

Atenciosas saudações. -Senador Flaviano Melo. 

• o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 887, DE 1993 

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regi­
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, as seguin­
tes home.nagens pelo falecimento do Senhor Austregésilo de 
Athayde: 

ai inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e à Academia 

Brasileira de Letras, Associação Brasileira de Imprensa, Jor­
nal do Comércio, do Rio de Janeiro, e ao Correio Braziliense. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de !993. -Humberto 
Lucena - Mauro Benevides - Chagas Rodrigues - Júlio 

, Campos - Nabor Júnior - Levy Dias - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento depende de votação em cujo encaminhamento poderão 
fazer uso da palavra os Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra. 

. O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os círculos culturais do País enlutaram-se, 
desde ontem, em razão do falecimento do jornalista Austre­
gésilo de Athayde, Presidente da Ac!idemia Brasileira deLe­
tras e vulto exponencial da nossa intelectualidade, 

Hospitalizado há mais de uma semana, o veterano escri­
tor, detentor de extraordinária vitalidade, vinha sendo assis­
'tido por equipe médica de sua confiança, resistindo à enfermi­
dade que terminou por vitimá-lo, às 18h de ontem, o que 
traumatizou a sua família, os seus colegas e a própria opinião 
pública, que, por seus segmentos mais representativos, com­
pungiu~se com o passamento daquele grande brasileiro. 

Ainda recentemente, quando da posse do Senador Darcy 
Ribeiro na ABL, recebi de Austregéstlo de Athayde uma 
inequívoca demonstração de apreço, uma saudação efusiva, 
acompanhada pelo Plenário, que me emocionou sobrema­
neira, valendo como um gesto de respeito ao Poder Legisla­
tivo, que integro, e a cuja chefia ascendi num dos mais delica­
dos instantes da nossa História político·institucional. 

Os principais órgãos de comunicação, em editoriais, arti­
gos e amplo noticiário, homenageiam, hoje, o Presidente da 
ABL, como, por exemplo, o Correio Braziliense, que o fez 
de forma exemplar em lapidares considerações. Diz o editorial 
do Correio Braziliense: 

"Athayde 

A vida enquanto expressão luminosa do espírito 
e embate pela prevalência da ordem moral, conforme 
o bom e o justo, com certeza não se extingue com 
a morte. O aforismo se aplica com eloqüente justeza 
à personalidade de Austregésilo de Athayde - Belar­
mino Maria Austregésilo de Athayde- cuja passagem 
entre os homens foi como uma trajetória de um astro 
portador de intensas emanações de luz, um foco ruti­
lante aberto sobre os últimos 75 anos da vida brasileira . 

Nenhum tema associado à dignificação da líber~ 
dade, à defesa dos frágeis diante dos poderosos, ao 
consolo dos sedentos de sede de justiça, à lida estafante 
do homem em busca do seu destino, nada que dissesse 
respeito aos direitos humanos escapou à pena crítica 
e trepidante de Austregésilo de Athayde. Parece que 
a providência o escolheu para uma espécie de serviço 
messiânico, de ardor e luta, embora na sua juventude 
surpreendesse o universo já então vasto de sua influên~ 
cia com a declaração de que era agnóstico. Aí está 
um paradoxo capaz de explicar os desígnios dos poderes 
insondáveis em concederem-lhe um estágio de certo 
longo aqui neste vale de lágrimas 

E segue, Sr. Presidente, o editorial do Correio Brazi­
üense, cuja inserção neste pronunciamento desde já requeiro 
a V. Ex• 

O Sr# Lourival Baptista- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. MAURO BENEVIDES'-'- Concedo o.aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Lourival Baptista -Eminente Senador Mauro Be­
nevides, V. Ex• faz muito bem em cultuar a memória de 
Austregésilo de Athayde. Conheci-() há muitos anos, quando 
eu era Deputado Federal; fui apresentado a ele por um saudo­
so imortal, Afrânio Peixoto, e depois por Luiz Vianna Filho. 
Era um homem extraordinário, de grande cultura, que dirigiu 
a Academia Brasileira de Letras por muitos anos, com digni­
dade. Não só a Acadeniia está de lUto, ffias as Letras do 
Brasil, a cultura brasileira e- podemos dizer -·todo O País. 
O Brasil perdeu um grande filho: Austregésilo de At~ayde. 
Faz muito bem V. Ex•- repito- em cultuar, nesta·tarde, 
a memória desse insigne brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•. 
Senador Lourival Baptista, que empresta a sua solidariedade 
à homenagem que neste instante o Senado tributa à-memória 
de Austregésilo de Athayde, brasileiro notável, ontem desapa­
recido, e que esta Casa se habituou a admirar e respeitar. 
Esse ilustre cidadão, quando presidia a Casa o nobre Senador 
Nelson Carneiro, esteve nesta tribuna, oportunidade em que, 
brindando a todos nós com um pronunciamento lúcido e com­
petente, dissertou sobre a conjuntura política, econômica e 
social do País. E o fez com aquele brilho de que se caracteri­
zavam todas as suas manifestações - as orais, em tribunas 
como a nossa e a da Academia Brasileira de Letras, e.as 
escritas nas páginas dos principais jornais com os quais diaria­
mente colaborava. 

Foi, sem dtJvida, um grande brasileiro, um homem que 
prestou assinalados serviços ao País. 

Como já ressaltei nas palavras iniciais deste pronuncia­
mento, na posse do nosso colega, Senador Darcy Ribeiro, 
o Senador Nelson Carneiro e eu, presentes que estávamos 
àquele acontecimento - o nobre Senador Nelson Carneiro 
representava o Presidente Humberto Lucena, e eu próprio 
encontrava-me em atitude de adesão ~spontânea ao nosso 
companheiro Darcy Ribeiro que se investia na função de Aca­
dêmico na vaga de outro grande brasileiro, o piauiense Deo­
lino Couto- fomos saudados, efusivamente, por Austregésilo 
de Athayde, num gesto de homenagem não apenas ao ilustre 
Senador pelo Rio de Janeiro e a miml modesto representante 
do Ceará, mas, sobretudo, ao Poder Legislativo brasileiro 
que chegamos, tanto o Senador Nelson Carneiro como eu 
a dirigir em determinados instantes da nossa trajetória política: 

Foi, portanto, um momento inesquecível o último contato 
pessoal que tive com Austregésilo de Athayde. E o penúltimo, 
Sr. Presidente, foi aqui mesmo em Brasilia, na residência 
do presidente do condomínio acionário dos Diários Associa­
dos, Dr. Paulo Cabral de Araújo, quando Austregésilo de 
Athayde, com lucidez c vitalidade impressionantes, remon­
tava a fatos passados no meu Estado e recordava a sua estada 
durante alguns anos, no Município de Pacatuba, nossa terr~ 
~atat, de cuja Comarca o seu saudoso pai, o então Juíz, poste­
normente Desembargador, Feliciano Augusto de Athayde, 
exerceu, com brilho e com devotamento, a Judicatura, para 
distribuir justiça aos nossos coestaduanos. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, o jornal O Globo, em artigo 
da lavra do jornalista Roberto Marinho, intitulado "Austre­
gésilo", também homenageia a figura excepcional de Austre­
gésilo de Athayde, quando diz, em determinado trecho: 

"Com a ausência de Austregésilo de Athayde, o 
Brasil sofre uma contração irreparável em suas dimen­
sões espirituais. 

A atuação diária que exerceu na imprensa, em 
artigos que se caracterizaram por um inexcedível poder 
de síntese, constitui um registro para a história dos 
mais importantes acontecimentos do século, judiciosa­
mente analisados à luz dos nossos valores tradicionais. 

Diz mais o articulista: 
A vigilância que exerceu na preservação desses 

valores, nos quaís se enraíza a nossa linhagem cUltural, 
preocupado em mantê-los acima de quaisquer diver­
gências, principalmente nos mais graves momentos de 
crise que afligiram o País nas últimas décadas, simulta­
neamente às iniciativas em que se empenhou para di­
versificar e ampliar as atividades de criação artística, 
irradiadas a partir da Academia Brasileira de Letras, 
delineiam a grandeza do papel que desempenhou na 
vida nacional. 

E conclui o jornalista Roberto Marinho: 
O atendimento que dei àquela ponderação e à 

lembrança do seu generoso julgamento sobre meus 
préstimos confortam-me pessoalmente. Mas. não impe­
dem que, como todos os segmentos responsáveis pelos 
rumos nacionais, experimente a angústia por seu desa­
parecimento neste instante da vida pública brasileira. 

Resta-nos a convicção de que a sua obra é imorredoura. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Mauro Benevides? · 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Odaci~ Soares- Neste momento em que V. Ex• 
justifica o requerimento aqui formulado por vários Senadores 
no sentido de prestar a devida homenagem ao grande intelec­
tual, a~_g~ande esçJ;itor, ao grande Jornalista Austregésilo 
de Athayde, pelo seu passamento, não poderia deixar de trazer 
a solidariedade da Liderança do PFL a essa justificação que 
Y.. Ex~ faz, particularmente porque~ não tendo a oportunidade 
de conviver intimamente com Austregésilo de Athayde, ao 
longo de sua vida e da minha, pude participar de vários aconte­
cimentos culturais e intelectuais neste País, onde esteve pre­
sente Austregésilo de Athayde, e, nesses momentos, pude 
aquilatar, pude aferir a grande cultura, a grande erudição 
e o grande patriotismo que sempre marcaram as decisões desse 
grande intelectual e desse grande homem público brasileiro. 
Digo grande homem público porque Austregésilo de Athayde 
sempre fez questão de registrar, ao longo de sua vida, o fato 
de ter sido um dos redatores da Carta dos Direitos Humanos 
da ONU. Por isso ele teve, na sua vida pUblica, independen­
temente da sua vida jornalística e intelectual, esse momento 
que ele mesmo fazia questão de frisar, de recordar e de enfati­
zar. Ao trazer ao pronunciamento de V. Ex~ a solidariedade 
do PFL, queria também trazer a minha solidari~dade pessoal, 
porque entendo que o Brasil se apequenou com o passamento 
de Austregésilo de Athayde, porque perdeu, a meu ver, o 
seu maior intelectual, a sua maior cultura, o homem que tinha 
a maior erudição deste País. Receba V. Ex~ a minha solidarie­
dade e a do PFL. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Externo. nobre Senador 
Odacir Soares, a manifestação do meu agradecimento a V. 
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Er que, no exercício da Liderança de sua Bancada, empresta 
o apoio do Pf'L a essa homenagem que tributamos, na sessão 
de hoje, à figt:ra inolvidável do grande brasileiro Austregésilo 
de Athayde. 

Posso mesmo dizer a V. Ex~ que, na oportunidade em 
que ouvimosAustregésilo de Athayde, ao ocupar aquela tríbu­
na à nossa esquerda e à direita da Presidência, todos ficamos 
verdadeiramente embevecidos com o talento, com a compe~ 
tência, com a versatilidade, com a lucidez de Austregésilo 
de Athayde que, focalizando a grande problemática nacional, 
na época, o fez com uma percuciência extraordinária, refle~ 
tindo, portanto, a sua cultura e a sua sensibilidade de escritor 
e de homem públicq. 

Não há dúvida~ nobre Líder Odacir Soares, que foi uma 
grande perda para o nosso País, esse mesmo País que Austre~ 
gésilo de Athayde, nos seus quase 95 anos, depois de amargar 
exílio, que traumatizou tão seriamente a sua alma, o seu espí­
rito, soube realmente honrar, dignificar e enobrecer. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• me permite mais um aparte, 
Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. 

O Sr. Odacir Soares- Acredito também, nobre Senador 
Mauro Benevides, que a imprensa brasileira ficou menor, 
porque o grande escritor fazia questão de dizer que ele sempre 
fora, na realidade, um jornalista. Ele não se considerava um 
intelectual de todos o~ramos do saber. Ele viveu do jornalismo 
e para o jornalismo. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Perfeitamente, nobre 
Senador Odacir Soares. A autoridade moral de Austregésilo 
de Athayde fê· lo admirado por todos os governos, à exceção 
daqueles que, ao tentar puni-lo, talvez pensassem que ele 
iria arrefecer o seu ímpeto de lutador, que aposentaria a sua 
pena brilhante, cáustica em muitas oportunidades, mesmo 
dentro daquela exemplar concisão que passou a caracterizar, 
a partir de determinado momento, a sua colabo~ª'são na ím· 
prensa bra!-.ileira. 

Foi, como disse, um brasileiro notável, uma figura exem­
plar, um vulto estelar de nosso País. E, nesse instante, Sr. 
Presidente. o Senado Federal se sente no dever de homena~ 
geá~lo, certo de que Austregésiio de Athayde soube de fato 
dignificar a vida cultural brasileira. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR MAURO BENEVIDES EM SEU PRONUN­
CIAMENTO): 

ATHAYDE 

A vi di enquanto expressão luminosa do espírito e embate 
pela prevalência da ordem moral, confonne o bom e o justo,, 
com certeza não se extingue com a morte. O aforismo se 
aplica com eloqüente justeza à personalidade de Austregésilo 
de Athayde - Belarmino Maria Austregésilo de Athayde 
- cuja pJ.ssagem entre os homens foi como a trajetória de 
um astro portador de intensas emanações de luz, um foco 
rutilante J.berto sobre os últimos 75 anos da vida brasileira. 

Nenhum tema associado à dignificação da liberdade, à 
defesa dos frágeis diante dos poderosos, ao consolo dos seden~ 
tos de sede e justiça, ã lida estafante do homem em busca 
de seu dt:stino, nada que dissesse respeito aos direitos huma-
! 

nos escapou à pena crítica e trepidante de Austregésilo de 
Athaydc. Parece que a providência o escolheu para uma espé­
cie de serviço messiânico, de ardor e luta, embora na sua 
juventude surpreendesse o universo já então vasto de sua 
influência com a declaração de que era agnóstico. Aí está 
um paradoxo capaz de explicar os desígnios dos poderes inson~ 
dáveis em concederem-lhe um estágio de -certo longo aqui 
neste vale de lágrimas. 

Dono de saúde invejável, era uma espécie de jacarandá 
qúe nem os vendavais de 1932 conseguiram aluir, depois de 
esmagada a Revolução Constitucionalista daquele ano, na 
qual se matriculara na condição de opositor vigoroso do regime 
totalitário de Vargas. A prisão e o ext1io. embora o marcassem 
na alma como um ferro em brasa, não influíram sobre uma 
de suas mais notáveis virtudes, a coerência. 

De Austregésilo de Athayde pode-se dizer com precisão 
que era um escritor de gênio consagrado à récnica do jorna· 
lismo. onde pontificou durante 73 anos. Gabava-se com a 
sua verve encantadora que siderava os auditõrios, de ser o 
mais antigo cditorialista e articulista em atividade em todo 
o mundo. E nenhum outro de seus coetâneos, no consenso 
da intelectualidadc brasileira. exercia com maior brilho a arte 
da concisão c da clareza. Nesse sentido, só rivalizava com 
Assis Chateaubriand ao qual se associara desde 1924. na cqm­
pra de O Jornal, para a saga em que se converteria a criação 
da cadeia nacional dos "Diários e Emissoras Associados". 

Sua obra literária propriamente dita, 15 títulos iniciados 
em 1921, com "Histórias Amargas", juntou~se aos festejados 
escritos na imprensa para formar o lastro de admiração e 
respeito que o levaria à Academia Brasileira de Letras em 
1952. É justo dizer que uma parte substancial de suas energias 
se consumiu aí, sobretudo depois da eleição para a presidência 
da Casa. em 1960, onde a morte veio encontrá-lo 33 anos 
depois. 

É impossível identificar o que mais cintilava na riquíssima 
personalidade de Austregésilo de Athayde, se a inteligência 
prodigiosa ou a oratória iridescente, se a construção literária 
por assim dizer hipnótica ou se a extrema originalidade na 
abordagem das candentes questões da atualidade. Aqueles 
que privaram de sua intimidade testemunham que ele. sem 
dúvida, cultivava uma única e secreta vaidade: a de ter sido 
o redator principal da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Sobretudo porque, por sua iniciativa, o homem foi 
declarado um ser "criado por Deus à sua imagem e semelhan­
ça'.', conscíente do espírito religioso do povo brasíleíro. 

O século que ainda contempla as nossas vidas com o 
seu misterioso ciclo de mudanças segue a agonia de seus últi­
mos anos mais pobre nas suas manifestações de vigor intelec­
tual e intelígência. Afinal, já não temos mais entre nós Austre­
gésilo de Athayde. 

O Sr. Chagas Rodrigues, /''Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- Rl. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a doze dias para completar 95 anos, faleceu 
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ontem na Casa de Saúde Santa Lúcia, sob os cuidados profis­
sionais e amigos de Guilherme Romano, Austregésilo de 
Athayde, que presidiu, durante 35 anos, a Academia Brasi­
leira de Letras. A Nação, toda ela, exalta, ao julgar o eminente 
brasileiro, a valiosa contribuição literária, a prodigiosa memó­
ria, a permanente juventude de espírito, o estímulo aos novos 
escritores, a independência dos pronunciamentos, a presença 
por mais de cinqüenta anos na imprensa diária, a capacidade 
administrativa, o culto aos mestres da língua e das letras, 
o homem, o cidadão, o mestre, o amigo, o presidente, o 
líder, o imortal. Impossível será repetir, nestas desataviadas 
palavras de emoção e s~udade, o depoimento de quantos çon­
viveram com Austregésilo de Athayde, ou acompanharam 
à distância sua luminosa passagem na terra. Itamar Franco 
vê "a figura humana do cidadão, que se perpetua através 
de sua obra, a qual ultrapassou os limites de nossas fronteiras, 
projetando o Brasil pelo encantamento do uso da palavra". 
Para José Sarney, Austregésilo "era a vivacidade intelectual, 
o brilho, a palavra. a grande figura humana e a própria institui­
çáo dos valores morais do espírito". Machado e Austregésilo 
sáo dois nomes que marcaram profundamente a Academia, 
no dizer de Oscar Corrêa. "Sinto tristeza e, ao mesmo tempo, 
esperança. Se uma pessoa pôde demonstrar tat\\anho amor 
pela causa das letras, isto me dará confiança na condição 
humana, que está nesta crise aguda", declara Lygia Fagundes 
Telles. Já Roberto Marinho exalta o jornalista com atuação 
díária e seu singular poder de síntese, "um registro para a 
história dos mais importantes acontecimentos do século, judi­
ciosamente analisados à luz dos nossos valores tradicionais". 
Darcy Ribeiro escreve que Austregésilo "soube manter a dig~ 
nidade da Academia, fazendo com Que a instítuição sobrevi­
vesse ao ternpo". Lyra Tavares afirma que "como homem 
de pensamento vai ser difícil encontrar alguém mais comple~ 
to". Para Evaristo de Morais Filho era Austregésilo "a própria 
cara da Academia" e sem sua presença, na voz de Geraldo 
França de Lima, "a Academia não será o que sempre tem 
sido". Não díverge Ledo Ivo:~ "Sem Austregésilo a Acade~ 
mia não poderá ser a mesma, estamos órfãos". Dias Gomes 
resume: - "Ele era a própria Acadeffiia. Parece que um 
terremoto destruiu a instituição". Para Cyro dos Anjos, "Aus~ 
tregési\o era uma figura admirável pela fluência do estilo, 
pela cultura e extraordinária capacidade de trabalho". Decla­
rando-se profundamente triste, Carlos Chagas Filho aponta 
Austregésilo "como um dos maiores jornalistas que o Brasíl 
já teve". Para Abgar Renault~ que assume a presidência da 
Casa de Machado de Assis, Austregésilo "não foi apenas uma 
grande figura de nossas letras. Foi também um alto adrnínis~ 
trador que reahzou na Academia uma obra inesquecível". 
Josué Montello associa ao nome e à obra de Austregésilo 
iniciativas "de repercussão internacional, como é o caso de 
sua participação na redação da Declaração Universal dos Di~ 
reitos Humanos". 

Peço a tolerância, Sr. Presidente, de V. Ex~ e dos eminen­
tes colegas, para, nesse momento, reproduzir a oração que 
proferi nesta Casa, em 26 de setembro de 1979, ao justificar 
a carta enviada a Austregésilo pelo então Presidente Jirnmy 
Carter, ao ensejo do Trigésimo aniversário da importante 
Declaração: 

"Rompo um inexplicável silêncio que marcou, durante 
todo o ano passado, a intervenção de Austregésilo de Athayde 
na elaboração da Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem, cujo trigésimo aniversário transcorreu no último dia 
dez. de dezembro. A circunstância de encontrar-se em recesso 

o Congresso Nacional impediu que, desta tribuna, fosse focali­
zada a eficiente participação do ilustre Presidente da Acade­
mia Brasileira de Letras naquele importante documento, a 
cada instante recordado como um marco na evolução dos 
direitos da pessoa humana. E nem sequer se pôde incluir 
em nossos Anais, para conhecimento dos que vierem depois 
de nós e como prova de apreço daquela efeméride, correspon­
dência que lhe endereçou o Presidente Jimmy Carter, reno­
vando atitude igual do Presidente Eisenhower, em outubro 
de 1952. Carter assim se expressou: 

"Caro Dr. Athayde. 
Este ano, quando comemoramos o trigésimo ani­

versário da assinatura da Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, relembramos com admiração espe­
cial a visão e o julgamento correto de seus autores. 
O concerto ao qual o senhor e seus companheiros se 
dedicaram há três décadas passadas está mais do que 
nunca vividamente gravado na consciência da humani­
dade, e esse documento nos convida a nos dedicar todos 
à sua contínua execução para o bem-estar da hurqa­
nidade. 

Em nome do povo do meu País, aproveito esta 
oportunidade para aplaudir seu papel na elaboração 
de tão importante documento e saudar a liderança vital 
do Brasil nesse empreendimento. 

Espero que durante todos esses anos o senhor te­
nha obtido grande satisfação po"r seu relevante serviço 
em favor dos ideais da Declaração, e quero expressar 
meu respeito pessoal por sua constante luta em defesa 
dos direitos humanos no seu País e no mundo." 

Realmente, durante esses três decênios, o ilustre jorna­
lista Austregési1o de Athayde, fiel às atitudes assumidas ao 
alvorecer da juventude, quando a imprensa o convocou, aos 
vinte anos de idade, para não mais conceder-lhe descanso 
ou aposentadoria, tem posto a sua pena privilegiada ao serviço 
dos direitos consagrados naquela memorável afirmação de 
princípios. 

Tendo sido conferencista reclamado pelas platéias mais 
exigentes, permito-me recordar, entre tantas conferências pro~ 
feridas, as que in titulou "Os Direitos Humanos e a Liberdade 
de Imprensa", a convite da Ordem dos Advogados de Minas 
Gerais; "A Evolução Histórica dos Direitos Humanos", na 
Faculdade de Direito da Universidade do Brasil; "Direitos 
Humanos e Política Internacional", no IAPEX; "Os Direitos 
Humanos e a Soberania Nacional", no Curso de Jornalismo 
Assis Chateaubriand, e "Liberdade de Imprensa e Direitos 
dos Cidadãos", na Associação Cristã de Moços. Em 1976, 
o consagr-apo homem de letras, eleito e repetidamente reeleito 
Presidente da Casa de Machado de Assís, publicou Filosofia 
Básica dos Direitos Humanos, contribuiçáo valiosa para o per­
feito entendimçnto da memorável Declaração. 

Em 1966, quando a Academia Sueca conferiu a Renê 
Cassio o Prêmio Nobel da Paz, o eminente jurista e filósofo 
francês, informado que a distinção lhe era outorgada por sua 
participação na Declaração Universal dos Direitos do Ho­
rnem, reuniu os jornalistas para afinnar-lhes: 

"Quero dividir a honra desse prêmio com o grande 
pensador brasileiro Austregésilo de Athayde, que, ao 
meu lado, durante três meses, contribuiu para o êxito 
da obra que estávamos realizando por incumbência da 
Organização das Nações Unidas." 
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Essa evo,ação, Sr. Presidente, é tanto mais oportuna 
quando, surpr< endentemente, a imprensa noticia que a comis­
são de desembargadores fluminenses encarregada de reformar 
o Código de Divisão e Organização Judiciária rejeitou suges­
tão dos Juízes Wilson Marques, Onurb Bruno Costa, Paulo 
Sérgio Fabião, Joel de Andrade e Mauro Fichtner, no sentido 
de serem feitas correições de surpresa nas delegacias, a fim 
de impedir pcssíveis casos de violência e torturas policiais, 
de prisões ilegais e outras tantas irregularidades, a cada instan­
te denunciadas pela imprensa. Recordo que. Governador da 
Bahia, Otávio Mangabeira surpreendeu um dia aos policiais 
ao visitar ine!.peradamente uma delegada da capital, para 
constatar o tratamento dado aos presos e a legalidade de 
suas prisões. Com isso, conteve, quanto possível, os excessos 
habit~ais e af<~stou os que os praticavam. 

São da Declaração Universal, de que Austregésilo de 
Athayde foi um dos elaboradores, as afirmações de que "nin­
guém será suhmetído a tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desum,·no ou degradante". já que "todo homem tem 
o direito de ser, em todos os lugares. reconhecido como pessoa 
perante a lei". Não só os presos políticos, mas todos os entre­
gues à guarda policial. Foi também pensando neles que os 
homens de bc)a vontade se reuniram para elaborar a Decla­
ração Univenal dos Direitos do Homem. 

Austregesilo engrandeceu seus últimos anos de vida com 
uma generosa aspiração. Num país onde a improvisação dos 
homens públicos é o pão nosso de cada dia, Austregésilo 
dedicou-se ao Centro Internacional de Cultura, na cidade flu­
minense de Campos, destinado à formação dos futuros dirigen­
tes nacionais. Nosso saudoso colega João Cleofas fizera-lhe 
a doação inicial, o Solar da Baronesa. E ali estive, vai por 
alguns anos, com o Presidente José Sarney, contaminando-me 
da lição de jLventude e determinação que, à beira dos noventa 
anos, dava ~os moços Austrégesilo de Athayde. Quanto me 
foi dado, comecei a carrear as verbas orçamentárias possíveis 
para a grandiosa obra, que os companheiros, os amigos e 
os admiradc res têm o dever de levar a termo, para honrar 
a memória cio grande brasileiro. 

Relembro, por fim, a última vez que Austregésilo veio 
ao Congress J Nacional, reunido em sessão especial para recor­
dar o sesquicentenário de Machado de Assis_. Os Anais guar­
dam a brill- ante oração do ilustre Presidente da Academia 
Brasileira dl! Letras. E lhe coube, juntamente com a Acadê­
mica Nélida Piõon, autografar O Velho do Senado, em nova 
e primorosa edição do Cegraf. 

Devere-s políticos e parlamentares me impedem de estar, 
nesta tarde, acompanhando à derradeira morada o corpo sem 
vida de At..stregésilo, de cuja amizade me envaideço e de 
cujos conselhos me enriqueci. Aqui estou para depositar no 
altar da Pá• ria, que é o Senado Federal, as flOres da gratidão 
e da saudade. 

Aos qt e ficam resta como consolo- único e desesperado 
consolo - a certeza de que, no outro lado do mundo, à 
espera de Austregésilo, estava, bela e ansiosa, 0 4 Maria José, 
a doce com?anheira de tantos anos, que a morte dele a separou 
num dia contraditório de 1985, entre lágrimas de despedida 
e de espenlnças de continuar na vida eterna ~m imenso amor, 
sem sombras e sem fim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
facultada a palavra. 

O Sr, Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encatninhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. Líder do PT. 

OSR. EDUARDOSUPLICY (PT -SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em nome do Partido dos Trabalhadores, tambêm 
quero externar à família e a todos os membros da Academia 
Brasileira de Letras o pesar pelo falecimento do escritor Aus­
tregésilo de Athayde, que tanto honrou este País como roman­
cista, como ensaísta, e como defensor da democracía. 

É importante, neste momento em que o Senado presta 
esta homenagem a Austregésilo de Athayde, que pensemos 
sobre a Declaração Universal dos Direítos do Homem, pois 
tendo sido ele um dos seus signatários, um dos seus elabora­
dores, constatamos que o Brasil, passados 45 anos da elabo­
ração daquele importante documento, ainda se encontra longe 
de procurar atender a todos os objetivos de cidadania ali 
colocados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Srs. Senado­
res, antes de proceder à votação do requerimento, desejo, 
em meu nome pessoal e no de todos os demais componentes 
da Mesa Diretora do Senado, solidarizar-me com as homena­
gens póstumas que o Senado presta, neste instante, a Austre­
gésilo de Athayde, Presidente Perpétuo da Academia Brasi­
leira de Letras, sem dúvida, um dos brasileiros mais ilustres 
que, por isso mesmo, brilhou, não apenas no jornalismo, mas 
também, e principalmente, na área da cultura. 

A sua obra literária é extensa e importante. Poderíamos 
citar: 

"Marion", que não figura nem na bibliografia do 
Anuário da Academia; 

Histórias Amargas", Rio de Janeiro, 1921; 
"Quando as Hortências Florescem", Rio de Janei­

ro, 1921; 
"A Influência Espiritual Americana", Rio de Ja-

neiro, 1938;.,. t. . 
"Fora da Imprensa", Rio de Janeiro, 1948; 
"Mestres do Liberalismo: Chateaubriand PoHtico 

e Jornalista"; 
"A Crise Religiosa de Nabuco". "Rui Barbosa 

Jornalista", Rio de Janeiro, 1951; 
"Posse na Academia", Rio de Janeiro, 1952; 
Discurso de Posse e Recepção de José Lins do 

Rego na Academia Brasileira de Letras, Rio de Janei­
ro, 1957; 

"D. Pedro 11 e a Cultura do Brasil". 1966; 
"Conferências Comemorativas". Rio de Janeiro; 
"Epístola aos Contemporâneos". Rio de Janeiro, 

1967; 
"Vana Verba". Rio de Janeiro, 1968; 
"Vana Verba. Conversa na Barbearia Sol". Rio 

de Janeiro, 1971; 
"Filosofia Básica dos Direitos Humanos". Rio de 

Janeiro, 1976; 
"Vana Verba. Alfa do Centauro". Rio de Janeiro, 

1979. 

Com toda essa extraordinária produção líterária, Austre­
gésilo de Athayde granjeou o título de imortal na Academia 
Brasileira de Letras e ali se manteve como Presidente por 
mais de 30 anos) elevando aquele sodalício cultural aos pínca­
ros da glória, tão fecunda foi a obra administrativa e cultural 
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que ali realizou, coroada de pleno êxito com a construção 
do seu edifício sede, na Rua Santa Luzia, no Río de Janeiro, 
que é um dos projetos arquitetônicos mais bonitos da Cidade 
Maravilhosa. Sei da luta que ele travou por esse projeto e, 
sobretudo, pelo financiamento para construí-lo. 

Quero, neste instante, Srs. Senadores, dar um depoi­
mento. Costumo dizer que, em 1970, fui vítima de um acidente 
eleitoral, numa eleição em que o voto em branco derrotou, 
na época, num protesto à fase mais sombria do autoritarismo, 
os candidatos de oposição ao regime militar, filiados ao Movi­
mento Democrático Brasileiro, entre os quais eu me figurava, 
na Paraíba, ao lado de Argemiro de Figueiredo. 

De uma hora para outra, vi-me sem nenhuma condição 
de sobrevivência em Brasília e desloquei-me para o Rio de 
Janeiro em busca de um lugar ao sol, em busca de um trabalho 
na minha profissão de advogado. Evidentemente, como havia 
sido Líder da Oposição e do MDB ao Governo Médici, tive 
grandes dificuldades de conseguir um contrato de trabalho 
naquela cidade, apesar das amizades pessoais que sempre cul­
tivei. 

Desejo lembrar que foi justamente nos Diários e Emis­
soras Associados que encontrei guarida para trabalhar durante 
quatro anos e conseguir ganhar o pão, com o qual sustentei 
minha família. Fui levado para lá pela mão generosa e amiga 
do Sr. Senador João Calmon que. quando soube da minha 
presença no Rio de Janeiro. desempregado, eu que sempre 
exercera, durante tantos anos, mandatos eletivos, levou-me 
para a Assessoria Geral de Administração da Presidência do 
Condomínio Assocíado, na Rua do Livramento. E ali, no 
velho prédio da revista O Cruzeiro, nos~ andar, aproximeí~me 
mais e mais desta extraordinária figura, que foi Austregésilo 
de Athayde. 

Ele era um dos condôminos dos Diários e Emissoras Asso­
ciados. Dava expediente na sede do Cruzeiro, e lá estava 
diariamente para escrever o seu artigo. E uma particularidade 
que tem muito a ver com a sua longevidade: ele vinha de 
Botafogo ou do Flamengo, onde morava, a pé, diariamente, 
para a Rua do Livramt~nto, porque, segundo ele, "a saúde 
estava nos pés quentes". E foi justamente esse exercício diário, 
num cooper singular, que fez com que Austregésilo de Athay­
de conseguisse viver durante tanto tempo e de urna maneira 
feliz, porque viveu com higidez física e com lucidez mental. 

Por isso mesmo, lembro algumas passagens de Austre­
gésilo de Athayde. Ao falar sobre a sua morte, algumas agên­
cias de notícias recordaram frases que fic;aram como lembran­
ças vivas da sua passagem pelo mundo do jornalismo e da 
cultura; dizia ele, entre outras coisas: 

"Jamais escrevi um artigo que não expressasse a 
linha das minhas convicções democráticas. Nunca elo­
giei partidos, homens ou grupos." (1983) 

"Dentro de minha matemática especial soma os 
2 (seu pai morreu aos 94 e sua mãe aos 104) e pretendo 
viver 200 anos, o que para mim representa um grande 
castigo. Desde que minha esposa Jujuca morreu, a vida 
para mim não tem mais sentido". (1985) 

"Ainda faço flexões de botar a palma da mão no 
chão. Hoje eu faço pouco porque tenho medo de cair 
e quebrar o nariz". (1987) 

"Tenho uma saudade louca da minha mulher. Vi­
vemos 56 anos numa paixão recíproca, maravilhosa". 
(1987) 

''Se populismo salvasse as nações, a Argentina e 
o Uruguai seriam nações prósperas". (1989, em con­
versa com Leonel Brizola) 

"Você devia ter-lhe perguntado: mas nós não su­
mos irmãos?" (1989, quando Brizola questionou sobre 
como tratar um político que o chama de filho da ... ) 

"É um infeliz o sujeito que não morre! Um homem 
corno eu não faz mais amigos novos. Fui amigo dos 
avôs e bisavós das pessoas". (1990) 

"Não gasto quase nada comigo. Meus sapatos e 
ternos duram de 10 a 15 anos." (1990) 

"Está vendo, dona Zélia Cardoso de Mello, o que 
a senhora está arranjando?" (1990, quando sua pou­
pança foi confiscada) 

"Eu ainda me mantenho ativo, mas com um grupo 
seleto de mulheres". (1993) 

''Há muito que mulheres como Beth Farias e Dóris 
Giesse dizem que querem fazer amor comigo. O diabo 
é que não caio nessa". (1993) 

Esse é o retrato do velho Austregési\o de Athayde com 
a sua eterna juventude que, ao falecer, deixa um vazio imenso, 
não apenas na imprensa brasileira mas, sobretudo, na cultura 
brasileira, na sua vida literária e, particularmente, na Acade­
mia Brasileira de Letras. 

Associando-se ao pesar ,que sente a Nação pelo faleci­
mento de tão ilustre representante da cultura brasileira, a 
Presidência designa Comissão composta dos Srs. Senadores 
João Calmon, Darcy Ribeiro e José Sarney para representar 
o Senado Federal nas exéquias do Presidente da Academia 
Brasileira de Letras, jornalista e escritor Austregésilo de 
Athayde. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
V, Ex~, nobre Senador Lourival Baptista, havia pedido a pala­
vra o nobre Senador Odacir Soares, como Líder. A não ser 
que S. Ex~ possa permutar e ceder sua oportunidade com 
V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares - Faço a permuta com o nobre 
Senador Lourival Baptista, com muito prazer. 

. O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Muito obriga­
do, nobre Senador Odacir Soares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Dando continuidade aos trabalhos e diligências da Comis­

são Parlamentar de Inquérito do Congresso Nacional que apu­
ra o endividamento do setor agrícola brasileiro, a elevação 
dos custos de seus financiamentos e a importação de alimentos 
nos exercícios de 1990 a 1993, participei, no período de 9 
a 11 do corrente, como membro da referida CPI, de viagem 
ao Estado de Mato Grosso, onde fizemos uma reunião, bas­
tante concorrida, no Parque de Exposições de 'Rondonópolis, 
da qual também participaram Secretários da Agricultura dos 
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Estados de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, produtores, 
dirigentes de or~.anizações sindicais ligadas ao setor e outros 
representantes c assistas dos dois Estados. 

Nas diligências anteriores, estivemos no Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, e no Rio Grande Norte, em Natal, 
onde foram ouvidos vários depoimentos de autoridades lígadas 
à produção rura.l das respectivas regiões, complementando, 
desta forma, uma visão global do problema, conforme aodiên~ 
cias realizadas cJm autoridades do setor em Brasi1ia. 

Dessa viagem, que foi urna verdadeira expedição bandei~ 
rante pelo interior desse imenso e rico Estado de Mato Grosso, 
participaram os Deputados Jonas Pinheiro, que é o Presidente 
desta CP], Pedro Tonelli, Valdir Ganzer, Aldo Pinto, Welin­
ton Fagundes e Agostinho Freitas, e, pelo Senado, partici­
pamos eu e o ilustre Senador pelo Distrito Federal, Pedro 
Teixeira, que fez oportunas e importantes intervenções du­
rante os debate!., questionando, aprofundando e esclarecendo 
pontos relevantes da problemãtica que discutiamos, acrescen­
tando valíosos subsídios oriundos do seu amplo conhecimento 
e da sua larga experiência de notário em Brasília, lidando, 
durante várias décadas, com as questões fundiárias e a reali­
dade sócio-econômica ligadas aos registros imobiliários em 
nosso País. 

A tônica dos que reclamam fatores externos, absoluta­
mente alheios às previsões dos empresários do campo e peque­
nos produtores rurais que geram essa inadimplência. vem reve­
lando o clamor de uma causa decorrente dos seguintes fatores: 

- efeitos perniciosos de planos económicos no 
setor agrícola; 

-as altíssimas taxas de juros que vão provocando 
altos índices de inadimplência; 

- as importações de produtos agrícolas, com o 
estímulo de acordos bilaterais relacionados com o de. 
senvolvímento do comércio exterior, que privilegiam 
outros setores das atividades econômicas. devido ao 
repasse de benefícios aos que cuidam da agropecuária; 

-a carência de créditos fundiários; 
- o terror das execuções das dívidas bancárias 

dos agricultores endividados e as distorções revoltantes 
da comercialização e distribuição de produtos agrícolas, 
onde atuam especuladores e atravessadores que se be· 
neficiam dos preços irrisórios pagos ao produtor e dos 
preços exorbitantes pagos pelos consumidores. 

A Comissão está registrando todos esses dados, protestos, 
reclamações e sugestões para elaborar o relatório final e suas 
conclusões, documento esse que está a cargo do nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

Sr. Presidente, sem ainda analisar em maior profundidade 
a correlação dos dados apresentados, chamou~me a atenção 
no depoimentJ do Secretário da Agricultura de Mato Grosso, 
Or. Aréssio José Paquer, a infonnação de que o Centro-Oeste 
produz 45% dos grãos nacionais e detém apenas 32% dos 
incentivos fis,ais, enquanto que o Sudeste recebe 45% desses 
incentivos e produz apenas 30% dos grãos do Pafs. Outra 
grande distorção, que apontou, indica que poderia ser uma 
irregularidade o transporte de arroz em casca para o Nordeste, 
cujo custo chega a ser até cinco vezes mais do que o preço 
do mercado, :>que é um absurdo. 

O Sr. José A:rriérico Flores do Amaral. Secretário da 
Agricultura do Mato Grosso do Sul, denunciou que o Brasil 
compra anua'mente 2 milhões de toneladas de trigo da Argen­
tina como estimulo à exportação de produtos industrializados 

em n~ssa economia, mas com Isso o seu Estado teve que 
reduzi~ a P_rodução de trigo de 450 mil toneladas/ano para 
130 mil, camdo o preço do produto de 243 dólares para 130 
dólares a tonelada. Reclamou também da retração do Go-­
verno n~ ex_tensão rural, que é um fator importante para a 
rnodermzaçao do setor e a melhoria da sua produtividade. 

Outra reclamação diz respeito aos elevados honorários 
advocatícios dos advogados do sistema bancário, que fazem 
a c?brança das dívidas contraidas pelo setor agropecuário, 
vanando de um para outro profissional de forma inconcebível 
e incontrolável, o que estaria a exigir do Governo uma norma­
tização para hierarquizar esses valores do processo de cobran­
ça. pois a elevação dos débitos pelos juros, correção, multas 
e honorários pode também contribuir para elevar os altos 
níveis de inadimplência, que vem estrangulando esse setor 
vital da produção de alimentos e gêneros de primeira neces­
sidade. 

Tenho observado, nas reuniões de que participei em Porto 
Alegre e Rio Grande do Norte, e agora em Mato Grosso, 
que é grande a expectativa de uma solução para este grave 
problema que vem bloqueando e desestimulando a atividade 
rural~ os investimentos da agricultura e da pecuária. 

E bem provável uma alta incidência de desvios de aplica­
ção de recursos, provenientes do crédito rural. em que alguns 
tomadores aplicam em outras áreas de atividade econômica 
de menor incidência de riscos. Denúncias não faltam. 

Todavia, o problema mais grave, Sr. Presidente, é que 
a críse geral da inadimplência do setor não traduz apenas 
casos isolados de insucessos pessoais, mas uma realidade do 
condicionamento perverso do sistema creditício de financia­
mentos que, aliados à conjuntura de armazenamento, distri­
buição e comercialízação, onde atuam a especulação e os atra­
vessadores, estão inviabílízando a sobrevivência da atividade 
rural e o pagamento dessas dívidas que cresce a cada dia, 
vertiginosamente. O clamor que vem do campo traz em seu 
favor argumentos insofismáveis quanto a essa realidade, que 
vem se tornando um processo de extorsão da seiva vital do 
meio rural, que não consegue produzir valores que saldem 
suas dívidas. 

O País precisa salvar soa agricultura do desânimo e dos 
entraves que a inviabiJizam. Nossas metrópoles não compor­
tam mais o êxodo rural, o desemprego. Não podemos acres­
centar mais problemas à realidade urbana e à miséria que 
ronda as periferias das cidades. A agricultura bem conduzida 
não somente emprega, mas dá teto, alimento e produz exce­
dentes para o meio urbano e para a exportação. O êxodo 
rural é um fenômeno mundial, mas em um País continental 
C?mo o nosso não devemos estimulárlo, ainda mais que tem 
udo estimulo ao longo dessas últimas décadas. Eu, que já 
viajei por todo este Brasil e conheço, razoavelmente, grande 
parte do País e do mundo, tenho ficado realmente impres­
sionado com a potencialidade da agricultura de Taiwan, uma 
pequena ilha do Oriente, uma potência econômica da atuali­
dade, e vislumbro, com grande entusiasmo, a pujança do nosso 
País em algumas áreas cultivadas, onde a agricultura tem mos­
trado as nossas imensas possibilidades de sucesso econômico 
com a formulação de uma política correta para o campo. 
Penso que já li ou assimilei de alguma reflexão que a moeda 
do futuro é espaço e alimento, e somos um País potencialmente 
rico nesse binômio, se bem administrado e gerido com série­
dade. 

O único Estado do Brasil que ainda não conhecia era 
Mato Grosso e fiquei profundamente impressionado com a 
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paisagem, o vigor e a riqueza dessa região brasileira, desbra­
vada com a atividade agropecuária e abundante em recursos 
minerais. Do breve contato que tive com parlamentares, re­
presentantes de comunidades populares, motoristas de táxi, 
que são os primeiros que dão aos visitantes as notícias mais 
correntes da cidade, tive uma boa impressão do extraordinário 
esforço que o Governo do Estado vem desenvolvendo. 

A receptividade e o aplauso da população quanto ao 
trabalho do Governador Jaime Campos são facilmente identi­
ficados nas conversas com as pessoas e nas notícias publicadas 
pela imprensa, comentando a situação do Governador, que, 
naqueles dias, procurando resolver problemas ligados ãs me­
lho.rias de segurança pública do Estado, havia assinado um 
decreto reestruturando cargos e remuneração da Polícia Civil 
e Militar. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, por intermédio do 
Sr. Senador Julio Campos, que também foi Governador do 
Estado, quero enviar ao seu irmão, o Governador Jaime Cam­
pos, os meus cumprimentos pelo que vem realizando no Esta­
do de Mato Grosso. 

Sr. Presidente, quero ressaltar a habilidade, o empenho 
que o Presidí:nte dessa CPI, o Deputado Jonas Pinheiro, vem 
demonstrando para que se cumpram os seus objetivos, reu­
nindo os subsídios importantes e indispensáveis para que no 
relatório final, a ser elaborado pelo ilustre Senador Garibaldi 
Alves Filho, se tenha um perfil, uma pauta das conclusões 
que, realmente, retratam a realidade agrícola brasileira e indi­
que os procedimentos que devem ser tomados para salvá-la 
e fortalecê-la, como um componente indispensável ao nosso 
desenvolvimento social e econômico. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com meu 
pronunciamento, do artigo publicado no Diário de Cuiabá, 
edição de 11 de setembro de 1993, de autoria do Jornalista 
Eduardo Gomes, sucursal de Rondonópolis, intitulado "A 
Agricultura, nosso respeito no Congresso". 

Sr. Presidente, solicito também a V. Ex~ que mande modi­
ficar o sistema de iluminação das Bancadas, porque !i meu 
discurso com muita dificuldade. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA: 

CPI DO ENDIVIDAMENTO 

AGRICULTURA BUSCA RESPALDO NO CONGRESSO 

Diário de Cuiabá, sábado, 11 de setembro de 1993 

Rondonópolis sediou ontem, uma diligência da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso Nacional -
CPI, que apura o endividamento do setor agrícola, a elevação 
dos custos de seus financiamentos e a importação de alimentos 
nos exercícios de 90 a 93. Os trabalhos foram realizados no 
recinto do parque de exposições agropecuárias governador 
Vilmar Peres de Farias. 

A CPI foi instalada em julho deste ano, a pedido do 
deputado Victor Faccioni (PDS/RS). Seu presidente é o depu­
tado Jonas Pinheiro (PFL!MT). Desde sua criação, a comissão 
tem ouvido autoridades do setor, em Brasília. Para uma abran­
gência maior dos trabalhos, seus membros zonearam o Brasil 
em quatro pólos regionais, onde estão ouvindo produtores, 
entidades e autoridades ligadas à área de produção agrícola. 
Em diligências anteriores os parlamentares estiveram em Por­
to Alegre (RS) e Natal (RN). Ontem foi a vez de Rondo­
nópolís, e no próximo dia 17, será em Belo Horizonte (MG). 

Estiveraffi na cidade os deputados Jonas Pinheiro, Pedro 
Toneli (PT/RS), Waldir Guerra (PFLIMS), Aldo Pinto (PDT/ 
RS), Welinton Fagundes (PLIMT)e Augustinho Freitas (PTB/ 
MT) e os Senadores Lourival Baptista (PFLISE) e Pedro Tei­
xeira (PP/DF), todos membros da CPI. Os procuradores da 
República Luiz Augusto Santos Lima e Elaerso Marques Tei­
xeira, acompanharam os depoimentos prestados aos parla­
mentares, por representantes de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul. 

O QUADRO DA AGRICULTURA 

Nos últimos anos o setor agrícola foi o mais penalizado 
pela política econômica do governo federal. Os seguidos i.nsu­
cessos de planos econômicos de diferentes governos, as altas 
taxas de juros que estão levando inúmeros produtores à ina­
dimplência. as importações de produtos vegetais em nome 
de acordos bilaterais, a falta de crédito fundiário, as retaliações 
bancárias a agricultores endividados e "maracutaias" de auto­
ridades e atravessadores, levaram o setor produtivo rural ao 
caos. 

Essa CPI, para muitos, é um aceno de esperança para 
a reversão desse quadro tenebroso que se abateu sobre o 
campo. A preocupação de seus integrantes em reverter a situa­
ção, é grande. Deputados e senadores que a compõem são 
identificados com a produção. E pelo empenho que demons­
traram, em Rondonópolis, vão tocar fundo nas questões que 
estão distorcendo a capacidade produtiva nacionaL 

Secretários de Agricultura, dirigentes de sindicatos, coo­
perativas e de outras entidades do setor, estão ombreando 
com os parlamentares, a luta pela rel'italização da agricultura 
brasileira. Está em curso um movimento a nível nacional. 
tão forte, que já se pode prever num curto período de tempo, 
uma retomada da produção, sem os sacrifícios ora impostos 
pelo governo e pt:lo setor financeiro privado ao homem do 
campo. 

OS DEPOIMENTOS 

A CPT ouviu os secretários de Agricultura de Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, além de produtores e representantes. 
classistas dos doís Estados. Os trabalhos começaram com 
Arésio Paquer. titular da Secretaria de Agricultura de Mato 
Grosso. Paquer denunciou as desigualdades regionais. Citou 
que o Centro Oeste produz 45 por cento dos grãos nacionais, 
que detém 32 por cento da inadimplência brasileira e que 
recebe apenas 0,98 por cento de incentivos fiscais. Lembrou 
que o Sudoeste recebe 45 por cento desses incentivos e que 
produz somente 30 por cento dos grãos do País. Criticou a 
forma como vigora a equivalência financiamento-produtos, 
que para ele funciona somente no prímeiro dia útil do mês. 
Acusou a Febraban de ter imposto o último pacote econômico. 
Apontou irregularidade no frete do arroz em casca para o 
Nordeste, afirmando que esse transporte às vezes chega a 
custar até cinco vezes mais do que o preço de mercado. Falou 
que o governo e o Banco do Brasil penalizam o produtor, 
através de uma política desastrosa. Demonstrou sua preocu­
pação com o armazenamento de grãos ensacados em ultrapas­
sados armazéns da Cascmat, em cidades como Alta Floresta 
e Juina. E comentou que o País adotou a mecanização na 
agricultura e tem buscado tecnologia. mas que não adotou 
uma política agrícola justa até hoje. 

José Américo Flores do Amaral, secretário de Agricul· 
tura de Mato Grosso do Sul, teve como ponto alto de seu 
depoimento, a denúncia contra a política de importação de 
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trigo argentino. _Fl~res do Amaral disse que o Brasil compra 
anualmente 2 mllhoes de toneladas de trigo à Argentina, para 
compensar exportação para aquele país de produtos industria­
lizados. Com e5sa prática, seu Estado reduziu sua produção 
de trigo de 450 mil toneladas/ano, para as atuais 130mil tonela­
das: E o preço por tonelada baixou em função dessa impor­
laçao, de US$243 para US$130. O secretário acusou também 
o g?vern? de não investir na ~xtensão rural, dizendo que 
do tnvesttmento global de seu Estado, nesse setor, o governo 
federal tem uma parceria com modestos 5 por cento. 

O Vice-Prt sidente da Federação da Agricultura do Esta­
do de Mato Grosso - F AMA TO, Deputado Estadual Homero 
Alves Pereua I PDC) denunciou que o Banco do Brasil tem 

-...... executado clientes inadimplentes, apesar de estar em vigor 
. u_m_a norma de sua diretoria, suspendendo tais medidas judi· 

CtaJS. O Senador Pedro Teixeira cobrou nomes de produtores 
executados e Homero citou seu caso pessoal, dizendo que 
chegou a ser o maior financiado pelo Banco do Brasil de 
Alto Araguaia (410 quilômetros ao Sul de Cuiabá). Por frusta­
ções de safras e pela política econômica imposta ao setor, 
Homero chegou à inadimplência e teve que se desfazer de 
propriedades para saldar seus compromissos. O auditório o 
ap_laudi~ demoradamente. O digente da Famato disse que 
agtu asstm, para preservar seu nome, mas também por acre­
ditar que os frutos da CPJ terão efeitos retroativos para pagar 
a dívida social contraída pelo governo com a classe produtora. 
Novamente foi longamente aplaudido. 

A CPl ouviu ainda vários outros representantes dos doiS 
Estados. Seus membros também abordaram vários assuntos. 
Welinton Fagundes sugeriu a normatização dos honorários 
advocatícios dos advogados do Banco do Brasil. Pediu a cria­
ção do crédilo fundiário para a compra de imóveis rurais 
a exemplo do que ocorre com o Sistema Financeiro de Habica­
ção, nas cidades. com preferência a esse crédito aos ex-produ­
tores que tiveram que deixar o campo por falta de recursos 
ou problema~ agrários. O deputado mato-grossense disse que 
a Lei premia aos que têm líquidez, favorecendo a especulação 
em detrimen~o da produção. 

O PRESIDENTE 

Jonas Pinheiro, presidente da CPI, disse que os trabalhos 
serão concluídos ainda este mês, após a diligência de Belo 
Horizonte. J Jnas definiu a comissão como um marco no Con­
gresso. Elogiou seus membros, as autoridades e produtores 
que estão colaborando para que seu relatório-final, que será 
elaborado pelo Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB/RN) 
seja um retrato fiel da realidade agrícola brasileira. 

O SENADOR SERGIPANO 

Para se ter idéia da importância que está sendo dada 
pelo congressista à CPl, basta dizer que o Senador Lourival 
Baptista (PFL- SE), pela primeira vez este ano deixou Bra­
sília a serviço do Congresso Nacional. Baptista, 77, é médico 
e cumpre seu terceiro mandato consecutivo no Senado, onde 
se encontra há 23 anos. 

Com problemas de ordem familiar, o velho senador, disse 
que tem procurado estar sempre em Aracaju (SE) ou em 
BrasHia, jamais se ausentando dessas cidades. No entanto, 
dado a relevância da CPI, ele abriu uma exceção e veio a 
Mato Grosso. 

Lourival Baptista foi Prefeito de Aracaju, deputado esta­
dual e federal, governador e se elegeu senador por três vezes, 
disse que \rlato Grosso era o único estado brasileiro que até 

então conhecia. Elogiou as potencialidades mato-grossenses, 
e sergipanas. Falou do trabalho de Jonas Pinheiro na Câmara 
e considerou como meninos os deputados componentes da 
CPl: "Meninos sérios, dignos. competentes e bem intencio­
nados", disse ao se referir aos Deputados Augustinho Freitas 
e Wellington Fagundes, anfitriões da diligência. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, como Líder, para 
uma breve comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder . 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, leio para o Plenário do Senado 
Federal ofício enviado a mim pelo Sr. Ministro da Educação, 
Murílio de. A vellar Hingel, que tem o seguinte teor: 

Senhor Senador, 
Este Ministério analisou com atenção a proposi­

tura do Senador Pedro Teixeira ao Projeto de Lei n"' 
43/93, de autoria de V. Ex~, que faculta, além do parce­
lamento, a compensação dos débitos dos clubes de fute­
bol profissional, peJa cessão de suas instalações ao Pro­
grama de Centros Integrados de Assistência à Criança. 

A forma de· prestação· de serviços proposta, no 
entender das Secretarias-fim consultadas, configura-se 
em alternativa de consolidação da Pedagogia de Aten­
ção Integral à Criança e ao Adolescente e regulariza 
práticas sociais jã desenvolvidas, inclusive, pelo seg­
mento que a norma beneficia. De fato, o aproveita­
mento máximo da capacidade instalada, por vezes ocio­
sa, e favorável à prática do desporto e do lazer, é 
um dos princípios do Programa Nacional de Atenção 
Integral à Criança e ao Adolescente~ PRONAICA. 

Assim sendo, este Ministério se manifesta favora­
velmente à propositura do Senador Pedro Teixeira ao 
citado projeto de lei de .autoria de V_ Ex• 

Atenciosamente, 
Munlio de Avellar HingeJ, Ministro da Educação 

e do Desporto. 

Sr. Presidente, quero agradecer à sensibilidade do Minis­
tro da Educação e seus assessores. Inicialmente, esse meu 
projeto resolvía o problema do futebol brasileiro: a dívida 
dos clubes para com a Previdência SociaL Hoje, tornou-se 

·uma lei assinada pelo Senhor Presidente da República e agora 
será complementado, destinando as áreas ociosas desses clu· 
bes de futebol à construção de escolas, a fim de atender a 
crianças em todo o BrasiL Tenho certeza que, na próxima 
semana, será votado na Comissão de Economia e, como é 
terminativo, irá imediatamente para a Câmara dos Deputados 
a fim de se tornar lei. 

Muito obrigado. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares, como Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, como tudo na face da terra. 
as palavras também se desgastam. Quando muito marteladas, 
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quando notadamente reiteradas, sem muito convencimento 
por aqueles que as proferem, acabam sofrendo a perda do 
seu vigor significante. Assim, ao invés de sensibilizar, elas 
anestesiam; ao invés de sacudir o torpor dos indiferentes, 
elas concorrem para mais e mais acentuá·lo; ao invés de dar 
curso à mensagem de que são portadoras, elas acabam blo· 
queando o processo de comunicação, já que, então, mal 
conseguem perpassar os ouvidos, muito menos as mentes e 
os corações das pessoas às quais se destinam. 

Suspeito que seja esse o fenômeno que está ocorrendo 
com as palavras fome e miséria que, de uns tempos para 
cá, vêm sendo detonadas em alta freq.;iência nas tribunas, 
nos palanques e nas passeatas de ruas deÍte Pais. 

Verifica·se, sob essa ótica, que a t1espeito do intenso 
ruído promocional, visando a atrair a atenção da opinião 
pública para o "Plano de Combate à Fome e à Miséria", 
este não tem sensibilizado segmentos mais amplos da popula· 
ção, à exceção da cúpula do PT e do aguerrido quadro de 
seus militantes. 

Assim, fome c miséria, palavras de tão dolorosa contun· 
dêncía, não ganham ressonância devida nos tímpanos embo· 
tados da população. Em meio ao vozerio produzido por sua 
intensa reiteração, o cidadão não consegue discernír o apelo 
humanitário nelas embutido das intenções de faturamento po­
lítico que se pretende obter com sua vocalização amplificada. 

Diante disso, a cidadania se retrai, pois, como é sabido, 
a esta, duas coisas sobretudo parecem·lhe detestáveis: que 
se lhes passem gatos por lebres~ que se tente manipular a 
sua boa fé e seus sentimentos humanitários em proveito de 
interesses não claramente explicitados. 

Tudo o que dissemos até aqui, Sr. ·Presidente, só teve 
o propósito de pôr em destaque uma exceção; isto é, um 
texto sobre pobreza e fome no Brasil que, a despeito dos 
desgastes jã mencionados, produziu-me profunda e duradoura 
impressão. 
. Refi!o·me ao trabalho publicado em "Dados", órgão de 
mforrnaçao sobre saúde da FIOCRUZ, intitulado O Mapa 
da Pobreza.no Brasil, de autoria de.Carlos Augusto Monteiro, 
Professor·tJtular do Departamento de Nutrição da Faculdade 
de Saúde Pública da Universidade de São Paulo e pesquisador 
do Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde 
da Universidade de São Paulo. 

Preliminarmente, o autor, como bom didata, busca vincar 
com nitidez os conceitos de pobreza relativa e pobreza abso· 
luta. 

No primeiro caso, pobres ( relativos ) são os que têm 
menos; os menos contemplados na repartição das riquezas. 
No segundo caso, pobres ( absolutos) são os despojados 
totais ou os totalmente destituídos de meios elementares 

que lhes permitam sobreviver, crescer, resistir às doenças, 
trabalhar, conviver em sociedade. 

Recorda, em seguida, o articulista que enquanto a pobre· 
za relativa tende a ocorrer em todas as sociedades, a pobreza 
absoluta- que é a que estará em foco neste pronunciamento 
- j~ f~i erradicada na maioria dos países desenvolvidos, hoje 
subitstlndo apenas em nações globalmente pobres, como de­
terminados países africanos ou em nações com maior grau 
de desenvolvim,ento, porém marcadas por profundas desigual· 
dades sociais. E o caso do Brasil. 

É, pois, a partir desta realidade desconfortável que o 
autor propõe à reflexão da sociedade brasileira alguns dados 
inovadores, algumas comparações chocantes, algumas condu· 
sões imposítivas que, até certo ponto, ampliam as perspectivas 

dos quê buscam saídas para a eliminação das desigualdades 
que lavram nos dois "Brasis" brasileiros. 

Os dados a que me refiro começam a emergir a partir 
da análise que faz o autor dos instrumentos utilizados no 
Brasil e em outros países para mensurar pohreza ab~oluta. 

Nota, então, o autor que a tendência tem sido a de mensu· 
rá-la a partir da renda familiar, adotando·se determinado nível 
de renda, abaixo do qual, presumivelmente, o atendimento 
às necessidades hásicas dos indivíduos seria impraticável. Esse 
procedimento fraqueja pelas seguintes limitações: imprecisão 
das informações sobre renda, desconsideração de diferença~ 
nos custos regionais da cesta básica, descqnsideração de meca~ 
nismos de autoproduçáo na área rural e, sobretudo, posteT· 
gação da disponibilidade de fatores hásicos, usualmente provi­
dos pelo Estado, tais como saneamento ambiental, educação 
elementar e assistência básica à saúde. Esses fatores, como 
será demonstrado mais adiante, determinam variações signifi· 
cativas nos níveis mínimos de renda familiar, imprescindíveis 
ao atendimento das necessidades básicas, vale dizer. nos \lmi· 
tes definidores da pobreza absoluta. 

É aqui que o autor em comento desvenda a<; vantagens 
de outras rnetodologias ainda pouco exploradas no País, po­
rém mais aptas a medir o efetivo usufruto do conjunto das 
necessidades hásicas. Entre essas, ele destaca as relacionada~ 
com os inquéritos antropométricos. 

Segundo o Professor Alberto Monteiro, já se constatou, 
de há muito, que o padrão normal de cresCimento físiCO que 
expressa a contento o potencial genético dos indivíduos apenas 
ocorre quando satisfeitas diversas condições. Citem·sc, entre 
estas, um bo'!l estado de nutrição e ausência de enfermidades 
freqüentes. E claro que tudo isso pressupõe o atendimento 
de necessidades elementares - alimentos, água, moradia, 
saneamento, cuidados com a higiene e assistência à saúde 
-que tanto podem ter sido obtidos, individualmente, às ex· 
pensas das famllias, quanto coletivamente, às expensas do 
Estado. 

Evidencía·se, pois, a relação de dependência entre atendi­
mento global de necessidades básicas e o padrão de cresci­
mento na infância, o que explica, de resto, a evolução da 
estatura média da população adulta dos Estados Unidos e 
da Eu"ropa, na primeira metade deste século e, em período 
recente, no Japão. 

É estimulante saber que os setores de saúde do Pais enca· 
beçados pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, 
INAN, buscando atualizar seus conhecimentos neste campo, 
promoveram uma Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição 
- PNSN -, levado a cabo pelo TBGE, de julho a setembro 
de 1989, meP.iapte entrevistas e estudos detalhados de 17.920 
domicilias em, praticamente, todo o territórío brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados re~ultantes dessa 
pesquisa, após trabalhados pelo Núcleo de Pesquisas Epide­
miológicas e Nutrição e Saúde da USP; em cooperação com 
o INAN, proporcionaram valiosas constatações largamente 
comentadas no trabalho do Professor Carlos Alberto i\tíon­
teiro. Acreditando ser impositivo que esta Casa, não só não 
as ignore, mas até deva debruçar·se sobre elas, para aprofun­
dados debates e maduras decisões. Passo a enurnerá·la!-., ainda 
que sumariamente. 

Nos cinco primeiros anos de vida, o padrão de cresci· 
~ento da criança brasileira mostra·se profundamente influen· 
c1ado pelo nível de renda familiar. 
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Para o Pa 's em seu todo, a renda familiar mensal de 
75 dólares per capit& (1 ,5 salário mínimo por membro da 
unidade familiar), já permite um crescimento infantil seme­
lhante ao observado nos Estados Unidos e Inglaterra. 

Surpreende', entretanto, que o nível crítico de renda não 
seja o .mesmo para todo o País. No Norte e Nordeste, só 
a partir da renda mensal equivalente a 100 dólares (2 salários 
mínimos per capita), é que se vai verificar o padrão normal 
de crescimento, enquanto que no Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
com a metade dessa renda per capita, seja na área urbana, 
seja na área rural, já se constata crescimento normal, compa­
tível com o a H: ndimento das necessidades básicas. 

O fenômeno acima põe em relevo a existência de fatores 
outros que, ínteragindo com a renda familiar, interferem nas 
condições de vida dos indivíduos. Entre esses, destaquem-se 
os serviços públicos essenciais, tais como abastecimento de 
água, escola ç-úblíca e assistência à saúde. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex·. nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Odacir Soares, 
V. Ex" está trazendo ao plenário do Senado, nesta tarde, 
um assunto que. no meu entender, ê o mais importante para 
a sobrevivência de um povo. Quando V. Ex~ fala no desenvol­
vimento da criança e na fome que graça, hoje, na nossa popula­
ção, principalmente no início da vida das nossas crianças, 
lembro-me do livro. conhecido internacionalmente, também 
de um pernambucano, o ex-Deputado Federal Josué de Castro 
- A Geografia da Fome. Neste livro, o autor. alertava para 
essa situação de fome em que se encontra o País, desde o 
ciclo do caranguejo, no Recife, onde uma grande maioria 
da população se alimenta do caranguejo. Quando falo em 
abastecimento e na fome. dou o exemplo da China, um país, 
Senador, que tem apenas 16% de suas terras cultivadas~ 65% 
desse plantio é manual para dar trabalho aos camponeses. 
Em Pernambuco, fala-se que as terras são cansadas com 400 
anos de pla 1taçào de cana; lá, na China, são 3.000 anos de 
cultivo. Para que V. Ex~ tenha uma idéia do que significa 
a agricultura na China, Senador. esses 16% da terras cultivadas 
correspond.:m a 7,8% da agricultura do planeta. Este país 
alimenta 22% da população da Terra. Em nosso País perde-se, 
no campo e nos armazéns, 30% do que é produzido na agricul­
tura, por safadeza e por ladroagem. Temos que dar um basta 
nisso, Senador. Quero congratular-me com V. Ex~ por seu 
pronunciamento, como Líder, como homem que se mantém 
intransigente quando se trata da defesa dos altos interesses 
deste País c que não aceita patrulhamento. E termino dizendo 
uma frase, para complementar o pronunciamento de V. Ex\ 
1der chinês Mao Tsé-tung: "Povo de barriga cheia não pensa 
em revolução." Vamos tratar das nossas crianças, nossos futu­
ros dirigentes e colaboradores para o engrandecimento deste 
País. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeçoc a V. Ex' pelo 
aparte qu.: se insere totalmente no corpo deste meu pronun­
ciamento 

V. Ex:' verificará que as regiões mais atingidas pelo fenô­
meno da pobreza absoluta são exatamente as nossas: Norte 
e Nordeste. 

Prosseguindo, Sr. Presidente. 
É de notar, por acréscimo, que todos os fatores acima 

relacionados acusam presença bem mais insatisfatória nas R e-

I 

giões Norte e Nordeste. conforme dados extraídos da última 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- PNAD. rea­
lizada em 1989. 

A elevada ocorrência de crianças de baixa estatura é outra 
constatação. Estas. muito provavelmente, chegarão à idade 
adulta medindo no máximo 1.64cm. se do sexo masculino; 
1.52cm, se do sexo feminino. 

É de se notar que em populações sadias e bem atendidas 
a proporção de crianças com essas características não deve 
ultrapassar o teto dos 2,3%, já que a alta freqüência de ocor­
rências acima desse teto denuncia severos bloqueios do cresci­
mento, fenômeno só ocorrente quando são extremas as condi­
ções de pobreza da população. 

Chamo a atenção, Sr. Presidente, de V. Ex• que preside 
na tarde de hoje esta sessão, e que é um Senador do Piauí 
- inserido na Região Nordeste -, uma das regiões mais 
atingidas por esse fenômeno. 

Os percentuais de freqüência dessa anomalia no Brasil 
por regiões, além de dramáticos, são bastante elucidativos. 
Ao invés do limite aceitável de 2,3%, eles atingem proporções 
de 23.9% e 28.1% no Norte e no Nordeste; 9.4%, 8.5% 
e 8.6%, observe V. Ex" e os Srs. Senadores, respectivamente, 
nas Regiões Sul. Sudeste e Centro-Oeste. 

A incidência da pobreza absoluta ocorre com maior inten­
sidade nas Regiões Norte e Nordeste, portanto, nas nossas 
Regiões. 

A correlação observada entre a freqüência de índices 
de baixa estatura infantil e a distribuição espacial da pobreza 
absoluta no Brasil é notória, pondo em relevo as desigualdades 
regionais e os contrastes Norte-Nordeste, Sul-Sudeste e Cen­
tro-Oeste. Com efeito, o mapa regional brasileiro cinde-se 
quase ao meio para constituir dois grupos distintos: o primeiro 
grupo, integrado por Estados do Sul, Sudeste e Centro~Oeste, 
onde a ocorrência de retardes severos do crescimento situa-se 
entre 4,9% e 1 1.6%, e o seg~,~-ndo grupo, integrado por Estados 
do Norte e do Nordeste. onde tal ocorrência alça-se entre 
16,7% e 33,8%! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, comparando-se esses da­
dos nacionais com os de outras nações, disponíveis no Banco 
de Dados Antropométricos da Organização Mundial de Saú­
de, logo veremos avultarem-se os extremos de nossos con­
trastes, 

Com efeito, dois Estados do primeiro grupo, Santa Cata­
rina e São Paulo, ao comparecerem com percentual de baixa 
estatura infantil, da ordem de 4,9% e 5,6%, colocam-se já 
bem próximos à de países desenvolvidos, tais como a Itália, 
com 2,7%; o Japão, com 4%, e o Canadá, com 4,5%. Já 
os Estados do segundo grupo, isto é, da Região Norte e Nor­
deste, corno Sergipe, com 32,9%; Maranhão e Piauí, com 
35,4%, postam-se em equivalência com países africanos extre­
mamente pobres, como Togo e Quênia, respectivamente. 

Mas nenhuma das constatações acima enumeradas é mais 
chocante do que o mapa dos Estados brasileiros e sua equiva­
lência com países em desenvolvimento, à luz dos indicadores 
antropométricos. 

Inspirando-se em artigo de um geógrafo da Universidade 
Federal da Bahia, o autor do trabalho que vimos comentando 
traça o mapa do Brasil, inscrevendo no recorte de cada Estado 
brasileiro, ou grupo de Estados, o nome do país em desenvol­
vimento o qual aquele mais se assemelha, exclusivamente em 
termos de crianças de muito baixa estatura. 

No grupo representado, grosso modo, pela metade do 
sul do País, são estas as equivalências: Santa Catarina, São 



Setembro de 1993 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 15 8651 

Paulo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul equiparam-se 
à Costa Rica, com um percentual de 7,8;%; Goiás, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais equiparam~se ao Chile, 
com um percentual de 9,6%; Mato Grosso e Paraná equipa­
ram-se à Jamaica, com um percentual de 12.1%. 

O autor enfatiza, nesse ponto, o fato de Costa Rica, 
Chile e Jamaica desfrutarem, no presente, de situação privile­
giada no contexto dos países em desenvolvimento, por integra­
rem um grupo reduzidíssimo de nações onde a expectativa 
de vida da população aproxima-se dos 75 anos, e a mortalidade 
infantil não chega a .2%. 

Já no grupo que representa a metade Norte/Nordeste 
do País, as equivalências são as seguintes: Amazonas equipa­
ra-se à Costa do Marfim (17 ,2% de estaturas muito baixas); 
a Bahia, a Cabo Verde (25%); o Rio Grande do Norte e 
Parmba, a São Tomé e Príncipe (26% ); o Ceará, ao Congo 
(27 ,I%); Pernambuco, ao Zimbábue (29,9% ), o Pará, a Gana 
(30,5% ), Alagoas/Sergipe, ao Togo (32,9%) e Maranhão e 
Piauí, ao Quênia (35,4%). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as constatações do traba­
lho que venho comentando e o mapeamento de nossa pobreza 
absoluta levaram o Professor Carlos Augusto Monteiro a nelas 
identificar três implicações, que V. Ex~ também, silenciosa­
mente, já o terão feito. 

Todavia, para não ser incompleto em meus comentários, 
passo a citá-las, embora resumidamente. 

A primeira- de ordem metodológica -leva-nos a consi­
derar a renda familiar como instrumento incompleto de medi­
ção da pobreza absoluta. É que ela subestima as reais diferen­
ças regionais no que concerne ao atendimento das necessi­
dades básicas da população. 

A segunda leva-nos à percepção literal da existência de 
dois Brasis: o Brasil Norte/Nordeste próximo às nações mais 
pobres do mundo, quanto ao atendimento das necessidades 
humanas mais elementares, e o Brasil da metade sul~ onde 
o atendimento universal desse requisito parece muito próximo 
isolando·o num privilegiado e reduzido grupo de nações em 
desenvolvimento, 

A terceíra leva·nos a admitir que a eliminação da pobreza 
absoluta no País passa pelo reconhecimento de que: 

a -o problema situa·se, sobretudo, nas Regióes Norte 
e Nordeste do País; 

b - essa situação desvantajosa há de ser atribuída não 
apenas aos níveis inferiores de renda familiar, mas também 
ao menor acesso da população a serviços essenciais, da respon­
sabilidade do Estado; 

c - o sucesso de qualquer política de erradicação da 
pobreza absoluta no Brasil dependerá, por conseguinte, da 
capacidade de elevar seletivamente o nível de renda das famí­
lias nortistas e nordestinas e de fazer-lhes chegar pelo menos 
os mesmos serviços sociais já conquistados pela população 
da metade sul do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir este pronun­
ciamento, não pretendo limitar-me ao mero registro do exce­
lente trabalho produzido por este ilustrado e competente pes­
quisador da USP, Professor Carlos Augusto Monteiro. 

Concedo o aparte que me foi solicitado pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho sobre o problema da fome e da pobre­
za absoluta no Brasil. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador, estou apenas 
ingressando no Plenário~ com o prazer de~encontrá-lo na tribu· 
na, o que é sempre um valor renovado da nossa Casa, mas 

tenho certeza que a análise que V. Ex• faz há sempre de 
ser de profundidade, princípalmente numa temática que toca 
de perto a representantes de Estados como os nossos. Conhe­
cemos de perto esse problema, porque o Nordeste e o Norte 
do País são Estados que ali se enfeixam na geografia nacional. 
sempre marcados até por um certo genocídio, que já foi denun­
ciado, exatamente por essa problemática. Não posso apar­
teá-lo no mérito, trazendo expressões que devam aderir ao 
valor do seu discurso, mas adivinho que, com toda a certeza, 
V. Ex• finaliza um trabalho de expressão na tribuna desta 
Casa. 

O SR, ODACIR SOARES- Agradeço a V. Ex• pelo 
seu aparte e peço desculpas porque entendi que V. Exa havia 
pedido um aparte, mas, de qualquer maneira, com a erudição 
que sempre teve, V. Ex~ acaba de apartear o meu discurso 
no mérito, ao contrário do que acaba de dizer. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, quero, mais do que isso, 
cumprimentar publicamente o Professor Carlos Augusto Mon­
teiro, da USP, dando-lhe desta tribuna o meu testemunho 
pessoal de que seu texto - tão sóbrio na formulação das 
análises, tão preciso no trato dos indicadores cuidadosamente 
pesquisados e tão explosivo na indução de suas implicações, 
rompe todos os bloqueios porventura gerados pelo mau uso 
que se tem feito neste País do discurso sobre a fome e a 
miséria. Rompe bloqueios e convence. 

Convence que é inaceitável a indiferença. a incúria, a 
inércia e a inconsciência de quem quer que seja, ante realida­
des tão explosivas como aquelas postas em relevo em "O 
Mapa da Pobreza no Brasil". 

Convence que permanecer alheio e insensível aos dramas 
vividos pela legião dos pobres absolutos, neste Brasil, é atrair 
sobre si a ira de Deus e a maldição das gerações que hão 
de vir. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o díscurso do Sr. Odacir Soares, o Sr. 
Humberto Lucena, Presídente, deixa a cadeira da presi­
dêncía, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, }" 
Vice-Presidente. 

O Sr. Elcio Alvares- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação pela Liderança do PFL. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem 
a palavra, na forma regimental. 

O SR, ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o 
nosso Líder Odacir Soares já fez o registro hoje do falecimento 
dessa grande figura nacional Austregésilo de Athayde. 

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, em aditamento ao regis· 
tro feito pelo Líder Odacir Soares, de também ·registrar hoje 
o falecimento de Sálvio Sinésio Benevides, na cidade de Reci­
fe, Pernambuco. 

Sálvio Sinésio Benevides nasceu em 1914, em Manaus, 
Amazonas, era casado com O. Enedina Ferreira Benevides, 
tinha duas filhas e um filho e era aposentado do Banco do 
Brasíl. Exerceu postos em Manaus, Belém, Caruaru e, por 
último, no Recife. O último cargo exercido foi de gerente 
da agência Centro Recife. 

Este registro é hoje feito por uma razão muito especial: 
?S Senadores do PFL, e acredito que todos os de.mais que 
mtegram esta Casa, levam o seu abraço de solidariedade ao 
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nosso admiráve Companheiro e Líder Marco Maciel e, princi­
palmente, à sue mulher, Anna Maria Ferreira MacieL 

Sálvio Sinésio Benevides era pai de Anna Maria e uma 
figura bastante estimada na capital pernambucana. 

O Senador Marco Maciel não está presente porque, neste 
momento, acompanha as cerimônias fünebres em favor de 
seu sogro. 

A BancadJ do PFL e, creio, as Bancadas de todos os 
demais partido'> levam, neste momento, não somente a Marco 
Maciel e a Anna Maria, mas a todos os familiares de Sálvio 
Sinésio Benevides, a solidariedade desta Casa. 

É o registro que eu queria fazer, em nome da Liderança 
do PFL. 

A Sr• Eva Blay- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Eva Blay. 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Para uma comuni­
cação. Sem revisão da oradora.)- SL Presidente, sr~ e Srs. 
Senadores, venho, hoje, muito feliz, fazer um pronunciamento 
diferente sobre temas que abordei anteriormente neste Ple­
nário. 

Em 15 de dezembro de 1992, pouco mais de um més 
de minha posse no Senado, manifestei-me contra a pregação 
de ódio e de estímulo à destruição que pude entrever por 
ocasião da comemoração do Dia Internacional de Solidarie­
dade ao Povo Palestino, que houve na Câmara Federal. 

Reconhecia eu, naquela data, que tanto o povo israelense 
quanto o pO\ o palestino viviam momentos de grande inquie­
tação e agruras, sofrimentos dos dois lados. E disse eu então: 

''Tal como os judeus, também os palestinos devem 
ter o seu lar, na .forma determinada pela Organização 
das Nações Unidas, cuja decisão deve ser respeitada 
por ambas as partes e por todos os povos do mundo. 
Por isso, a solidariedade ao povo palestino não deve 
tornar-se um libelo contra os israelenses." 

E eis que, no dia de ontem, tivemos o privilégio de assistir 
à escolha de uma solução diplomática para os problemas que 
viviam, no Oriente Médio, Israel e o povo palestino. 

Lembro, Sr"' e Srs. Senadores, que o Brasil esteve profun­
damente envolvido na tcriação do Estado de Israel, em 14 
de maio de 1948. Presidia a ONU. naquele histórico dia. 
o brasileiro Oswaldo Aranha. Foi ele quem leu a consagradora 
votação que permitiu a fixação de um estado judeu no Oriente 
Médio, 

Pouco visitei o Estado de Israel. A primeira vez foi em 
1961, quando, recém-diplomada, viajei, pela primeira vez, 
para fora do Brasil. Estíve naquele país por apenas quatro 
ou cinco semanas, conhecendo a laboriosa construção de um 
estado nacional; mas, marcou-me profundamente, um fato 
que. na aparência, é muito simples: a história de um menino 
que, chegando perto de mim, me ofereceu uma laranja. Ele 
tinha uns sete anos de idade. 

Quando me ofereceu aquela fruta, ele me disse: "Sabe, 
esta laranja que estou te oferecendo veio do Negev, do deser­
to. Ela foi cultivada numa área onde não hâ água". Ele soube 
contar como é que se fazia para conseguir a água para recupe­
rar o deserto, plantar a fruta e colhê-la e fazê-la chegar à 
nossa mesa. 

Esse momento, para mim, foi como um clarão, em que 
percebi como se constrói uma Nação, como se valoriza o 

trabalho do homem e como se respeita o fruto da terra culti­
vada pelo ser humario. 

Retornei a Israel em 1988, então à convíte da Central 
Sindical, a Histadrut, para uma reunião de apenas cinco dias .. 
Mais uma vez, aprendi uma extraordinária lição: vi mulheres 
negras judias da Etiópia, mulheres africanas e muçulmanas, 
todas sendo profissionalizada s em cídades onde moravam 
ou em centros de vizinhança mantidos pela Central SindicaL 
Vi o treinamento de mulheres de vários países africanos para 
o trabalho sindicaL 

Nesta segunda visita, pude constatar que, ao invés de 
ter sido esquecido, o Ministro Oswaldo Aranha fora integrado 
como uma personalidade histórica do país. Há ruas, escolas, 
jardins com o seu nome. Sua história faz parte do curriculum 
escolar. Seu filho é convidado para inaugurar obras públicas 
com o nome do pai. 

Confesso, Srs. Senadores, que. naquele momento, senti 
uma ponta de orgulho ao ver um brasileiro tão respeitado. 
Ao recordar a figura de Oswaldo Aranha, entendo que ele 
foi' certamente um importante articulador na questão de uma 
solução pacífica para o mundo. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me um aparte, nobre 
Senadora? 

A SRA. EVA BLAY -Pois não, Ouço o aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. Odacir Soares - Eu queria trazer a solidariedade 
da Bancada do PFL ao discurso de V. Ex\ quando registra 
esse acordo que acaba de ser firmado entre o povo palestino 
e o povo israelense, É um grande momento para a história 
da humanidade. Esse fato se constituía num sonho dos nossos 
povos e dos povos do mundo inteiro, e creio, sinceramente, 
que esse acordo tende a produzir, na sua execução e na sua 
consecução, os momentos que ele mesmo prevê, de uma con­
fraternização. de uma existência compartilhada entre o povo 
palestino e o povo israelense, naquela faixa do Oriente Médio. 
Não tenho nenhuma dúvida de que V. Exa, ao abordar essa 
questão, reflete o pensamento do Senado Federal, o pensa­
mento de todos os que integram esta Casa. Eu, particular­
mente, quero trazer ao discurso de V_ Ex• a solidariedade 
e o regozijo da Bancada do PFL no Senado Federal pelo 
grande acontecimento que vimos ontem, através da televisão. 
Foram momentos emocionantes, inclusive aquele em que os 
dois grandes líderes, o Primeiro Ministro de Israel, Yitzhak 
Rabin, e o Presidente da OLP, Yasser Arafat, estenderam 
as mãos e se cumprimentaram calorosamente. Acho que aque­
le gesto, aquela troca de cumprimentos, aquele apertar de 
mãos haverá de ser a ponte sobre a qual caminharão os dois 
povos, no sentido de sua completa e civilizada integração. 
De modo que gostaria que V. Exa recebesse os meus cumpri­
mentos pelo discurso que pronuncia hoje, quando registra 
esse acontecimento histórico. 

A SRA. EVA BLAY - Eu é que agradeço o aparte de 
V, Ex' 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senadora Eva Blay? · 

ASRA. EVA BLAY -Com muito prazer. nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadora. desejo tam­
bém partilhar da euforia em que V, Ex• se encontra neste 
ínstante, e que é também de toda a comunidade universal, 
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por esse fato auspicioso que, depois de tantas conversações, 
acaba de se efetivar. Posso mesmo adiantar a V. Ex• que 
o Presidente da Casa, Senador Humberto Lucena, dispôs-se 
a encabeçar um requerimento formal, realçando esse aconteci­
mento, sem dúvida alguma alvissareiro, que V. Ex~ comenta 
com o brilho e a competência habituais. A minha solid~rie­
dade, portanto, a V. Ex• por esta manifestação que proJeta, 
nos fastos da história parlamentar brasíleira, um fato de mar­
cante significação para todos os povos. 

A SRA. EVA BLA Y- Agradeço a V. Ex', nobre Senador 
Mauro Benevides. Tive a feliz oportunidade de presencmr, 
durante a Presidência de V. E,._ nesta Casa. várias palavras 

· oportunas, sempre reiterando a questão da paz. De modo 
que agradeço muito esta manifestação. 

Em outro pronunciamento que fiz nesta Casa, enfatizei 
como o nosso País tem sido atingido esporadicamente por 
vários movimentos fascistas e nazistas. Com certa freqüência, 
vimos aparecerem grupos violentos e racistas ent:e ·jovens 
e outros liderados por pessoas adultas, raivosas. ~unas ~ozes 
se levant<l.ram contra essas manifestações- inc1usJVe a mmha, 
aqui no Senado- procurando evitar que elas se expandam. 

É fundamental que continuemos nessa luta contra todas 
as formas de discriminação, apoiando maiorias e minorias, 
negros, mulheres, povos indígenas, crianças e grupos de várias 
orientações sexuais. Através de perman~nte e ativa vigilância, 
pode~se evitar a instalação da segregação de grupos e o alçar 
da surda guerra civil que ameaça nosso País. 

Os momentos recentes da conquista da paz, depois de 
45 anos de luta, que se mostrou o pior instrumento para solu­
cionar problemas nacionais e a coragem de enfrentar os desa­
fios, pQr parte dos israelenses e da OLP. animam~nos a desejar 
que todos os brasileiros transmitam ao Governo de Israel 
e à OLP nossos votos e Saiam, Shalom e Paz. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite~me V. Ex• um aparte? 

A SRA. EVA BLAY -Pois não, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senadora, congratulo-me, em 
nome do Partido dos Trabalhadores, com esse importante 
acontecimento. Cumprimento V. Ex~ pela iniciativa de, nesta 
Casa. registrar os anseios -que são de toda a Humanidade 
-de paz que fo~am concretizados no momento em que Yitz­
hak Rabin e Yasser Arafat se cumprimentaram perante o 
Presidente dos Estados Unidos, Bill Clinton. Ainda hoje, Yitz­
hak Rabin realizou passos adicionais no sentido de realizar 
acordos de paz com Marrocos e Jordânla. Estamos asslst"lndo, 
no Oriente Médio, a um exemplo importantíssimo para todos 
aqueles que acreditam na possibilidade da construção da paz, 
baseada na justiça. Na medida em que o povo palestino tem 
o reconhecimento, por parte do Estado de Israel. do seu direi­
to a áreas na Palestina e na medida em que a OLP, por 
seu turno, também reconhece o direito do povo judeu ao 
Estado de Israel, verificamos um passo muito importante para 
a paz em toda a Terra. Meus cumprimentos. 

A SRA. EVA BLA Y-Muito obrigada, Senador Eduardo 
Suplicy, por suas palavras. 

Creio que podemos continuar, dentro do nosso País, essa 
luta pela paz. Esse espírito que se está desenvolvendo deve 
servir de inspiração para a solução dos nossos próprios proble~ 
mas. Muito obrigada. 

Obrígada, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Eva Blay _ Gilberto 
Miranda Guilherme Palmeira _ lram Saraiva _ Jarbas 
Passarinho- João Rocha lonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ 
Louremberg Nunes Roch; _ Márcio Lacerda _ Moisés Abriio _ 
Nelson Carneiro _ Nelson W edekin _ Ney Maranhão _ Pedro 
Simon _Raimundo Lira RoDJlll Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 114, DE 1993 

Altera a Lei n~ 7 .170, de 14 de dezembro de 1983, 
que "Define os crimes contra a segurança nacional, 
a ordem política e social, estabelece seu processo e julga~ 
mento e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A Lei n" 7.170, de 14 de dezembro de 1983, 

passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 13~A. Simular mediante fraude, forjar ou divul­
gar falsas informaçóes sobre fatos ou situações, cuja explo­
ração possa criar problemas di_plomáticos para o País, ou colo­
que em r"i'scO a segurança e a ~berania nacionaL 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos." 
Art. 2" O art. 14 da Lei n' 7.170, de 14 de dezembro 

de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Facilitar, culposamente, a prática de qual­

quer dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 13~A, e seus 
parágrafos. 

Pena: detenção, de 1 (um) a 5 (cinco) anos." 
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Nação assistiu estarrecida ao desencontro de informa­
ções e notícias sobre o suposto massacre dos índios Ianomâmí, 
evento do qual, agora, conhecemos a verdadeira natufeza. 
dimensões e localização, acontecido em algum dia do mês 
de julho passado. 

Hoje, graças à ação da polícia federal, de outros órgãos 
governamentais, da presença de parlamentares e órgãos da 
imprensa na área Ioanomâmi, os fatos comprovam que as 
informações iniciais eram, estranha e deliberadamente, exage­
radas, irreais e fantasiosas. No entanto, funcionários de entida­
de pública, que deveriam ser responsáveis, fizeram afirmações 
categóricas sobre o pretenso genocídio, garantindo detalhes 
macabros de sua prática e divulgando um nUmero absurdo 
(73) de vítimas. Mantiveram suas informações inverídicas, 
mesmo quando os fatos apontavam outra direção e o País 
começava a sofrer pressões e acusações internacionais de toda 
ordem. Sua atitude foi, no mínimo suspeita. Diante disso, 
cabem as perguntas: qual seu objetivo? A que causa servem? 

Autoridade executiva de alto nível disse que "o País não 
tem estrutura para defender seus índios", o que, em outras 
palavras, significa que não temos condições de exercer sobe­
rania sobre todo o território. Nesse momento de dificuldade 
em que vivemos, a declaração não poderia ser mais irrespon­
sáveL 
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Essas not:cias e declarações cobriram a Nação de dor, 
preocupação ~~ vergonha e, pior despertaram e reforçaram 
na opinião pública internacional sentimentos de horror, re­
volta e desprezo contra nós. 

Campanhas públicas e ações diplomáticas, concretas, têm 
sido dirigidas (.ontra nosso País. Algumas delas são, potencial­
mente, perigosas para nossa segurança, colocando em cheque 
nossa soberania e integridade territorial. 

No entanto, àquelas afirmações, contrapõem-se as con­
clusões de investigação séria e profissional, que parecem con­
duzir à certeza de que o lamentável acontecimento teve cir­
cunstâncias e dimensões bem diversas das notícias iniciais. 
Queira Deus que assim seja. 

Agora. mesmo que seja, drasticamente, reduzida a gravi­
dade do evento e comprovado que este nem ocorreu em nosso 
território, não há mais como evitar suas malévolas conse­
qüências, para as nossas relaçõt>:s internacionais. 

Esta proposição visa preencher uma lacuna do Direito 
Penal, que não possui dispositivo para aplicar pena a quem 
pratica, contra a Nação, atos de tão graves repercussões. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -Senadora 
Marluce Pinto, 

LEG/SLAÇÁO CITADA 
LEI N'" 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Define os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e juJga­
mento e dá outras providências. 

Art. 14. "Facilitar, culposam~nte, a prática de qualquer 
dos crimes previstos nos artigos 12 e 13, e seus parágrafos.. 

Pena: detenção, de 1 a 5 anos. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
-Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
}9 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 888, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos artigos 50 e 49, inciso X, da 
Constituição Federal. combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Minis­
tro da Fazenda as seguintes informações: 

1. C6pia do inteiro teor do Processo no 99.99.0776/91 
da Caixa Econômica Federal. 

Justificação 

Considerando informações remetidas ao Senado Federal, 
em resposta ao Requerimento nP 300/93, onde encontramos 
cópia dos contratos firmados entre a Datarilec e a IBM do 
Brasil (25-10-91) e outro entre a Datamec e a Caixa Econômica 
Federal (11-11-91), sendo que os efeitos do último contrato 
retroagem a preços de outubro de 1991; 

Considerando que tais fatos podem caracterizar operação 
triangular com o objetivo de burlar regras atinentes as licita­
ções públicas; 

Às informações aqui solicitadas são de fundamental im­
portância para que se elucidem as circunstâncias do negócio. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

REQUERIMENTO N• 889, DE 1993 

Requeiro, nos termos dos artigos 50 e 49, inciso X, da 
Constituição Federal, combinados com o artigo 216 do Regi· 
menta Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tério da Fazenda as seguintes informações referentes à Data­
mec: 

1. O Conselho de Administração da Datamec, em reu· 
nião no dia 3-12-92, determinou que dentro de 180 dias fosse 
reduzido o número de filiais da empresa. Esta determinação, 
continua ou foi revogada pelo Conselho? Em caso positivo, 
a Datamec já possui estudos sobre o número de demissões 
decorrentes e qual o destino proposto para as instalações físi· 
cas, equipamentos e recursos humanos das filiais a serem extin­
tas? 

2. De março/92 a dezembro/92, a Datamec apresentou 
à CEF faturas referentes à locação de equipamentos IBM 
que somam Cr$73 bilhões (cruzeiros da época). sem contrato 
específico, segundo informações da própria CEF. Por que 
razão ocorreu a locação sem o contrato respectivo? A CEF 
pagou tais faturas? Se o fez, foram os valores corrigidos mone­
tariamente? Em que data e qual o montante pago pela CEF? 
(detalhar valores do principal de acessórios). 

3. No que tange aos passivos trabalhistas, fornecer previ· 
sões dos valores das Reclamatórias Trabalhistas a serem pa­
gos. 

4. Quais os motivos que levaram a Datamec a celebrar 
contrato com a CEF em parceria com a IBM do Brasil (Con­
trato de Agente IBM)? as comissões estabelecidas no Contrato 
de Agente IBM são creditados em favor dos empregados da 
área de comercialização ou de outros empregados da Data· 
mec? Os contratos de trabalho mantidos entre Datamec e 
empregados da área de vendas contemplam representações 
de produtos que não sejam de propriedade de contratante? 
Quais são as bases destes contratos, no que tange aos percen­
tuais de comissionamento? Apresentar cópias dos contratos, 

5. Quantos equipamentos a Datamec mantém na CEF 
locados através do pacto de parceria com a IBM ou por outros 
instrumentos contratuais? Qual o faturamento mensal destas 
locações? Quanto a Datamec paga à IBM mensalmente pelos 
equipamentos locados? 

6. Quais os serviços que a Datamec repassa, a nível nacio­
nal, para a empresa Método - Organização, Planejamento 
e Administração de Sistemas Empresariais? Tais serviços não 
constituem a atividade-fim da Datamec? Quanto a Datarnec 
paga mensalmente à Método pelos aludidos serviços? Quanto 
a Datamec fatura mensalmente pelos mesmos serviços junto 
aos seus clientes? 

7. Há quanto tempo a empresa Método vem prestando 
serviços para a Datamec? Tais serviços foram contratados 
conforme o Decreto-Lei n" 2.300/86, previa? Apresentar có­
pias de todos os contratos existentes entre ambas as empresas, 
bem corno de todas as faturas pagas no período compreendido 
entre ju1ho/91 a agosto/93. 

Justificação 

Considerando que as informações prestadas pela Data­
mec ao meu Requerimento de Informações no 299/93, foram 
tratadas de forma evasiva, e considerando o disposto na Cons-
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tituição Federal, onde a penalidade em face de tal atítude 
é clara, solicito seja enviado este requerimento ao Ministério 
da Fazenda para que a empresa cumpra os dispositivos consti­
tucionais, respondendo de forma clara e objetiva os quesitos 
aqui formulados. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrígues)- Os requerí· 
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, Til, do Regimento Interno. Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 89\l, DE 1993 

Requeiro, nos termos do artigo 50 da Constituição Fede­
ral combinado com o artigo 397 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja convocado para depor perante o Plenário 
desta Casa o Senhor Ministro da Fazenda, para prestar esclare­
cimentos sobre a elaboração e conduçáo da política econômica 
do governo Itamar Franco, em especial, sobre a política visan­
do a estabilízação do nível gera\ dos preços, o crescimento 
da economia, do nível de emprego, a eqüidade na distribuição 
da renda e da riqueza, erradicação da miséria e o equilíbrio 
externo. 

Justificação 

Passados quatro meses desde a sua posse, em 20 de maio 
de 1993, o Ministro da Fazenda, Dr. Fernando Henrique Car­
doso, já dispôs de tempo suficiente para montar sua equipe, 
apresentar à Nação diagnóstico sobre a situação econômica 
do país e discutir com o Congresso Nacional as principais 
medidas de política econômica que o govefno vem adotando. 
está elaborando e pretende implementar proximamente. Nos 
últimos três meses, em que pese as intenções governamentais 
e os anúncios de diversas medidas, observa-se um agrava­
mento das tendências inflacionárias, a dificuldade da retomada 
do crescimento à altura da potencialidade da economia brasi­
leira e a permanência de grave situação de miséria como deno­
tam os estudos denominados Mapas da Fome I, II e I li, realiza­
dos pelo IPEA e os diagnósticos do Conselho de Segurança 
Alimentar. Os indicadores de violência nas áreas ruraís e urba­
nas denotam um verdadeiro quadro de guerra social. 

A gravidade da conjuntura faz com que profundas e drás­
ticas medidas tenham de ser adotadas. A sociedade brasileira 
vem convi~end<:> com sucessivos choques econômicos engen­
drados no tntenor dos gabinetes do Executivo e despejados 
de urna hora para outra sobre a população. A reforma econô­
mica que o Brasil necessita, ao contrário das anteriores, precisa 
ser procedida de um amplo debate e de uma negociação onde 
estejam presentes o Executivo, O Congresso Nacional, os 
trabalhadores, os empresários e outros representantes da so­
ciedade civil. 

É chegado o momento de o Senado Federal,. como uma 
das casas do Congresso Nacional, realizar um debate no mais 
alto nível com o ministro da Fazenda que tem hoje o principal 
encargo de elaborar e conduzir a política econômica. Em sua 
entrevista coletiva realiza hoje, o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso anunciou que está por realizar uma segunda etapa 
de sua poJítica de estabilização. Procurou negar que irá adotar 
choques, maxidesvalorizações e medidas que venham a que­
brar relações contratuais entre os agentes econômicos. Mas 
quais serão então os passos a serem adotados? 

O Banco Mundial, através de estudos encomendados jun­
to a economistas, tem feito recomendações no sentido de 
o Brasil adotar um Conselho de Moeda e uma política de 
estabilização baseada em lastro estrangeiro. Seria emitida uma 
nova moeda atrelada ao dólar, um regime que guarda relação 
com os sistemas monetários adotados em colônias inglesas. 
O economista André Lara Rezende, hoje na equipe econô­
mica, como negociador da dívida, publicou trabalhos pro­
pondo caminho semelhante, o qual, segundo o que expôs 
um artigo na Revista de Economia Política, de outubro-de­
zembro de 1992, deveria ser precedido de amplo debate, ja­
mais imposto de surpresa. 

O economista Paulo Nogueira Batista Jr., em entrevistas 
e artigos publicados, tem proposto um caminho alternativo, 
o de uma política de estabilização baseada em lastro nacional, 
em moldes semelhantes ao adotado pelos governos dos EUA, 
da França e da Alemanha, respectivamente, após as conse­
qüências da Guerra da Independência, da Revolução Francesa 
e da I Guerra Mundial, quando estes países passaram por 
graves inflações e perda de credibilidade de suas moedas e 
de suas instituiçóes governamentais. O caminho, obviamente, 
o da criação de uma instituição que viria a emitir uma nova 
moeda baseada em lastro de ativos privados nacionais, teria 
também que ser previamente debatido no Congresso Nacional 
antes de se cogitar de sua implementação. 

O Coordenador do Consea, Herbert de Souza, por sua 
vez, tem conclamado o governo e a sociedade a desenca­
dearem uma política que ataque com prioridade maior o pro­
blema da fome e da miséria. Qual o instrumento de política 
econômica que o governo seriamente vai proturar desenvolver 
para atingir tal fim? 

Como é que o conteúdo dos gastos governamentais no 
Orçamento de 1993 e de 1994 se relacionam com os principais 
objetivos delineados? Em se prevendo déficits orçamentários, 
sob diferentes conceitos, como é que irão repercutir sobre 
a política monetária, as taxas de juros c os compromissos 
assumidos com os credores internacionais, tendo em vista a 
capacidade de pagamento do setor público brasileiro e as nor­
mas delineadas pelo Senado Federal? 

Espera-se que o Ministro da Fazenda possa fazer ampla 
exposição sobre estes temas para discuti-los em porfundidade 
com os Senhores Senadores. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. ~ Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrígues) -O requeri· 
ment.o será publicado e incluído, oportunamente, em Ordem 
do O ta, nos termos do art. 225,11, c, 9 do Regimento Interno. 

Sobre a;mesa, ofício que será \ido pelo Sr. lo Secretário. 
E lidos o seguinte: 

Ofício n" 257/PT 
Brasnia, to de setembro de 1993 

Senhor Presidente, 
. Venho a Vossa Excelência indicar o Deputado José Fortu­

natt para ocupar a vaga de titular na Comissão Mista destinada 
a apreciar .a Medida Provisória n<> 344 (cálculo de reajuste 
das mensalidades escolares no mês de agosto) e para suplente 
a Deputada Irma Passoni. 

Este ofício sibstitui o de n"' 247/PT de 24 de agosto de 
1993, pois invertemos o titular pelo suplente. 

Aproveito a oportunidade para reuterar a Vossa Exce­
lência protestos da mais alta estima e elevada consideração. 
-Deputado Vladimir Palmeira, Líder do PT. 
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O SR. PRESIDENTE (Ch.agas Rodrigues) - Será feita 
a substituição se licitada. 

Sobre a mt"sa, requerimerito'que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É liCo· o seguinte 

REQUERIMENTO N" 891, DE !993 

Nos termos do disposto no art. 40, § 1", alíneia a, do 
Regimento Interno. requeiro licença para afastar·me dos tra­
balhos da Casa, de 14 a 30 do corrente mês, a fim de partiéipar 
da Delegação Brasileira à 90• Conferência fnterparlamentar, 
em Camberra, na Austrália. 

Sala das Sessões, 14 de ·setembro de 1993. -Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 40, § 4", do Regimento Interno, o requerimento 
será remetido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. devendo ser submetido à deliberação dq Plenário 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40, § Y, da Lei Interna~ 

SObre a mesa, reqoerime~to que sérá lido pelo ~r. 1<> 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 892, DE !993 

Requeremos, nos termos regimentais. seja consignado, 
nos Anais da Casa, voto de a·plavso pela celebração do acordo 
de paz, assinado i-la data de Ontem, em Washington, entre 
Israel e a Organização para a Libertação.da Palestina (OLP). 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1993 . .2- Humberto 
Lucena - Mauro Benevides - Chagas Rodrigues - Bello 
Parga - Lucídio Portella - Eva Blay - Mário Covas._ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 40, § 49 , do Regimento Interno, o requerimento 
será remetido ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, de' endo ser submetido à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia, na forma regimentaL 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. MARIO COVAS (PSDB- SP: Pela ordem.)­
Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• considerasse a minha assi· 
natura, como Líder do PSDB, nesse docuinento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência con-voca sessão extraordinária a r'ealizar-se hoje, às 
18h30min, destinada à apreciação do Requerimento n9 613, 
de 1993. • 

A Presidência convoca sessáo conjunta a re~.lizar-se ama­
nhã, às 11 horas, no plenário da Câmara dOs Deputados, 
destinada à apreciação da Medida Provisória no 344, de 19 
de agosto de 1993, que dispõe sobre o reajuste das mensali­
dades escolares do mês de agosto de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu ofício, de 19 de agosto último, do nobre Sena.· 
dor Ney Maranhão, encaminhando ~equerimento assinado por 

64 Srs. Senadores, visando à constituição de comissão de in­
quérito sobre contas públicas no exercício de 1993. 

Por tratar·se de assunto incluído nas competências da 
Comissão de Fiscalização e Controle, criada pela Resolução 
n9 46, de 1993, nos termos do art. 2°, h, i e j, a Presidência 
encaminha a matéria a essa Comissão, como Proposta de Fis· 
calização e Controle n9 1, de 1993, segundo o dispostO· no 
art. 3°, I, da,mesma Resolução. 

E a séguinte a Proposta encaminhada à Mesa: 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE N• 1/93 

Nos termos do art. 58, § 3• da Constituição; e 145. § 
to do Regimento lnterno, requeremOs a constituição de uma 
Comissáo Parlamentar de Inquérito. composta de 11 membros 
titulares e 7 suplentes. para, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, levantar os reais números das contas públicas de 1993 
e nos últimos cinco exercícios, em face ao desencontro dos 
números apresentados pe1o Ministério da Fazenda. Governos 
Estaduais e Empresas Estatais, segundo divulgado pela im· 
prensa. 

Justificação 

O presente requerimento justifica-se pela evidência de 
descontrole e m·alversação de recursos públicos e pelo desen­
contro dos números das contas públicas apresentadas pelos 
Governos Federal e Estaduais, conforme têm sidO denun­
ciados pelos meios de comunicação e pela degradação obser· 
váVel dos serviços públicos, tais como deficiência no atendi· 
menta médico-hospitalar, rebaixamento de pensões e aposen­
tadorias, falência do sistema educacional, inexistência de sa­
neamento básico etc. 

Ademais, justifica-se pelo clamor nacional da sociedade 
indignada com a distribuição injusta de verbas pela tecno 
burocracia míope e descomprometida com as necessidade bási­
cas da população, que deixa de canalizar um volume adequado 
de recursos para áreas merecedoras de prioridade, como é 
o Nordeste brasileiro. 

Constata·se, em todos os níveis de governo, a inexistência 
de planos, programas e projetos elaborados a partir de diag­
nósticos obtidos de coletas sérias de dados e informações, 
sem a distorção da realidade e manipulação dos resultados. 
Havendo ausência dessas funções de efetivo planejamento 
governamental, verifica-se que a administração pública nacio­
nal tem se caracterizado pela busca de solução nos momentos 
de crise. Parece que a falta de planejamento no Poder Execu­
tivo é proposital e atende·a interesses dos grupos de interesse, 
das "corporações", uma vez que dificulta o exercício de efetivo 
controle sobre as suas ações e impede a avaliação dos resul~ 
tados pelo Congresso Nacional. 

O diagnóstico feito por Peter Drucker. há vinte anos 
atrás, para o Brasil parece que hoje é ainda mais válido: 
o Brasil não é um país subdesenvolvido, sim um país subge­
renciado. 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito justifica-se ain­
da pelo descaso do Poder Legislativo federal, que tem corno 
competência exclusiva "julgar anualmente as contas prestadas 
pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo" e "fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta" (incisos 
IX e X do art. 49 da Constituição Federal). 

Ê grave o desconhecimento geral do perfil das receitas 
públicas e de como o Executivo chega às cifras que submete 
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às suas Casas legislativas. A nível federal, por exemplo, obser­
va-se total desinformação do Congresso Nacional quanto ao 
real montante das receitas, sentindo-se inteiramente impossi­
bilitado de contestar as cifras encaminhadas pelo Executivo. 
Todo ano, na época da apreciação da proposta orçamentária, 
os Parlamentares defronta-se com receitas subestimadas, o 
que corresponde a uma fixação minimizada das despesas. Essa 
prática vem diminuir a margem de manobra do Congresso 
Nacional, enquanto que favorece a manipulação de verbas 
públicas pelo Executivo, através da conhecida sistemática de 
solicitar créditos adicionais suplementares e especiais, até no 
último mês do exercíçio financeiro, os quais são aprovados 
mediante a utilização do clientelismo e favores palacianos. 

Convém indagar ainda a respeito dos recursos da fonte 
188 (remuneração das disposnibilidades do Tesouro Nacio­
nal), que são utilizados para cobertura de enormes despesas 
orçamentárias. Uma demonstração cristalina desses recursos 
nunca foi feita pelo Executivo, mantendo o Congresso Nacio­
nal em completa ignorância do seu valor real. 

O Congresso Nacional, na apreciação da última proposta 
orçamentária, entendeu que tais recursos poderiam ser usados 
para financiar vários projetos de seu interesse. O Tesouro 
Nacional, por outro lado, foi taxativo em só permitir a sua 
utilização para amortização da dívida. Essa disputa acabou 
conduzindo a um dilema, resultando na não-liberação dos 
recursos pelo Tesouro e cujo desfecho ainda está por eclodir. 

Há muitos anos, o eConomista Décio Garda Munhoz 
vem defendendo a idéia de que a remuneração do~ recursos 
do Tesouro pelo Banco Central é muito aquém àquela vigente 
no mercado, compatível com a taxa de juros. praticada por 
determinação daquela autoridade monetária. 

Quanto à receita, cabe ainda lembrar que inúmeras auto­
ridades têm vindo a público denunciar que o índice de sone­
gação de tributos federais excede 50%. Quando pronunciamos 

aquela frase de efeito, que todo mundo sonegava, inclusive 
nós, queríamos simplesmente chamar a atenção da Nação 
para esse grave problema. Sabemos que fomos muito infeliz. 
Isso significa que o potencial de arrecadaÇão do Governo 
Federal é no mínimo duas vezes oferecido à apreciação dos 
Parlamentares nas propostas orçamentárias. A convivência 
com a sonegação tornou~se uma rotina em nosso País, o que 
tem levado a Secretaria da Receita Federal a tomar medidas 
paliativas, com o mínimo de desagrado empresarial, através 
de programas de fiscalização de baixa eficácia e pouca rigidez. 
O feito fiscal conseguido via auto de infração não raro deixa 
de prosperar, por inoperância das instâncias administrativas 
julgadoras internas à própria repartição. 

Diante desse quadro, o assalariado brasileiro devidamen­
te registrado vê-se vítima de um sistema desmantelado de 
arrecadação que apela para o imposto retido pela fonte paga­
dora e para o imposto pago através da autodeclaração para 
cobrir insuficiências de caixa do Tesouro. É facilmente obser­
vável que o "leão" vem a cada ano dificultando o aproveita­
mento de deduções pelo contribuinte-pessoa física numa tenta­
tiva desesperada de "morder" algo além da etevada alíquota 
incidente sobre os baixos salários praticados em nosso País. 
Sem se falar que este é o único setor da economia que não 
recebe a indexação mensaL 

Não somente por essas mazelas instituídas contra o Poder 
Legislativo vê-se o Congresso manietado nas suas ações, mas 
até por princípios estatuídos na própria Carta Magna, tais 
como os constantes do inciso Il do § 3" do art. 166 que vedam 
cortes nas dotações para pessoal, juros e amortização da dívida 
pública _e transferências tributárias para Estados, Municípios 
e Distrito Federal. 

Para se ter uma idéia da magnitude de serviço da ·dívida 
interna dentro do Orçamento Geral da União, ahaix:o é apre­
sentado um quadro mostrando a sua participação nas despesas 
totais, ano a ano nos últimos cinco exercícios financeiros: 

EVOLUCÃO DA DESPESA DO TESOURO 
FI Crl1,11t,M 

OiUIOA INTERIIA TOTAL DESPESAS TOTAIS 

ANO EIICARGOS A/fORTIZAçl() (A) (81 IV8 OIS.: 
1989~ 73,691.728 249.7t5.4S61 323.397.184 529.882. 116: 61,8 Executado 
1'1911 771.439.562 !4.16t.414.166: 14.83t.S53.628 21.581.391.1631 68,7 Ex«uhdo 
19911 75.811.243 15.725.517.4831 15.811.317.726 45.889.223.1321 34,4 Executado 
19921 12.t54.888.838 12t3.617.973.3761 215.672.864.214 464.89t.345.4521 46,4 Rov. Lei 8419/92 
19931 19.871.889.338 1313.127.924.6441 332.198.813.982 513.856.1H .... I 64,6 PL 44/92 

Computadas as outras vedações constitucionais, restam 
aos Parlamentares não mais de 2% a 3% da proposta orçamen­
tária p~ra atender os pleitos de sua região eleitoraL Incom­
preenstvelmente os Governos da Nova República insistem 
em culpar o Congresso Nacional- pasme~ -pelos desman-

dos ocorridos na condução dos atos administrativos sob a 
égide da Carta de 1988. 

É lícito perguntar quem se beneficia da vedação constitu­
ci~nal quanto a cortes no serviço da dívida, para o que só 
extste uma resposta: as corporações tanto nacionais quanto 
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internacionais. Hesta indagar como põ<le o Congresso Nado-' . "É trabalhando com essa ·diferença· entre valores reais 
nal incluir na Carta Magna essa cláusula restritiva,Jent detri- e nominais, determinada ·pelo fluxo da liberação das· :verbas 
menta de seus Próprios interesses e criando limitações ·a suas para os diversos' órgãos numa época· de ·inflação alta; q!Je 
prerrogativas ccnstitucionaís?1 Só mesmo o poderoso lobby· o Porler Executivo redefine sua escala .de prioridades para · 
das corporaçõe5 poderia garantir. a inclusão de cláusula tão aplicação dos recursos independentemente do. que foi determi­
leonina contra o direito Congressual de alterar a proposta nado pelo Congresso", afirma o pesquisador. 
orçamentária. O mesmo artigo cita taml:;lérn o caso ·do Minist~rio da 

Outro tópico que merece guarida nçSta justificação e.' o Saúde que, em 1990, até novembro SÓ havia recebido 42;3%'. 
de seu orçamento, ao passo que em dezembro esse. percentu-al • 

relacionado com o repasse de verbas para educação pela atingiu 76,2%, 0 que significa que mais da metade do seu 
União, com o intuito de fazer cumprir mandato constitucional orçamento ficou preso até 0 último mês do ano. 
(art. 212 da Cop~tituição Federal). Embora o "recomendável" fosse uma destinação mensal 

O matfimátko EÜas Antonio Jorge vem demonstrando de cerca de 8,33%, o Ministério da Saúde, naquele ano, havía 
há muitos a_nos. através de artigos e entrevistas a periódico~ .. recebido até abril, um- fluxo mensal de 1,2.% de seu orçamento 
de ampla Circulação como a concedida em 26~6-91 à Folha anual. 
de S. Paulo, onde revela que fez um levantamento mensal A urgente investigação dessa hipótese, principalmente 
d~s dados publicados no Diário Oficíal dà União, concluindo por envolver áreas da seguridade. social, prioritárias sob a 
nao haver controle do Legislativo sobre o Executivo na ques- ótica do Congresso Nacional, faz~se necessária, se se pretende 
tão orçamentária. · · · restabelecer o realismo das contas públicas em nosso País . 

Segundo o matemático, "o procedimento é simples e se 
constitui numa verdadeira burla ao orçamento aprovado pelo 
Legislativo: basta deixar para o final do ano a liber~ção das 
verbas destinadas aos ófgãos que o Poder Executivo considera 
menos prioritários". 

Segundo ele, o Governo Federal aplicou, por exempJo, 
em 1990, apenas 15,69% de sua receita real em educação, 
embora em valores nominais atingisse os 18%. Em 1989, ape­
sar de o Ministério da Educação ter recebido, em valores 
nominais, 103,43% do seu 'ofçamento, em valores reais essa 
porcentagem foi de <lpenas 5~,26%, concluind? o matemático 
que, naquele ano, o Ministério da Educação foto 23"colocado, 
entre os diver~s órgãos da· .União, a conseguir a parte que 
lhe cabia do orçamento votado no Congresso Nacional, con· 
quanto tenha ~ido o órgão que recebeu a mâior porcentagem 
de seu orçamento original em valores nominais. 

. P.u.tro tóp~co.~ ser-.ayal)çado p_e!~ CPI.das c_ont~s públicas 
é uma preocupação com ~ fixação de montantes d~ recursos 
para' atendimento dos serviços públicos federais. A ·peça orça­
mentária que tem sido encaminhada ao C91)gre~~o t-J'~cional 
deve ser responsabiliZada pela crescente ·crise que· assola o 
País, eis que vem do Executivo repleta.de interesses corpora· 
ti vistas, atendidos pela tecnoburocracüi estatal, através da "re· 
serva de domínio" em áreas privilegiadas do OrçamentO Geral 
da União. . , . , , . , 

' OS Parlamentai'és, muitas veies tlesconhecedores das ma­
nobras contábeis orçamentárias, homologam cifras incoeren­
tes e distorcidas, auxiliando o vicejar Çe um cípoal cada vez 
mais denso, que é aquilo em ·que se transformOU a ·ã.dminis· 
tração póblica brasileira. , 

Vejamos uma simples comparação entre percentagens 
relativas a valores destinados a órgãos/funÇões, feita a partir 
dos orçamentos aprova?os para. os exercíci~s d~ 1??2 e 1993. 

. . . . . . . . --------------------------------------------------------------------
AN4LISE COMPARATIVA 

ORCAHENTO GERAL DA UIIIIl!lO Ceca %)· 

_______ . __ ,.~. ___ ·~----------------------------------------------------.:..-

Amortlza~ão da Dívida Interna 
Juros e Encargos da Dívida Interna 
Encargos Financeiros da União 
Pessoal e Encargos Sociais 
Investimentos 
Outras Despesas Corr-entes 
Encargos Pr-evidenciários da União 
Trans.,. para Estados, DF e HoJn i c ÍP i os 

Operações Oficiais de Crédito 
Reserva de Contingência 

1992 

43,49 

0,02 

45,64 

9,95 

6,52 

29,34 

2,89 

8,62 

3,34 

0,27 

1993 

57,86 

0,04· 

61,29 

5,16 

5,50 

21,30 

1,61 

5,55 

1,82 

0,50 

Variação 
+ 14; 37 

+ 0,02 

+. 15,65 

(-) 4. 79' 

(-) 1.02 

(-) 8. 04 

(-) 1.28 

(-) 3,07 

(-) 1.52 

+ 0,23 

--------------------------------------------------------------------
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Através do quadro acima, fica facilmente evidenciada 
a intenção dos formuladores da política econômica nacional 
de promover cortes brutais nas áreas consideradas por eles 
não-prioritárias - aquelas que mostram variação negativa 
-e acréscimo proposital nos Encargos Financeiros da União, 
capitaneados pelo serviço da dívida interna. 

Enquanto a maioria da população amarga a crise, os bai· 
xos salários e a fome, o Orçamento Geral da União destina 
recursos vultosos para suprir determinados fundos cuja exis-

tência deveria até ser questionada pelo Congresso Nacional 
e pela população. 

A Constituição Federal, no art. 36 do Ato das Disposições 
Transitórias, determinou a extinção daqueles fundos, que não 
fossem ratificados pelo Congresso Nacional no prazo de dois 
anos. Entre os mais vultosos fundos de existência questionável, 
já que o orçamento dos ministérios que os gerenciam já con­
templam despesas correlatas que poderiam apenas ser acres­
cidas ou não. citamos, no orçamento para 1993: 

r. cru ....... 

------------------------------------------------------·--------------
FUNDO óRGí!IO GESTOR VALOR . ' 

----------------~-----------------'--------------·------------------
FUNDAF - F•tndo Espec i a 1 de Desen­
volvimento e -Aperfei~oamento das 

Atividades de Fiscaliza~ão 

Fo1ndo de Apoio ao Desenvolvimento 

Social 
FUNCAFé - F•tndo de Defesa da Eco­
nomia Cafeeira 
Fundo do Exército 
Fundo Naval 
Fundo da Central de Medicamentos• 
Fundo da Marinha Mercante 
FINAM- Fundo de Investimentos da 

Amazônia 

FINOR ·- Fundo de Investimentos do 
Nordeste 

FND - F•tndo Nacional de Desenvol­
vimento 
Fundo Aeronáutico 
Fundo Aeroviário 
Fundo Federa 1 Agropecotár i o 
Fundo Geral do Cacau 

MF 

MF 

MF 
MEx 
11M 

MS/FNS 
MTr 

MIR 

MIR 

PR 
MÀer 
MA e r 
MARA 
MARA 

30.187.154.251 

.6.338.425.500 

29.440.125.000 

41.208.839.573 

42.075.000.000 

31.209.391.570 

11.321.021.251 

9.582.556.500 

12.253.251.750 

36.803.136.473 

29.694.804.143 

2.086.845.751 

1. 027. 496.449 

1.342.034.769 

--------~-~------------------------------------------------------
• t"Úndo dentro do F•tndo Nacional de Saolde 

O Fundo, às vezes. assume proporções tão exageradas 
que quase supera o orçamento do órgão gestor. 

. Cabe ainda nessa justificação questionar certas despesas 
venficadas no orçamento do Banco Central para 1993. Tome-

mos, por exemplo, a despesa com pessoal. Enquanto o Con­
gresso Nacional (Câmara dos Deputados, Senado Federal, 
Centro Gráfioo, Prodasen e Tribunal de Contas), despenderá 
Cr$21,17 trilhões em 1993 com pessoal e o Poder Judiciário 
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como um todo consumirá Cr$40,21 trilhões, como pode o 
Banco Central do Brasil abocanhar Cr$23,53 trilhões? 

Não só o Bmco Central, mas todas as instituições oficiais 
de crédito (BB. BNB, Basa, bancos estaduais, CEF etc.), 
contribuem para poderosos fundos de pensão, distribuem "lu­
cros" fictícios aos seus diretores em uma verdadeira química 
contábil, pagam até quinze salários e concedem empréstimos 
subsidiados am seus funcionários. 

Por outro 1ado. os programas e p'rojetos sob supervisão 
do Ministério da Fazenda, conhecidos como Operações Ofi-

OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRéDITO 

dais de Crédito ( OOC), ainda não sofreram suficiente questio­
namento por parte do Congresso NacionaL Eles não passam 
de disfarçados subsídios, incentivos e programas cf'e equali­
zação de preços, destinados a uma classe dominante interes­
sada em ter suas dívidas indefinidamente "roladas" a taxa 
de juros subsidiada. 

Os recursos ,do Tesouro Nacional, colocados à disposição 
desses programas e projetos, atingiram Cr$252,6 tfilhões no 
orçamento para 1993, assim distribuídos: 

r. Cri! ....... 

---------------------------------------------~-----------------------------------
Opera,ões de Crédito com Estados e Municípios 

Financiamento de Custeio Agropecuário 
1.020.318.750 

53.186.918.474 
25.877.882.250 

83.659.474.578 

Financiamento de programas de Investimento Agropecuário 

Financiamento da Política de For•a,ão de Estoques Reguladores 

Financiamento de Programas de Investimento Agroindustrial 

PROEX - Progra•a de Financiamento às EKporta,ões 

3.460.173.750 

85.419.845.726 

252.624.613.528 TOTAL 

----------------------------------------------------------------------------------

Está eviCente que tais programas se destinam exclusiva­
mente a supri~ recursos aos interessados, setn nenhuma avalia­
ção do Congresso Nacional. O que surtiríam tais recursos, 
se aplicados, ·1or exemplo, na irrigação'do Norde'Ste, no aten~ 
dimento ao pequeno produtor rural, no desenvolvimento do 
turismo no N1)rdeste, no desenvolvimento da pesquisa agrope~ 
cuária e na construção de casas populares?-Certamente promo­
veriam inúm-aos benefícios sociais, tais como uma melhor 
redistribuição de renda e geração de emprego de mão-de~obra. 

Outro tópíco relativo ao Banco Central do Brasil refere-se 
ao seu resuhado (fonte 152), que tem sido usado para amorti­
zaçã~ da dív•da no Orçamento, Para 1993, o resultado utili~ 
zado para amortização da dívida foi de Cr$194,43 trilhões. 

Causa e.;tranheza o fato de o Congresso Naciona\ desco­
nhecer o detalhamento relativo à apuração desse resultado 
e qual o critério para sua utilização. Acreditamos que tal 
critério tem sido fixado pela equipe administrativa da Secre­
taria do Tes )UTO Nacional, que outra não é senão de fundo~ 
nários de ca:reira do Banco Central c do Banco do Brasil. 

Além d· sso, entendemos que o orçaménto da Seguridade 
Social preci>a de maior detalhamento e trasparência, para 
que se extinga o descalabro verificado nos repasses de verbas 
federais a hc•spitair que servem ao sistema de saúde, assistência 
e previdência social, descumprindo o disposto no art. 194 
e 195 da Constituição. Achamos que a sociedade brasileira 
precisa conhecer - para poder discutir - as receitas prove­
nientes de contribuições previdenciárias. 

Ainda há que se descobrír uma forma prática de se dividir 
o "bolo" dLs receitas previdenciárias, de modo a se eliminar 

o conflito de interesses que hoje vem ocorrendo entre o Minis­
tério da Saúde e o órgão arrecadador que é o Ministério 
da Previdência e Assistência Social. 

Cabe ainda sugerir a apuração da má gestão nos fundos 
constituídos por recursos da classe trabalhadora em especial 
no FGTS, PIS/Pasep e FAT, considerando-se existirem notí­
cias de enormes rombos nos seus patrimônios por incúria admi­
nistrativa e por falta de recolhimento das empresas. 

Finalmente, pensamos que os tópicos aqui sugeridos po­
deriam há muito tempo ter sido objeto de análise e avaliação, 
caso o sistema de controle integrado estabelecido no art. 74 
da Constítuição Federal estivesse em operação. 

O Congresso Nacional, cuja função precípua é fiscalizar 
e avaliar os atos do Poder Executivo, quase nada fez para 
se estruturar para o desempenho dessa função constitucional. 

Assim sendo, a presente iniciativa é factuaL Ela se!virá 
para passar o Brasil a limpo e dotar o Con~resso N~ctonal 
de uma base de dados compatível com o deseJO da soctedade, 
a fim de que o Parlamento Nacional não ocupe o \ugar de 
''marido traído". 

Portanto, é necessário que a Câmara Alta, que ~ispõe 
do mais caro e eficiente serviço de informática do País, tmp\e­
mente e dê suporte a este projeto que tornará o setor público 
transparente e confiável. 

Além dos notáveis e quantificáveis benefícios para a Na­
ção e o Congresso Nacional, que recuperará a credibili~ad~ 
junto à população, o objetivo central da CPI das Contas _Pubh­
cas Nacionais é ajudar o Plano de Governo do Presrdente 
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Itamar Franco, tão bem articulado e divulgado pelo eminente 
Ministro da Fazenda, Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O equílíbrio das contas públicas é um objetivo desejável, 
mas o mais importante, é a modificação dessa cruel e injusta 
estrutura de gastos, que privi\egia os encargos da dívida com 
mais de 65% das despesas totais e despende apenas 5% com 
pessoal! Pode? 

De outra parte, salientamos a divergência dos números 
apresentados pelos Ministérios da Fazenda e o Governo do 
Estado de São Paulo, em relação à dívida estadual, que chega 
a oscilar de 13,5 bilhões para I (um) bilhão de dólares, o 
que corresponde, em termos percentuais, a 1.350%, equiva­
lendo a 2 anos de arrecadação do IPMF. 

O poder político, que representa a sociedade, tem ficado 
à mercê da boa vontade ou do arbítrio de autoridades, até 
do terceiro escalão do Executivo, para receber informações, 
na maioria das vezes desatualizadas e não-globais. 

Por isso, o Congresso Nacional tem sido exposto à opinião 
pública como o grande responsável pelas dificuldades encon­
tradas pelo Governo para acerto das contas públicas, já que 
o mesmo não tem como averiguar a veracidade dos números 
apontados. 

Ao revés, os Bancos Estaduais, donos de um patrimônio 
de US$ 3 bilhões, devem mais de 18 bilhões de dólares. O 
Banco Central, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Fede~ 
ral, a Petrobrás e muitas outras corporações, são verdadeiras 
"caixas-pretas", dominadas e utilizadas à revelia do Congresso 
Nacional. 

Poderíamos, ainda, citar inúmeros exemplos, como o sub­
sídio de 1 bilhão e quatrocentos milhões de dólares à indústria 
automobilística para produzir um carro mais barato e gerar 
apenas 800empregos, o que mostra que os6 bilhões de dólares 
que serão cortados do orçamento de 1993, notadamente as 
dotações consignadas pelos congressistas. são um pingo d'água 
comparados com os astronômicos desperdícios dos recursos 
públicos, sem o conhecimento ou aprovação do Congresso 
NacionaL · 

Por isso tudo, contamos com o apoio necessário dos meus 
Pares à instalação da CPI das contas públicas que tornará 
visíveis os pequenos. médios e grandes beneficiários da renda 
nacional seja em termos setoriais ou regionais e, acima de 
tudo, em termos pessoais. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993 
01 -Senador Ney Maranhão 
02- Senador Ronan Tito 
03- Senador Meira Filho 
04- Senador Chagas Rodrigues 
05- Senador Francisco Rollemberg 
06- Senador Esperidião A mim 
07- Senador Jarbas Passarinho 
08- Senadora Júnia Marise 
09- Senador Lucídio Porte la 
10-Senador Jonas Pinheiro 
11 -Senador Gilberto Miranda 
12 -Senador César Dias 
13- Senador Onofre Quina o 
14-Senador João França 
15- Senador Ruy Bacelar 
16- Senador Josaphat Marinho 
17- Senador Lavoisier Maia 
18 -Senador Albano Franco 
19-Senador Eduardo Suplicy 
20- Senador Gerson Camata 

21- Senador Pedro Teixeira 
22- Senador Saldanha Derzi 
23- Senador Epitá.cio Cafeteira 
24- Senador Bello Parga 
25 -Senador Raimundo Lira 
26- Senador lran Saraiva 
27 -Senador Nabor júnior 
28- Senador Wilson Martins 
29- Senador Walmir Campelo 
30 -Senador Divaldo Suruagy 
31- Senador Márcio Lacerda 
32- Senador Mansueto de Lavor 
33 -Senador Aluízio Bezerra 
34- Senador Guilherme Palmeira 
35- Senador Henrique Almeida 
36- Senador Júlio Campos 
37- Senador Odacir Soares 
38 -Senador Áureo Mello . 
39-Senador lrapuan Costa Júnior 
40- Senador Cid Sabóia de Carvalho 
41 -Senador Levy Dias 
42- Senador Antônio Mariz 
43- Senador Álvaro Pacheco 
44- Senador Marluce Pinto 
45- Senador Jutahy Magalhães 
46- Senador Darcy Ribeiro 
47 -Senador Alfredo Campos 
48- Senador Marco Maciel 
49- Senador José Richa 
50- Senador Dirceu Carneiro 
51- Senador Afonso Camargo 
52- Senador Nelson Wedekin 
53- Senador Carlos Patrocínio 
54- Senador João Rocha 
55 -Senador Ronaldo Aragão 
56- Senador Nél~on Carneiro 
57- Senador Carlos de Caril 
5!t- Senador Magno Bacelar 
59- Senador Amir Lando 
60- Senador Beni V eras 
61- Senador Moisés Abrão 
62 -Senador Juvêncio Dias 
63- Senador Flaviano Melo 
?4- Senador Louremberg Nunes Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu o Aviso na 323/93, de 30 de agosto último, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia da Decisão no 392/93, bem como do Relatório e Voto 
que a fundamentam, e, ainda, cópia do inteiro teor do processo 
concernente':;{Õ~ "Relatório de Auditoria Operacional" reali­
zada no Programa Nacional do Livro Didático - PNLD -
1992 (TC n' 020.543192-1). 

O Expediente será encaminhado às Comissões de Assun­
tos Econômicos, de Educação e Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, para conhecimento e providências 
que julgarem cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
anteríor, foi lido o Requerimento n" 8?6, de 1993, do Senador 
Francisco Rollemberg, solicitando, nos termos do art. 13, § 
)

0
, do Regimento Interno, licença para se ausentar dos traba­

lhos da Casa no dia 10 do corrente mês, a fim de participar 
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de solenidade c e chegada ao canteiro de obras do rotor da 
primeira turbin:. da Usina Hidrelétrica de Xingó, no Município 
de Canindé do 5ão Francisco, em Sergipe. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu~ 
nidade por falta de quorum. 

Em votaçãJ o requerimento. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento nn 877, de 1993, do Senador 
Josaphat Marinho, solicitando, nos termos do art. 13, § 1", 
do Regimento Interno, licença para se ausentar dos trabalhos 
da Casa nos dias 9 e 10 do corrente mês, a fim de participar, 
como conferencista, do XXI Congresso Brasileiro de Magis­
trados, na cidade de Vitória- ES. 

O Requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perman·ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em sessão 
anterior. foi lido o requerimento no 878, de 1993, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando, nos termos do art. 13, § 1~. 

do Regimento Interno, licença para se ausentar dos trabalhos 
da Casa no período de 9 a 13 do corrente mês, a fim de 
participar de diligências em Cuiabá, Estado do Mato Grosso, 
como Membro Titular da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito destmada a investigar as causas do endividamento 
do setor agrícola. 

O requenmento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por fal~a de quorum, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento no 879, de 1993, do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos do arr. 13, § 19 , do 
Regimento Interno. seja considerada como licença autorizada 
sua ausência aos trabalhos da Casa nos dias 8 e 10 do corrente. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por faita de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

senados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento no 880, de 1993, do Senador 
Júlio Campos, solicitando, nos termos do art. 160 do Regi­
mento Interr.o, que o tempo destinado aos oradores da Hora 
do Expediente da sessão de 1o de outubro vindouro seja dedi­
cado a homenagear o Vereador, na passagem do seu dia, 
instituído através da Lei n'~ 7.212, de 1984. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por fllta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em sessão 
anterior, a Presidência. nos termos do art. 43, § 29, do Regi­
mento Interno, despachou, ad referendum do Plenário. os 
Requerimentos nus 873 e 874, de 1993, dos Senadores João 
França e José Sarney, em que solicitavam autorização do Sena­
do para se ausentarem dos trabalhos da Casa nos períodos 
que mencionavam. 

Os Senadores que concordam com a decisão da Presi-
dência queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica ratificada a decisão da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 138, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos dos arts. 64, § 2\', 

in fine, da Constituição Federal, e 375, VIII, do Regimento 
Interno.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 138, de 1993 (n" 3.719193, na Casa de origem), de iniciativa 
·do Presidente da República, que altera o inciso IV do art. 
13 da Lei n" 8.031. de 12 de abril de 1990, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Ju­
tahy Magalhães. em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania 

-]o pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, nos 
termos de substitutivo que apresenta; 

- 2o pronunciamento (sobre a emenda de Pienãrío): pela 
prejudicialidade. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, e do art. 375, VIIJ, 
do Regimento Interno, esgotou-se, em 8 e 13 de setembro 
último. O prazo de 45 dias para que o Senado concluísse a 
apreciação" dos Projetos de Lei da Câmara n~ 138 e 149, de 
1993. constantes dos itens n~s 1 e 2 da pauta da presente 
sessão, respectivamente. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 6 do corrente, quando foi Iído o ·Requerimento nr 
875/93, do nobre Senador Magno Bacelar, solicitando prefe­
rência para a votação do substitutivo, que deixou de ser apre­
ciado nessa oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se ã votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o substitutivo, em turno úníco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 

e a emenda de plenário a ele oferecida. 
À Comissão Diretora para redação do vencido para o 

turn~ suplementar. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
do vencido, que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 295, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 138, de 1993 (n• 3.719/93, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 138, de 1993 (n' 3.719193, na Casa 
de origem), que altera o inciso LV do art. 13 da Lei n" 8.031, 
de 12 de abril de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de setembro de 1993. 
-Levy Dias, Presidente- Júnia Marise, Relator- Wilson 
Martins - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 295, DE 1993 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 138, de !993 (n• 3,719/93, na Casa de origem). 

Altera o inciso IV do art. 13 da Lei n• 8.031, de 
12 de abril de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O inciso IV do art. 13 da Lei n~ 8.031, de 12 

de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. 

IV~ a alienação de ações de empresas a pessoas 
físicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir cem por 
cento do capital votante, salvo determinação expressa 
do Poder Executivo que estabeleça percentual inferior; 

Art. z~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 39 Revogam·se as disposiçóes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à discussão do substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 149, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos dos arts. 64, § 2", 
in fine, da Constituição Federal, e 375, VIII, do Regimento 
Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 149, de 1993 (n9 3. 713/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria a Secretaria Nacional 
de Entorpecentes e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n" 285, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidad3Jotia, favorável ao Pro­

jeto com as emendas que apresenta, de n~ 1 a 5- CCJ. 

A discussáo da maténa to1 encerrada na sessão ordinária 
do dia 1? de setembro corrente. 

No dia 2 último, foi lido requerimento do Senador Almir 
Gabriel solicitando a audiência da Comissão de Assuntos So~ 
ciais, que deixou de ser aprecíado naquela oportunidade por 
falta de quorum. 

Como o nobre Relator não está presente para emitir o 
seu parecer, fica sobrestada a apreciação desta matéria, bem 
como a dos itens 3 e de 5 a 15 da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica sobrestada: 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n" 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena· 
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 90. de 1993 (n•\.319/91 na Casa de origem). que denomina 
"Wilson Rosado de Sá" a Avenida de Contorno (12)5 km), 
trecho da BR·304, no Município de Mossoró, Estado do Rio 
Grande do Norte, tendo 

Parecer favorável, sob n" 213 de 1993, da Comissão 
~de Educação. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N'172, 

DE 1992-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 172, de 1992 - Complemenlar, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato 
do disposto no § 29 do art. 192 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, sob n" 194, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-7-
REQUERIMENTO N• 944, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 944, de 
1992, do Senador Almir Gabriel, solicitando. nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n" 294, de 1991, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, que eStabelece no r· 
mas para o transporte coletivo de trabalhadores rurais e da 
construção civil. 

-8-

REQUERIMENTO N• 545, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 545, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi· 
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das 
palavras proferidas pelo Presidente Austregésilo de Athayde, 
na Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro, no 
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dia 2 de junho de 1993, durante as exéquias do Jornalista 
Carlos Castello Branco. 

-9-

REQUERIMENTO N• 549, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 549, de 
1993, do Senador Lourival Baptista, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
matéria intitulada "Mestre Míguel", de autoria de Virgt1io 
Motta Leal 1 únior, püblicada no jornal A Tarde, da Bahia, 
edição de 2 de junho de 1993. 

-lO­

REQUERIMENTO N• 559, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 559, de 
1993, do Senador Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede~ 
ral, do artigo "Castelo, Martins e Sobral Pinto", publicado 
no jornal O Povo, de Fortaleza, edição de 9 de junho de 
1993. 

-H­

REQUERIMENTO N• 593, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 593, de 
1993, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nOS Anais do Senado Federal; do 
artigo "Castelo, Martins e Sobral Pinto", de autoria do ex-Pre­
sidente da Câmara dos Deputados e membro da Comissão 
Executiva do PMDB, Paes de Andrade, publicado no jornal 
Tribuna da Imprensa. 

-12-

REQUERIMENTO N• 840, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 840, de 
1993, do Senador Francisco Rollemberg, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado n" 80, de 1993, com os Projetos de Lei do Senado 
n"'~ 97 e 106, de 1993, por tratarem de matérias que versam 
sobre o mesmo assunto. 

- 13-

REQUERIMENTO N' 842, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 842, de 
1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara no 102, 
de 1993, que altera dispositivo dos Decretos-Leis n<P 1.001 
e 1.002, de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar 
e de Processo Penal Militar, respectivamente, além da Comis­
são constante do despacho inicial, seja ouvida, também, a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-14-

REQUERIMENTO N• 869, DE 1993 

Votação, em turno. único, do Requerimento no 869, de 
1993, do Senador Franctsco Rollemberg~ solicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n9 104, de 1993, de sua autoria, que dispõe sobre o ensino 
das modalidades esportivas de lutas e disciplina sua prática 
em clubes, academias e estabelecimentos congêneres. 

15-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 192, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 294, de 1993), 
do Projeto de Lei do Senado n• 192, de 1991 (n' 2.654192, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Divaldo· 
Suruagy, que altera dispositivos da Lei n~ 5.869, de 11 'âe~ 
janeiro de 1973- Código de Processo CiviL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 105, de 1992, de iniciativa da Comissão Parla­
mentar Mista de lnquérito destinada a examinar irregu­
laridades na administração do FGTS do Trabalhador, 
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Proíeto 
e as emendas.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, no prazo regi­
mental,. foram apresentadas 18 emendas à proposição perante 
a Comissão de Assuntos Sociais. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Garibaldi Alves Filho para proferir o parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a exa­
minar irregularidades na Administração do FGTS do Traba­
lhador, o presente projeto dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

A proposição é resultante do esforço e consenso dos mem­
bros da citada Comissão, que, em vinte reuniões, conseguiu 
colher depoimentos de 38 pessoas, entre Ministros de Estado, 
Secretários Nacionais. Presidente e diretores da Caixa Econô­
mica Federal, membros do Conselho Curador e representantes 
das diversas entidades privadas que atuam no âmbito do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

O grande mérito do projeto reside na tomada de medidas 
com a finalidade de suprir as deficiências existentes na Lei 
n• 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Nesse sentido, ampliou-se o leque de competências do 
conselho Curador do FGTS, pois o mesmo não dispõe atual­
mente de instrUmentos administrativos e legais para corrigir 
ou anular os atos praticados pelos diversos agentes públicos 
e privados que atuam na esfera do Fundo, que atentam contra 
as disposições legais e as diretrizes do Conselho (art. 59 , incisos 
IV, V, VI, VII, VJIJ, IX, X, XI, XII, Xlll, XIV, XV, XVI, 
XVII, XVJIJ, XIX, XXI, XXII, XXV, parágrafo único). 

Por outro lado, cria dispositivos eficazes a fim de que 
o agente gestor das aplicações tenha critérios explícitos da 
priorizaçâo dos projetos, impedindo, desse modo, a· adoção 
de procedimentos pouco transparentes para a aprovação ou 
rejeição das solicitações. 

Ressalte-se ainda que a Lei n" 8.036 de 11 de maio de 
1990 vem propiciando falhas quanto ao acompanhamento da 
execução dos programas de habitação popular, saneamento 
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ambiental e infra-estrutura urbana, tanto sob os aspectos físico 
e econômico-financeiro, quanto ao cumprimento quantitativo 
e qualitativo das metas de poHticas estabelecidas. 

Devido ao alto grau de inadimplência no retorno do FGTS 
aplicado em operações de crédito, nas áreas de habitação 
popular, saneamento ambiental e infra-estrutura urbana, assis­
timos o comprometimento da saúde financeira do Fundo a 
médio e longo prazo. Para equacionamento do problema era 
necessário que o projeto criasse requisitos mais rigorosos para 
a contratação de empréstimos e tomasse medidas maís enér­
gicas de proteção ao patrimônio dos trabalhadores. 

Com relação ao projeto, é preciso salientar, ainda, que 
o regime de urgência solicitado não é o de urgência urgentis· 
sima. Na verdade, esta matéria já está tramitando no Senado 
desde a sua apresentação pela Comissão Mista de Inquérito, 
a chamada Comissão do FGTS, há cerca de 15 meses. Ela 
ficou aguardando sugestões governamentais e, depois, ficou 
aguardando a sua tramitação na Comissão de Assuntos So­
ciais. 

Agora. entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as 
Lideranças acordaram no sentido de que esta matéria fosse 
examinada no Senado e remetida à Câmara dos Deputados, 
onde há nada menos que 63 projetos que tratam do Fundo 
de~Garantia por Tempo de Serviço. 

Naturalmente, como este projeto é de uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, ele terá uma importância 
muito grande na discussão que transcorrerá na Câmara dos 
Deputados. Ele será apensado aos outros 63 projetos. Na 
verdade, é preciso que se defina um aperfeiçoamento para 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, num momento 
em que até mesmo está sendo proposta a sua extinção pelo 
Ministro Walter Barelli. 

Sr. Presídente, passo a examinar as emendas que foram 
apr"sentadas ao Projeto da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. Inicialmente, foram apresentadas 18 emendas. 

A Emenda n~ 1, de autoria do Senador Valmir Campelo, 
suprime a alfnea a do § 19 do art. 2°, sob a alegação de que 
qualquer recolhimento, efetuado via rede bancária, necessita 
de um prazo mínimo para o repasse. 

A finalidade desse dispositivo é preservar o património 
do trabalhador.· Nesse sentido, sua rigidez é inteiramente com· 
preensível, não podendo haver a supressão solicitada pelo 
autor da emenda. Então, o nosso parecer é pela rejeição 
da emenda. 

A Emenda no 2 pretende dar uma nova redação ao inciso 
Vl do art. 8'?, suprimindo a expressão, in fine, "e ouvidos 
o Ministério do Trabalho e da Administração, Conselho Ges· 
to r do Cadastro Nacional do Trabalhador". 

Segundo o Senador Valmir Campelo, autor da emenda, 
as determinações do Conselho é que devem ser tomadas, após 
prévia audiência desses órgãos, para evitar conflitos de inte· 
resse. Teoricamente, o Senador Valmír Campelo está correto 
em seu raciocínio. Entretanto, o projeto pretende assegurar, 
de modo explícito, a necessidade de que os órgãos citados 
sejam realmente ouvidos. Assim sendo, com a compreenSão 
do autor, opinamos pela rejeição da emenda. 

A Emenda no 3, igualmente do Senador Valmir Campelo, 
pretende alterar o inciso VIII do art. 8~.- com a finalidade 
de suprimir a expressão "ouvido o Conselho Curador", pois, 
segundo seu entendimento, a definição de procedimentos ope­
racionais é feita tendo em mente as necessidades, conveniên· 
cias e condições da Caixa Econômica FederaL 

A Caixa Econômica Federal, segundo esse projeto, situa­
se na qualidade de agente operador do FGTS e, como tal, 
não pode ter autonomia total em suas competências. A pre~ 
sença do Conselho Curador não pode ser suprimida devido 
à sua responsabilidade perante o Fundo. Em nosso parecer, 
somos, pois. contráríos à emenda. 

A Emenda no 4 visa a suprimir o inciso lX do art. 8°, 
porque a concessão de financiamentos a Estados e Municípios, 
cujo retorno decorre muito mais da vontade política do que 
das condiçóes financeiras do tomador, inviabíliza a proposta 
da Caixa Econômica Federal de vir a ser a responsável pelo 
risco de crédito dos financiamentos do FGTS. 

Mas, ao pretender retirar da Caixa Econômica a responsa­
bilidade pelo risco de crédito referente às operações de em­
préstimos, a emenda cria uma lacuna perigosa no projeto, 
vez que não explicita quem assumiria a responsabilidade pelo 
risco desse crédito e posiciona·se frontalmente contra a filoso­
fia do projeto, que é o de estabelecer normas mais rígidas 
para o uso dos recursos do FGTS, a fim de preservar esse 
patrimônio do trabalhador. Daí por que o nosso parecer é 
pela rejeição. 

A Emenda n9 5, de autoria do Senador Gerson Camata, 
dá uma nova redação ao art. 90, sob a alegação de que o 
texto original do projeto é muito restritivo. 

Entendemos, entretanto, Sr. Presidente, que a emenda 
não cumpre o objetivo que se propõe e que o texto original 
é amplo, pois subentende também "o atendimento de even­
tuais excessos de saques sobre- disponibilidades". O nosso 
parece é também pela rejeição. 

A Emenda no 6, também do Senador Gerson Camata, 
exclui do texto do § 6° do art. 12 a expressão, in fine, "do 
emissor dos documentos de autorização dos saques", sob a 
justificativa de que, no último aperfeiçoamento introduzido 
na legislação, ficou eliminada a figura do autorizador do saque. 
A emenda deve ser acolhida, pois facilita a agilidade nos 
saques e favorece o titular da conta vinculada. Somos, assim, 
pela sua aprovação. 

A Emenda n" 7, de iniciativa do Senador Valmir Campelo, 
propõe que os depósitos feitos na rede arrecadadora creden­
ciada: r~lativos ao FGTS, sejam transferidos para a Caixa 
Economtca Federal no segundo dia útil subseqüente à data 
em que tenham sido efetuados, e não no primeiro dia útil 
como prevê o texto do projeto. 

Se, de um lado. a emenda beneficia a rede arrecadadora 
credenciada, ela traz prejuízos à Caixa Econômica Federal 
que t~rá um prazo muito exíguo para repassar as quantia~ 
deposttadas para cada titular de conta vinculada do FGTS. 
O nosso parecer é pela rejeição. 

A Emenda n9 8, também de autoria do Senador Valmir 
Campelo, pretende a exclusão, no final do § 4~ do art. 18 
da expressã? "aplicando-se a suas contas vinculadas, no qu~ 
couber, o ~~~posto no art. 16, § 29 , desta Lei", uma vez que 
a progress1v1dade da taxa de juros está garantida somente 
para as contas vinculadas já existentes em 22 de setembro 
de 1971. A emenda não traz qualquer alteração relevante 
razão pela qual somos pela sua rejeição. ' 

A Emenda n" 9, de iniciativa do Senador Gerson Camata 
propõe a altenição da redação do inciso IV do art. 19, obri: 
gando o empregador a apresentar, no momento da homolo­
gaçãc:> da rescisão do contrato de trabalho, apenas o extrato 
atualiZado do FGTS. 

~ra, Ss-. Presidente, o texto do projeto é mais amplo 
e extge um modelo de comprovação muito mais detalhado 
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e apropriado para se preservar o patrimônio do trabalhador. 
É o único instru:nento que o trabalhador possuí para ter asse­
gurado um direito seu. O projeto, com a compreensão do 
Senador Gerson Camata, é muito mais abrangente. Assim, 
somos pela rejeição. 

A Emenda n' 10, também do Senador Gerson Camata, 
propõe a alteração no inciso VIII do art. 22, no sentido de 
que o titular da conta só possa sacar o fundo desde que com­
prove a inexistência de outro vínculo empregatício, e o saque 
seja efetuado no mês do seu aniversário. Segundo o autor, 
poderá ocorrer que, em nome de um único empregado, haja 
uma conta onde vem sendo depositado normalmente e outras 
inativas, ou seja, oriundas de outros contratos de trabalho 
já extintos. 

A preocupação é correta. Entretanto, cabe-nos salientar 
que a administração de determinadas contas inativas traz pre­
juízo à Caixa Econômica Federal. Ademais, permitir que o 
titular possa sacar somente no mês de seu aniver.sário a.carre­
tará, por exemplo, para aqueles que fazem amversáno em 
abril, a espera de mais um ano. O problema, por outro lado, 
das contas inativas já encontrou outros norteamentos e outros 
balizamentos; daí por que somos pela rejeição. 

A Emenda n" 11, de iniciativa do Senador Valmir Cam­
pelo, visa a estender a isenção aos tributos estaduais e munici­
pais. Entendemos que a pretendida extensão representa uma 
ingerência da União na autonomia dos Estados e Municípios. 
Devem ser estes e somente estes a tomarem tal iniciativa. 
Somos pela rejeição. 

Sr. Presidente, além dessas Emendas, foram apresentadas 
outras, como é o caso da Emenda n912, que pretende suprimir 
do art. 8<:>, rx: a expressão "a critério do Conselho Curador". 
Somos pela sua rejeição, porque o projeto contempla essa 
preocupação do autor, o então Suplente de Senador Ney Suas­
suna, que, no momento da sua apresentação, estava aqui abri­
lhantando os trabalhos desta Casa. 

A emenda que recebeu o número 13 propõe a alteração 
do texto do inciso IX para prever que o Seguro especial deva 
ser obrigatório, ficando o texto do inciso X assim redigido, 
considerada a supressão anteri~r: 

"IX- responder pelo risco de crédito referente às opera~ 
ções de empréstimos que recomendar a aprovação pelo Agen~ 
te Gestor das aplicações, aportando os valores emprestados 
no mesmo prazo e condições estabelecidas para o tomador 
de recursos, ~endo obrigatório seguro especial para esse fim." 

Entendemos que o projeto já contempla e.ssa situação 
e é muito mais abrangente, razão por que opmamos pela 
sua rejeição. . . 

A Emenda n? 14 pretende incluir, no art. 8<:>, metso com 
a seguinte redação: . ' . 

"estipular seguro de vrda para o trabalhador que seja 
titular de conta vinculada do FGTS". 

Diz o autor que o falecimento do trabalhador, embora 
dê ensejo a que seus dependentes saquem o. saldo d? .FGTS, 
não inibe o período de vicissitudes a que ~~~m suJeitos. A 
existência de um seguro vinculado garanttna o pagamento 
de indenização, além do valor depositado na conta do FGTS, 
representando um amparo mais efetivo às famíli~s dos tra~a~ 
lhadores. Esse seguro seria, enfim, uma proteçao finan'7ua 
adicional aos dependentes, no momento em que esses se veem 
diante d.e um quadro de infortúnio pela perda de um ente 
familiar. 

Sr. Presidente, o objetivo da emenda é louvável, mas 
é preciso que se compreenda que uma discussão muito mais 
ampla e mais abrangente foi travada na CPI Mista que apre­
sentou esse projeto. A apresentação agora desse seguro pode­
ria realmente trazer um conflito com relação a outras normas 
já aprovadas. Razão pela qual, somos pela sua rejeição. 

A Emenda n~ 15 pretende incluir, no a:rt. 10, I, a operação 
de seguro como alternativa à exigência de garantia real, fican­
do o inciso I assim redigido: 

"-garantia real ou seguro;" 
Sr. Presidente, uma vez que não aprovamos a Emenda 

n9 14, e esta é uma conseqüência da Emenda 14, nós a conside­
ramos prejudicada. Somo~ pela sua rejeição. 

A Emenda no 16 pretende a inclusão, no § 3' do art. 
16, da expressão "através de agente operador", na forma 
abaixo: 

"§ 39 - O saldo das contas vinculadas é garantido pelo 
Governo Federal através do agente operador, podendo ser 
instituído seguro especial para esse fim;" 

Deve estar explícito que o agente operador é o órgão 
formalmente credenciado a garantir, em nome dó Governo 
Federal, o saldo das contas vinculadas. 

Essa preocupação, Sr. Presidente, não procede, porque 
no nosso projeto já está assegurada essa garantia. Somos peJa 
rejeição. 

A Emenda n" 17 pretende substituir, no§ 3<:> do art. 16, 
a expressão: "podendo ser instituído o seguro" por "devendo 
ser a instituído o seguro". 

Embora o Governo Federal garanta o saldo das contas 
do Fundo, a existência de um seguro para tal fim opera a 
transferência de risco do setor público para o setor privado, 
assegurando o suporte necessário à continuidade das opera­
ções, sob a mesma credibilidade e sem o ônus do recurso 
aos cofres públicos em momentos de instabilidade. 

Sr. Presidente, somos pela rejeição, pelas mesmas razões 
apresentadas. 

A Emenda n9 18 acrescenta, ao inciso IV do art. 22, 
a previsão para a existência de seguro, cuja indenização será 
paga em caso de morte, ficando assim redigido o referido 
inciso IV: 

"IV -falecimento do trabalhador, sendo o saldo e a 
indenização do seguro existente pagos~" 

Sr. Presidente, como não houve, desde o início, a apro­
vação da Emenda n<:> 12, esta emenda está efetivamente preju­
dicada. Somos pela sua rejeição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejamos fazer apenas 
um reparo ao art. 4!' que trata dos membros do Conselh~ 
Curador. Somos da opinião que o Banco Central deve conti­
nuar sendo membro do Conselho. Dentre as muitas razões 
para sua inclusão, apontamos três: . 

A operadora do FGTS é instituição financeira por cuja 
solvência e rentabilidade compete ao Banco Central zelar. 
Sendo daquela Instituição o risco do crédito decorrente de 
operações com recursos do Fundo, é necessário que tais opera­
ções não sejam mais um fator de desequilibrio, especialmente 
pelo volume que representam e pela destinação dos recursos. 

Os recursos do FGTS são poupança privada. Como tal, 
compete ao Banco Central zelar por sua eficiente alocação 
em operações que ofereçam a rentabilidade devida aos respec­
tivos poupadores e, fundamentalment~, que .r~tornem a seus 
titulares, evitando que, no futuro, sejam utilizados recursos 
orçamentários da União em função da inadimplência dos to­
madores dessa poupança privada. 
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A rede arrecadadora do FGTS está vinculada ao Banco 
Central. Qualquer medida para aprimorar tal atividade neces· 
sita da participação dessa instituição. 

O texto do projeto necessita ainda de algumas adequações 
devido à mudança promovida pela recente reforma adminis­
trativa. 

Ap~esentamos, ainda, outras emendas, que vão se acres­
centar à aprovação da Emenda n9 6, de autoria do Senador 
Gerson Camata, e que pretendem aperfeiçoar o espírito e 
o texto do projeto apresentado pela Comissão Parlamentar 
Mista de Iqquérito. São as Emendas n• 19, 20, 21, 22, 23, 
24 ~ 25-R, que ·apresentamos a seguir: 

Emenda n• 19-R 

' Dê-se ao art. 4~. caput, a seguinte redação: 
·"Art. 4"- O FGTS será regido segundo normas e dire­

trizes estabelecidas por um Conselho Curador, integrado por 
quatro re-presentantes da categoria dos trabalhadores, além 
de um representante de cada uma das seguintes entidades: 
Ministério do Trabalho e da Administração, Ministério da 
Fazenda·, Ministério do Bem-Estar Social, Caixa Econô~ica 
Feüera1 e Ban-co Central do Brasil". 

Emenda n• 20-R 

Dê-se ao iricíso VI do art. 59 , a seguinte redação: 
"Vl- adotar as providências cabíveis para a correção, 

suspensão da eficácia ou declaração da nulidade de atos, que 
estejam em desacordo com o disposto nesta Lei e nos demais 
instrumentos normativos delas decorrentes, praticados pelo 
Ministério do Bem-Estar Social, pela Caixa Econômica Fede­
ral, pelos órgãos e entidades responsá':eis pela fis~alização 
dos recolhimentos e pela inscrição e cobrança judtcial dos 
débitos para com o FGTS, bem como por outros agentes 
credenciados;" 

Emenda n• 21-R 

Dê-se ao indso XVIII, do art. 59 a seguinte redação: 
"XVIII- apreciar e aprovar as metas propostas pelo 

Ministério do Bem-Estar Social a serem alcançadas, com re­
cursos do FGTS, nos programas de habitação popular, sanea­
mento básico e infra-estrutura urbana". 

Emenda n• 22-R 

Dé-se ao art. 69 a seguinte redação: 
"Art. 6~ A gestão da aplicação do FGTS será efetuada 

pelo Ministério do Bem-Estar Social, cabendo à Caixa Econô­
mica Federal o papel de Agente Operador. 

Parágrafo Único. O Ministério do Bem-Estar Social e 
a Caixa Econômica Federal deverão dar pleno cumprimento 
aos programas anuais aprovado pelo Conselho Curador, sendo 
que eventuais alterações somente poderão ser processadas 
mediante prévia anuência daquele colegiado". 

Emenda n• 23-R 

Dê-se ao art. 7°, caput, a seguinte redação: 
"Art. ?o Ao Ministério do Bem-Estar Social, na qualidade 

de gestor da aplícaçáo do FGTS, compete:" 

Emenda n• 24-R 

Dê~se ao inciso X, do art. 89 a seguinte redação. 
"X- implementar os atos emanados do Ministério do 

Bem-Estar Social relativos à alocação e aplícação dos recursos 
do FGTS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Con­
selho Curador." 

Emenda n• 25-R 

À expressão "cruzeiros", nos arts. 24, § 3", ''a" e ''b", 
e 34, do Projeto de Lei do Senado n• 105. de 1992, acresça-se 
a expressão "reais". 

Justificação 

Desde a apresentação do presente projeto pela Comissão 
Mista de Inquérito do FGTS transcorreram quinze meses, 
com a conseqüente corrosão dos valores monetários nele ex­
pressos. Em agOsto Ultimo, em virtude da MP no 336/93, con­
vertida na Lei n• 8.697, de 27 de agosto de 1993, alterou-se 

· o padrão monetário do País. Para guardar coerência com o 
valbt estipulado no projeto original, para as penas pecuniárias 
que atingirão eventuais infrações à legislação do FGTS, em 
prej"u"ízo do trabalhadores, é que se propõe esta emenda que 
ajusta a redação. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

Durante o parecer do Sr. Garibaldi Alves Filho, 
o Sr. Chagas Rodrigues, ]" Vice-Presidente deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 
2" Vice-Presidente. 

• O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- O parecer do Rela­
tor conclui pela aprovação do projeto e da Emenda_ ~9 ~, 
pela apresentação das Emendas n"' 19 a 25-R e pela reJeiçao 
das demais emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) • 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão: 
A votação da matéria fica sobrestada, nos termos consti-

tucionais e regimentais. 

O SR. PRÉliiDENTE (Levy Dias)- Item 16: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) . . 

Discussão, em turno único, do ProJeto de Lei do Senado 
n• 85, de 1992, de autoria do Senador Alfredo Campos, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Decorador e dá outras 
providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relato~: S_e­
nador Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comtssao 
de Assuntos Sociais. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de, receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, d, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emenda~. 
Passa-se à. discussão do projeto, em turno úmco. (Pausa.) 
Não hà~ébdo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica sobrestada, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Estã esgotada a 
rnatéría constan~e da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento no 883, de 1993, 
tido no Expediente, de autoria do nobre Senador Ruy .Bacelar. 

Solicito do nobre Senador Cid Saboia de Carvalho o pare­
cer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a matéria. ~ 

.' ' 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 

Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, .o Senador Ruy Bacelar, nos termos do art. 
40, § 1 o, a, do Regimento Interno, requereu licença para afas-



8668 Quarta-feira 15 D!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1993 

tar-se dos trabalhos do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal, no período de 12 a 23 do mês em curso. somando ll 
dias. S. Ex·' participará corno Presidente do Grupo Brasileiro 
da União Interpalamentar e Chefe da Delegação Brasileira 
da 90" Conferência fnterparfamentar, em Camberra, na Aus­
trália. 

Se Presidente, a viagem que está dentro desse período 
é plenamente compatível com a atividade parlamentar. Além 
disso. por estar o requerimento perfeitamente enquadrado 
nos dispositivos regimentais, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O parecer é favo­
rável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. fica concedida a licença solici~ 

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Passa-se à aprecia­
ção do Requerimento no 884, de 1993, JJdo no Expediente, 
de autoria do nobre Senador João Calmon. 

Solicito do nobre Senador Cid Saboia de Carvalho o pare~ 
cer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a matéria. 

O SR. CIO SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de requerimento idêntico ao anterior, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar. 

Assim, pelas mesmas razões contidas no parecer anterior, 
somos favoráveis ao atendimento e, ponanto-i à aprovação 
deste requerimento de autoria do nobre Senador João Cal-
mon. 

É o parecer. Se Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O parecer é favo­
rável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pau>a.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Passa-se à aprecia­
ção do Requerimento n9 885. de 1993, lido no Expediente, 
de autoria da nobre Senadora Júnia Marise. 

Solicito ao nobre Senador Cid Saboia de Carvalho o pare· 
cer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a matéria. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadore~, a Senadora Júnia Marise faz parte da mesma 
delegação de que deverão participar também os Senadores 
João Calmon e Ruy Bacelar, cujos requerimentos acabamos 
de apreciar. 

O parecer, com os mesmos fundamentos dados para a 
aprovação dos requerimentos anteriores, é igualmente favo­
ráveL 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprovaCo. 

Aprovado o requerimento. fica concedida a licença solici~ 
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se à aprecia­
ção do Requerimenro n" 891, de 1993, lido no Expediente, 
de autoria do nobre Senador Ronaldo Aragão. 

Solicito ao nobre Senador Cid Sahoia de Carvalho o pare~ 
cer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a matéria. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Ronaldo Aragão é o último inte­
grante da delegação de Senadores que vai a Camberra, na 
Austrália. 

O parecer, pelas mesmas razões expendidas com relação 
aos requerimentos anteriores, é igualmente favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento. fica concedida a licença solici~ 

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de C ar~ 
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores. os jornais de ontem do Brasil 
inteiro, neste calor político que ainda se prorroga, tiveram 
uma nora de tristeza, a mesma nota da tristeza levada às 
emissoras de rádio e televisão: a morte do escritor Austregésilo 
de Athaydc, Presidente da Academia Brasileira de Letras. 
Ele chegou a esse cargo no ano de 1960, o que significa dizer 
que perfez 33 anos como Presidente desse modelar órgão 
da intelec:tuahdade e da cultura do Brasil. 

Estou aqui na tribuna para prestar essa memória a Austre­
gésilo de Athayde. enquanto fico a me recordar de uma pre· 
sença dele, aqui no Senado Federal, quando, devidamente 
homenageado nesta Casa, pronunciou um discurso extraordi­
nariamente eloqüente, um discurso sentido- e por que não 
dizer? - um discurso ·de jovem. Mesmo tendo chegado a 
esta tribuna amparado, já que caminhava com dificuldade. 
ao falar, Austregésilo de Athayde era todo encanto, inclusive 
até se dando ao luxo de, em pleno discurso, tirar brincadeiras 
com alguns Senadores. como aconteceu, especificamente, com 
relação ao Líder do PFL, Senador Marco Maciel, uma pessoa 
que tocara a sensibilidade de Austregésilo e por quem o Presi­
dente da Academia tinha grande respeito e larga consideração. 

Algumas vezes na minha vida, Sr. Presidente, tive conta­
tos com esse grande intelectual brasileiro, mas uma das vezes 
foi inesquecível. quando Austregésilo de Athayde foi ao Cea­
rá, após uma longa ausência~ porque sua vida em Pernam­
buco o fez ligar~se muíto ao Estado do Ceará; a famnia Austre· 
gésilo se espraiou pelo Ceará, de tal sorte que em nosso Estado 
há pessoas com parentesco próximo a Austregési1o. Essa famí­
lia é notória, é grande, é distinguida em nosso Estado, inclu­
sive, pelos caminhos do Poder Judiciário. onde, desta família, 
pessoas valorosas trilharam exatamente os caminhos da Justiça 
com um comportamento sempre brilhante. 
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Na árvore genealógica de Austregésilo de Athaydc há 
exatamente o jurista. o jurisconsulto, o desernhargador, as 
pessoas que se preocuparam com a Justiça; mas ele teve uma 
preocupação diferente c, por certo, maior. 

Veja, V. Ex". Sr. Presidente. vejam, Srs. Senadores, que 
Austrcgésilo n<\o 1'oi o jurista. não foi o homem do Poder 
Judiciário, não foi o juiz. não foi o desembargador- nem 
sei qual é a sua formatura. que pode até ser de advogado 
-; mas o modo com que tocou a Justiça foi diferente. Foi 
n principal redator de um documento da maior importância: 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem. Com orgu~ 
lho. sempre se recordou deste fato. 

Igualmente, levou muitos de seus anos - ?O ou mais 
anos ~ na carreira de jornalista, batalhando pelas causas 
humanas. sempre associado à luta pela liberdade, à luta contra 
a tirania. Foi adversário de governos fortes na década de 
30; condenou ahusos sociais, policiais, abusos de autoridade 
e de poder. Foi um homem que sempre se voltou contra 
o ahuso. 

Os seus artigos à imprensa eram sempre pequenos e igual­
mente sempre fortes. qual se fossem p11u!as pequeninas, mas 
capazes de conter alguma coisa muito forte e de efeito garan­
tido. 

Conheci Austregésilo de Athayde há muitos anos, mas 
me recordo da sua presença no Estado do Ceará, naquilo 
que, por certo. deve ter sido a Ultima vez em que foi a Forta­
leza. Ele visitou o entãO Governador Luiz Gofdaga Fonseca 
Mota, hoje Deputado FederaL E. naquele tempo. eu era can­
didato ao Senado Federal e fui-lhe apresentado exatamente 
nesta condição. Trocamos idéias, conversamos, mais uma vez. 
e ele me fez algumas recordações muito interessantes sobre 
a Cidade de Fortaleza. Só que a Cidade de Fortaleza. com 
a qual Austregésilo de Athayde tinha multa intimidade, paira­
va praticamente desaparecida. Ele era do tempo dos bairros 
sem comunicação; falava do Outeiro, do Alagadiço, do Ben­
flca, de Porangaha; falava no Seminário da Prainha ... naquele 
tempo em que. estando em Fortaleza, fõssernos para onde 
quiséssemos ir. deveríamos necessariamente passar pelo cen­
tro da cidade. Não havia os caminhos de interligação, muito 
embora já houvesse, naquele tempo, prefeito que sonhasse 
em interligar a cidade. fazendo a intercomunicação dos bair-
ros. 

Quando Austregésilo esteve em Fortaleza, demorada­
mente, como jovem, como estudante, estava bem distante 
de encontrar a Fortaleza que seria inteiramente modificada 
pelo Prefcíto Vicente Cavalcanti Fialho, de modo muito inte­
ressante e igual- Deputado Federal com um comportamento 
hrilhantc na Câmara dos Deputados, ex-Ministro do Presi­
dente José Sarney, ex-Prefeito da Cidade de São Luiz do 
Maranhão, mas que marcou mesmo a sua trajetória política 
corno Prefeito da Cidade de Fortaleza. Austregésilo compa­
recia a Fortaleza já depois de Vicente Fialho, mas sem o 
conhecimento daquela cidade que desabrochara como por en­
canto, çorn avenidas que surgiram, que se prolongaram, ruas 
que foram rasgadas, ilumínações, trajetos os mais diversos, 
prédios públicos da maior importância; aquela Fortaleza onde 
ele esteve já não a conhecia. Em outra oportunidade, cu 
gostaria muito de ter dito a Austregésilo de Athayde o que 
aconteceu em Fortaleza depois que ele esteve lá e traçou 
todo um quadro de recordação, todo um quadro de muita 
saudade. E que depois. muito depois da presença de Austre­
gésilo de Athaydc, em Fortaleza. cheg9u à Prefeitura um 
cidadão chamado Juraci Magalhães. E esse é que transformou 

aquela cidade a tal ponto que não sei o que sentiria Austre­
gésilo se a tivesse visto no ponto atual: uma Fort_aleza q_ue 
se transformou por inteiro. inclusive com um sent1do soc1al 
muito grande, com ruas que foram ahertas para dar lugar 
realmente ao povo e não aos carros. Centros de integraçào 
de estudos para as pessoas pobres, a conquista das partes 
mais distantes da cidade, os viadutos que foram construídos ... 
e eu ficaria pensando: o que diria daquilo tudo a saudade 
de Austregésilo de Athayde? 

S. S• tinha um carinho muito grande pela Fortaleza de 
Raimundo Giráo, pela Fortaleza de Leite Maranhão, pela 
Fortaleza da década de 20, pela Fortaleza do início da Ut!cada 
de 30 e confessava-se surpreso. na casa do então Governador. 
com a iluminação intensa que S. S• vira enquanto de carro 
se dirigia ao ponto do nosso jantar. 

Mas me impressionava em Austregésilo de AthayJe a 
sua lembrança das ruas, dos nomes das ruas, das h1dciras. 
da velha Igreja da Sé .. que foi destruída para outra ser erguida 
em seu lugar, o nome das pessoas, das famílias, os nomes 
famosos e os fatos históricos da cidade. S. S" realmente era 
um homem extraordinário. 

Ontem. quando eu souhe da sua morte. não vou dizer 
que fiquei triste, porque nunca ficamos tristes quando parte 
uma pessoa que realmente cumpriu excessivamente o seu de~ 
ver. Foi isso o que aconteceu com Austregésilo de Athayde. 
Só não cumpriu o seu·dever exemplarmente .na sua obra literá­
ria, porque, deixando cerca de quinze obras, que se duplicarão 
ou se triplicarão quando coletarem seu trabalho nos jornais, 
na verdade, essa obra é pequena para a grandeza do seu 
espírito e para a longevidade dos seus passos. 

Sendo um homem que viveu 95 anos incompletos, Austre­
gésilo de Athayde poderia ter tido uma responsabilidade maior 
com o seu poder criativo, mas preferiu sempre, antes de ser 
o escritor que resultou em 15 volumes aproximadamente, ter 
a preocupação de ser o jornalísta do dia-a-dia, inclusive o 
jornalista da famosa revista O Cruzeiro, onde pontificou, jun­
tamente com Teófilo de Andrade, Genolino Amado e com 
a nossa grande e sempre lembrada romancista cearense, Ra­
chei de Queiroz. No O Cruzeiro, conviveu com o talento 
sempre tonitruante de um David Nasser e com o espírito 
combativo de repórteres como Luciano Carneiro e tantos ou­
tros que fizeram daquela revista algo de extraordinário na 
história da imprensa periódica brasileira. 

Austregésito de Athayde, homem \igado ao Cearâ, a Per­
nambuco, era, na verdade, um homem ligado ao Brasil, ligado 
a todos os Estados, ligado a todas as gentes, porque o espírito 
que assumiu na Academia Brasileira de Letras foi o espírito 
humanista, da cultura humanista, urna vez que já chegou na 
ABL como um grande humanitário. Ali absorveu todo o sen­
tido da cultura humanista. E humanista ele foi, por excelência, 
sabendo tratar da cultura de cada um dos nossos Estados 
- as tradições mineiras, as tradições gaúchas, as tradições 
nordestinas ... Era um homem extraordinário, sem dúvida al­
guma. 

Estive lendo hoje, nos jornais, o que muito se disse desse 
cidadão. No O Globo li, em primeira página, um breve depoi­
mento de Roberto Marinho, matéria que pesa muito pela 
importância de a quem produziu. 

Sr. Presidente, vi, neste plenário, trazido por outros Sena­
dores, material composto de recortes de jornais. Tenho em 
mãos alguns recortes que tratam de Athayde. Em um deles, 
leio a evocação de que ele foi o redator principal da- "Decla-
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ração Universal dos Direitos do Homem", quando afirmou, 
do seu próprio r unho, que ''o homem é um ser criado por 
Deus, à sua imaJem e semelhança". Trata-se de afirmativa 
plenamente - eu diria - canônica, porque este é todo o 
fundamento não do Direito dos homens, mas também, de 
certo modo, o fundamento do próprio Direito Canônico, com 
o qual tivemos q..te nos tocar, tantas e tantas vezes, na difícil 
missão de aprecrder os fundamentos do Direito Civil. 

O Direito Ci: nônico tem alguma coisa com o Direito Natu­
ral. com os direitos dos homens, como algo preexistente a 
essa declaração da Organização da Nações Unidas. O Direito 
Canônico. pelo menos no Mundo Ocidental, é a pedra básica, 
é o alicerce de todo o direito de família, notadamente na 
parte atinente ao casamento, a impedimentos matrimoniais 
e a outras coísas tantas bem específicas dessa parte do Direito 
em qualquer país do Mundo Ocidental. Seja em Portugal, 
na Espanha, no Brasil, na Alemanha - não importa onde 
-. a verdade é que o Direito Canônico tem uma grande 
influência. 

Athayde era um homem religioso, era um homem de 
fé. Redigiu essu jóia de expressão, que prima pela pureza 
de alma, porque a declaração da qual foi um dos redatores 
principais - ou o principal redator. como diz aqui o jornal 
- foi escrita depois de todas as atrocidades humanas terem 
sido consumadas. O homem- esse que ele deu como criado 
por Deus à sua imagem e semelhança- foi o mesmo homem 
que indiscriminadamente matou, saqueou, durante a Primeira 
Grande Guerra Mundial, e se aperfeiçoou em todo o seu 
espírito felino e destrutivo, quando da Segunda Grande Guer· 
ra MundiaL Es~e homem que, criado à semelhança de Deus, 
não teve pejo em produzir a bomba atômica jogada em Naga­
saki e, muito menos, não teve pejo em jogar a bomba atômica 
em Hiroshima. O homem que descobriu a bomba com fatores 
químicos, as bombas c'apazes de preservar objetos, cenas, 
coisas, aspectos reais, mas sem permitir a salvação da vida 
humana. 

E a Declaração dos Direitos Humanos veio exatamente 
num momento de agrura para a Humanidade. O Mundo que 
já conhecia Nero; o Mundo que já conhecia as atrocidades 
em todos os países fora desafiado, no mesmo século, com 
os campos de concentração e com outras atrocidades, inclusive 
com verdadeiros genocídios, frutos da fome e do abandono 
dos povos pelos Estados. 

Mesmo assim, homem experiente, testemunha de tanta 
coisa bárbara, Austregésilo ainda levava a alma pura para, 
de modo b1blico, canônico, hermeneuta do Direito Natural, 
dizer que o homem é o ser criado por Deus à sua imagem 
e semelhança. Escrita por um homem sofrido, combatente, 
essa afirmativa é algo excepcional, é pérola, acima de tudo, 
por significar uma pureza de alma intocada pelo vigor de 
tantos anos, pois já os tinha vivido bastante quando foi o 
redator da Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

A verdad~ é que Austregésilo de Athayde marcou muito 
bem o seu esraço como homem, como intelectual, como arti· 
culador, como pessoa capaz de fazer as advertências certas 
nas horas exa·.as, 

. Lembro··ne muito quando sua caderneta de poupança 
fot, de modo exacerbado, atingida pelo Plano Collor, capita­
neada pela ertão Ministra Zélia Cardoso de Mello. No deses· 
pero de ficar sem o dinheiro, guardado durante toda a vida, 
poupado para esperar uma velhice que foi longe -foi além 
das suas exp1~ctativas -, Austregésilo aproveitou para fazer 

humor e, viúvo, convidou a Ministra para casar consigo e 
dividir as suas dificuldades. 

Aliás, não posso esquecer, neste momento, a argüição 
de um integrante do Superior Tribunal de Justiça que, quando 
indagado por mim, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, expondo sobre um episódio igual ao de Austre~ 
gésilo, confessara que, sensibilizado pelo peso dos anos de 
uma determinada senhora brasileira, mandara liberar a sua 
caderneta de poupança, repelindo toda e qualquer norma do 
Governo Federal naquela época, da própria lei - porque 
tudo viera em uma medida provisória transformada em lei 
-, e desrespeitando notadamente as instruções do Banco 
CentraL 

Isso me fez votar com mais afinco pela aprovação do 
nome daquele cidadão, porque demonstrava com isso ter, 
acima da lei, o espírito de justiça, visto que, às vezes, este 
é maior que aquela. Enganarn·se os que pensam que a justiça 
advém do cumprimento exato da lei, qual se não existisse 
a lei injusta. Existe a lei injusta; existe a legalidade agressiva, 
notadamente nos momentos de exceção ou nos momentos 
de grande empolgação, de grande equívoco e de grande erro, 
como foi o momento inicial do Governo Collor de Mello, 
que conseguiu iludir milhões de brasileiros a um só tempo! 

Sr. Presidente, como integrante da Academia Cearense 
de Letras, como integrante da Academia Cearense da Língua 
Portuguesa, como integrante da Academia Cearense de Retó­
rica, como homem da mesma lide de Austregésilo, eu não 
poderia deixar de trazer aqui, ao Senado, a minha palavra 
como representante do meu Estado, mas, acima de tudo, 
o testemunho dessas entidades, desses colegiados aos quais 
pertenço, e que tinham por Austregésilo o maior respeito, 
porque compreendiam a dignidade de suas posições, mesmo 
quando discordávamos daqueles momentos em que ele era, 
mesmo pela idade, excessivamente conservador. 

Todavia, ele tinha, no seu comportamento, algo de cami~ 
nheiro, era um homem com alma de viajor e, ao mesmo 
tempo, um cidadão guerreiro, desbravador. Em síntese, como 
bem se verifica pela Declaração dos Direitos Humanos, era 
um homem tradicionalista em termos de fé, em termos de 
religião, por certo, em termos jurídicos e em termos de institui­
ções, Sua grandeza, entretanto, nunca foi manchada, 

Faço este registro, trazendo ao plenário do Senado da 
República a palavra do Estado do Ceará, em homenagem 
e honra a esse homem que morre aos 94 anos de idade, mas 
deixa uma memória saudável e um coração de menino para 
a terra comer. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Mansueto de Lavor. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, comunico que hoje dei entrada a requeri· 
menta, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combi~ 
nado com o art. 397 do Regimento Interno do SenadoFederal, 
convocando para depor perante o Plenário desta Casa o Sr. 
Ministro da Fazenda, para prestar esclarecimentos sobre a 
elaboração e condução da política econômica do Governo 
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Itamar Franco, em especial sobre a política que visa a estabili­
zação do nível geral de preços, o crescimento da economia. 
do nível de emprego. a eqüidade na distribuição da renda 
e da riqueza, a erradicação da miséria e o equilíbrio externo. 

Passados quatro meses desde a sua posse, em 20 de maio 
de 1993, o Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
já dispôs de tempo suficiente para montar sua equipe, apre­
sentar à Naçã.o diagnóstico sohre a situação econômica do 
País e discutir com o Congresso Nacional as principais medidas 
de política econômica que o Governo vem adotando. está 
elaborando e pretende implementar proximamente. Nos últi­
mos três meses, em que pese as intenções governamentais 
e os anúncios de diversas medidas, observa-se um agrava­
mento das tendências inflacionárias, a dificuldade da retomada 
do crescimento à altura da potencialidade da economia brasi­
leira e a permanência de grave situação de miséria, como 
denotam os estudos denominados "Mapas da Fome L li e 
111", realizados pelo IPEA, e os diagnósticos do Conselho 
de Segurança Alimentar. Os indicadores de violência nas áreas 
rurais e urbanas denotam um verdadeiro quadro de guerra 
social. A gravidade da conjuntura faz com que profundas 
e drásticas medidas tenham que ser adotadas. 

A sociedade brasileira vem convivendo com sucessivos 
choques econômicos engendrados no interior dos gabinetes 
do Executivo e despejados, de uma hora para outra, sobre 
a população. A reforma econômica de que o Brasil necessita, 
ao contrário das anteriores, precisa ser precedida de um amplo 
debate e de uma negociação onde estejam presentes o Execu­
tivo, o Congresso Naciona\, os trabalhadores, os empresários 
e outros representantes da sociedade civil. 

É chegado o momento de o Senado Federal, como uma 
das Casas do Congresso Nacional, realizar um debate no mais 
alto nive\ com o Ministro da Fazenda, que tem hoje o principal 
encargo de elaborar e conduzir a política econômica. 

Em sua entrevista coletiva realizada hoje. o Ministro Fer· 
nando Henrique Cardoso anunciou que está por realizar uma 
segunda etapa de sua política de estabilização. Procurou negar 
que irá adotar choques, maxidesvalorizações e medidas que 
venham a quebrar relações contratuais entre os agentes econô­
micos. Mas quais serão, então, os passos a serem adotados? 

O Banco Mundial, através de estudos encomendados jun­
to a economistas, tem feito recomendações no sentido de 
o Brasil adotar um conselho de moeda e urna política de 
estabilização baseada em lastro estrangeiro. Seria emitida uma 
nova moeda atrelada ao dólar, um regime que guarda relação 
com os sistemas monetários adotados em colônias inglesas. 

O economista André Lara Rezende, hoje na equipe eco­
nômica, como negociador da dívida, publicou trabalhos pro­
pondo caminho semelhante, o qual, segundo o que expôs 
em artigo na Revista de Economia Política, de outubro-de­
zembro de 1992, deveria ser precedido de amplo debate, ja­
mais imposto de surpresa. 

O economista Paulo Nogueira Batista Júnior, em entre· 
vistas e artigos publicados, tem proposto um caminho alterna­
tivo: o de uma política de estabilização baseada em lastro 
nacional, em moldes semelhantes aos adotados pelos governos 
dos Estados Unidos, da França e da Alemanha, respectiva­
mente após as conseqüênciaS da Guerra da lndependência, 
da Revolução Francesa e da Primeira Guerra Mundial, quando 
esses países passaram por graves ínflações e perda de credibi­
lidade de suas moedas e de suas instituições governamentais. 
O caminho, obviamente. o da criação de uma instituição que 

viria a emitir uma nova moeoa baseadá em lastro de ativos 
privados nacionais, teria também que ser previamente deba­
tido no Congresso Nacional antes de se cogitar de sua imple­
mentação. 

O coordenador do CONSEA, Herbert de Souza, o Beti~ 
nho, por sua vez, tem conclamado o Governo e a sociedade 
a desencadear uma política que ataque, com prioridade maior, 
o problema da fome e da miséria. Qual o instrumento de 
política econômica que o Governo seriamente vai procurar 
desenvolver para atingir tal fim? Como é que o conteúdo 
dos gastos governamentais no Orçamento de 1993 e de 1994 
se relacionam com os principais objetivos delineados, em se 
prevendo déficits orçamentários sob diferentes conceitos? Co~ 
mo é que irão repercutir. sobre a política monetária, as taxas 
de juro e os compromissos assumidos com os credores interna~ 
cionais, tendo em vista a capacidade de pagamento do setor 
público brasileiro e as normas delineadas pelo Senado Fede­
ral? 

Espera-se que o Ministro da Fazenda possa fazer ampla 
exposição sobre esses temas. para discuti-los em profundidade 
com os Srs. Senadores." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda na quarta-feira últi~ 
ma, dia 8 de setembro, o economista Paulo Nogueira Batista 
Júnior concedeu entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, 
propondo a idéia de uma âncora interna, advertindo que o 
caminho da dolarização poderia provocar graves riscos para 
o País. Diz ele que a proposta· que vem sendo co\ocada pelo 
Banco Mundial, que poderia re~sultar numa desvalorização 
da dívida públíca interna, acabaria prejudicando a soberania 
nacional, a possibilidade de o Brasil ou de o próprio Governo 
brasileiro estar desenvolvendo uma poHtica monetária e fisca\ 
consistente com os objetivos maiores. 

Paulo Nogueira Batista Júnior, por seu turno, coloca para 
o Brasil a proposta de uma âncora interna para a moeda 
nacional Essa proposta, a\ém de estar explicada no jornal 
O Estado de S. Paulo, na sua entrevista de quarta~feira passa­
da, é também objeto de seu artigo publicado na revista Análise 
Conjuntural, do segundo trimestre de 1993, "Indicadores 
Econômicos", editada em Porto Alegre, n' 2, à página 79, 

Dada a importância desta proposição para o presente 
estado de coisas da economia brasíleira, vou ler e comentar 
o artigo de Paulo Nogueira Batista Júnior, denominado Refor­
ma Monetária com Âncora Interna: Uma Alternativa à Dolari­
zação''. 

Ele inicia com uma citação de John Maynard Keynes: 
"A restauração da confiança é cumulativa, assim como 

o seu colapso, e começar a recuperá-la é ganhar meia batalha." 

1 - Introdução 

Não é sem razão que se duvida da possibilidade de enfren­
tar a inflação brasileira com os procedimentos utilizados para 
combater inflações mais brandas. Uma estabilização de tipo 
convencional, centrada nos ajustamentos fiscal e monetário, 
combinados, eventualmente, com algum tipo de política de 
rendas, pode funcionar quando a inflação ainda não alcançou 
proporções hiperinflacionárias e revela~se mais efícaz no trata­
mento de surtos de instabilidade em economias acostumadas 
a uma certa constância do nível geral de preços. Mas a questão 
assume feição essencíalmente distinta quando se trata de en­
frentar distúrbios monetários extraordinários pela sua intensi­
dade ou duração. 
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Em condições hiperinflacionárias a natureza do problema 
transforma~se: a diferença de grau converte-se em diferença 
de qualidade, não apenas porque as altíssimas taxas de inflação 
geram inevitavcl·nente uma intensa e generalizada descon­
fiança na moeda, mas também porque, nesses casos, a estabili­
zação bem - sUI;edida costuma ser antecedida de uma série 
de promessas descumpridas e tentativas fracassadas de elimi­
nar ou reduzir a inflação. O histórico de insucessos, aliado 
ao efeito desagre;~ador da virulência e da persistência do ritmo 
de desvalorização da moeda nacional, acaba produzindo uma 
desconfiança arraigada no sistema monetário público, o que 
contribui, por sua vez, para obstruir a estabilização e ampliar 
ainda mais a lisla de tentativas malogradas de restabelecer 
um padrão monetário confiável. Cada insucesso parece apro­
fundar o problema e tornar mais remota a perspectiva de 
estabilidade. 

O problema da falta de credibilidade ou de confiança 
aparece sob formas variadas e em diferentes níveis ou estágios, 
aspecto nem sempre destacado na imensa literatura sobre o 
tema. Nas fases iniciais de gestação de om crise monetária, 
o problema apresenta-se, geralmente, sob a forma de perda 
de credibilidade do ministério das finanças ou da economia 
e ainda pode ser resolvido pela troca de comando na área 
econômica. Quando sucessivas mudanças ministeriais não tra· 
zem os resultados esperados ou prometidos, a falta de credibi­
lidade vai se transformando em crise de confiança no governo. 

-se mudanças·de governo ou até de regime político revetam·-se· 
incapazes de conter a instabilidade monetária, a crise de con­
fiança assume um caráter crônico e transmuta-se em crise 
de confiança no Estado ou na instituição governo. Esse é 
o estágio do problema que caracteriza os processos hiperinfla­
cionários. 

Nessas circunstâncias, há sempre uma dificuldade an'or~ 
.mal de engendrar a reversão das expectativas de inflação, 
o que tende a transformar o ajustamento fiscal em uma "tarefa 
de Sísifo". A taxa de inflação mostra-se inflexível à baixa 
e medidas restritivas passam a ter custos ·excepcionais em 
termos de diminuição do nível de atividade; as taxas de juros 
mantêm-se elevadas em termos nominais e reais; a oferta 
voluntária de financiamento não-inflacionário para o setor 
público demora a se recuperar. Por esses e outros motivos, 
o ajustamento fiscal requerido e" ante torna-se gigantesco 
e, portanto, politicamente muito difícil ou até inviável. 

A hiperinflaçâo e um fenómeno relativamente raro. Ado­
tando-se a definição proposta por Phillip Cagao, ocorreram 
apeoo.s 15 casos até o final da década de 80, todos eles no 
século XX. Os primeiros episódios ocorreram em cinco paises 
europeus, durante a primeira metade dos anos 20 (Alemanha, 
Áustria, Hungria, Polônia e União Soviética), como conse­
qüêncía direta ou indireta dos distúrbios provocados pela Pri­
meira Guerra Mundial. A segunda leva veio na década de 
40 e atingiu al.suns países (China, Grécia e novamente Hun­
gria) durante ou logo após a Segunda Guerra. Nos anos 80. 
houve mais cir.co casos na América Latina (Argentina, Brasil, 
Bolivia, Nicar:ígua e Peru) e dois na Europa Oriental (Iugos­
lávia e Polôní.1), que tiveram origem nas tensões associadas 
à crise internacional da dívida extr:rna e/ou nas dificuldades 
decorrentes da transição do planejamento central para um 
sistema de mercado. 

Não é por acaso que a hiperinflação é um fenômeno 
restrito ao século XX. Nos séculos anteriores, o tipo prepon­
derante de moeda primária era a moeda metãlica ou plena­
mente conver~ivel em metais preciosos, o que colocava a oferta 

de base monetária ao abrigo de manipulações arbitrárias por 
pane do Tesouro ou do Banco CentraL No século XX, a 
moeda fiduciária estatal, inconversivel em moeda mercadoria, 
passou de exceção à regra. Com isso, romperam·se completa­
mente as salvaguardas associadas à conversibilidade, abrindo 
caminho para o processo inflacionário de intensidade e dura­
ção nunca antes vistas. Mesmo nos séculos anteriores, os dis­
túrbios monetários mais graves, como a inflação dos assignats 
e os mandatos territoriais na França revolucionária do final 
do século XVIII ou a inflação dos continentais criados pelos 
Estados Unidos para financiar a guerra de independência con­
tra a Inglaterra, estiveram sempre associados à emissão desor­
denada pelo governo nacional, ou por bancos patrocinados 
pelo governo, de moeda de curso legal, sem lastro metálico 
e não passível de conversão em ouro, prata ou em moedas 
de \iquidez internacional emitidas por outros Estados. 

O que ensina a experiência histórica, recente e remota, 
sobre o modo pelo qual foram superadas as crises monetárias 
agudas? Na vasta literatura sobre o assunto, há um aspecto 
da questão que muitas vezes não recebe a devida atenção: 
pela sua própria natureza, as crises monetárias costumam ter­
minar com intervenções, nas quais o Estado passa a depender 
de garantias ou pontos de apoio externos ao poder público, 
única maneira de engendrar a reversão das expectativas e 
iniciar o processo de recuperação da confiança. 

Podem-se .. agrupa.r quase todos os-casos conhecidos em 
dois modelos básicos de híperestabilização: (a) a estabílização 
com âncora ou garantia internacional; e (b) a estabilização 
com âncora interna ou lastro no setor privado. O primeiro 
modelo é muito mais conhecido, tanto que algumas expe­
riências deste tipo têm dado margem a generalizações inde­
vidas. 

2 - Âncora externa 

Na estabilização com âncora externa, o descrédito da 
moeda estatal leva à vinculação ou subordinação do sistema 
monetário doméstíco a uma moeda estrangeira de liquidez 
internacional. O pressuposto fundamental, nesse caso, é a 
disponibilidade de apoio internacional na forma de recursos 
líquidos adicionais em moeda forte ou de reestruturação de 
obrigações externas já existentes. 

A estabiJização com âncora ou apoio internacional é mais 
fácil e mais freqüente no caso de países pequenos, tais como 
Áustria ou Hungria nos anos 20; Formosa, Grécia e Hungria 
na década de 40; e, mais recentemente, Bolívia e Nicarágua. 
Há pelO menos dois motivos que facilitam a aplicaçãO desse 
modelo de estabilização a economias de menor dimensão. 
Por apresentarem geralmente maior grau de abertura comer· 
cial ao Exterior, essas economias tendem a se "dolarizar" 
mais prontamente em resposta à rápida desvalorização da 
moeda nacionaL Essa combinação de um grau elevado de 
abertura com indexação à moeda estrangeira dos preços de 
produtos não comerciáveis confere um poder estabilizador 
excepcional à chamada âncora cambiaL Além disso, no caso 
da reconstrução financeira de países pequenos, as potências 
dominantes ou as entidades multilaterais por elas controladas 
(Liga das Nações nos anos 20 ou FMI e Banco Mundial nos 
anos 80 e 90) estão sempre em condições de formar, com 
um montante (para elas) pequeno de recursos, uma base de 
apoio financeiro suficiente para desempenhar um papel crucial 
na defesa da taxa cambial e no financiamento não inflacionário 
do setor público. 
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A lei de ferro dos Estados dizia De Gaulle é que não 
se dá nada por nada. Na mohilização de apoio financeiro 
externo, a motivação principal costuma ser a presença de 
conflitos ou rivalidades entre nações de maior peso militar 
ou econômico, que tem como subproduto algum aumento 
do poder de barganha do país em crise. Assim aconteceu 
na maioria dos exemplos acima referidos. Mas esse poder 
de barganha nunca é grande o suficiente para evitar que a 
base externa de apoio tenha que ser comprada com alguma 
perda de soberania e com a submissão ao controle ou ao 
monitoramento dos credores estrangeiros. Essa perda de sobe­
rania não representa apenas a abdicação de recurso a políticas 
autônomas nos campos monetário e cambial, mas também 
a interferência direta de agentes externos na condução dos 
aspectos vitais da política econômica. 

Quando há apoio financeiro de fontes oficiais, bilaterais 
ou multilaterais, não pode ser mobilizado nos montantes e 
na velocidade requeridos. pela dinâmica do processo de estabi­
lização, mas se deseja, mesmo assím, ancorar a política antiin­
flacionária em reservas oficiais de liquidez internacional, uma 
alternativa (mais arriscada) pode ser a tomada de recursos 
no mercado financeiro internacional. Como economias atingi­
das por forte instabilidade monetária representam um risco 
maior do que o normal e nunca consc.;uem recuperar a sua 
credibilidade de forma instantânea, essa alternativa raramente 
existe na prática e só pode ser considerada em condições 
de abundância e liquidez nos mercados internacionais de crédi­
to. Esse é o caminho que vem sendo seguido pela Argentina, 
desde 1991. 

3- Âncora interna 

As circunstâncias que impedem ou dificultam a estabili­
zação com lastro externo e que podem levar, portanto, à 
busca de uma âncora interna a economia nacional estão, em 
certa medida, implícitas nas observações apresentadas na se­
ção anterior. No caso de países maiores, o aporte financeiro 
externo de fontes oficiais tende a ser pequeno em comparação 
com os agregados monetários- e quase monetários- domés­
ticos e com a dimensão da economia. Como essa restrição 
dificilmente pode ser removida, de forma segura, com a obten­
ção de crédito nos mercados financeiros internacionais, o nível 
e a estabilidade das reservas cambiais do Banco Central aca­
bam sendo incompatíveis com a pretensão de estabilizar a 
moeda nacional com lastro externo. 

Ademais, economias de grande porte e dimensão conti­
nental costumam ser mais fechadas ao comércio internacional 
e demoram mais a substituir a moeda doméstica por moedas 
estrangeiras em períodos de aceleração inflacionária. 

Nesses casos, programas que envolvam a utilização de 
uma âncora cambial como elemento central correm um risco 
maior de produzir defasagens cambiais insustentáveis e desem­
bocar em crises de balanço de pagamentos. 

Algumas vezes, a dificuldade de atrair recursos na escala 
requerida pode originar-se não (não apenas) da dimensão 
da economia, mas também da falta de interesse em conceder 
o necessário apoio, em função da pouca importância estraté­
gica do País. 

Em outros casos, o que impossibilita o recurso à âncora 
externa é a existência de graves conflitos, de natureza política 
ou até militar, entre o país em questão e uma ou mais potências 
hegemônicas. 

Quando as circunstâncias são essas, a alternativa é procu­
rar no setor privado a garantia básica que permita dar partida 

ao processo de estabthzaçao e mtciar a recuperação da confian~ 
ça. Jsso significa criar, em substituição ou em paralelo ao 
sistema monetário público, instituições monetárias de direito 
privado, independentes e autônomas etn relação ao Estado, 
mas com atribuições definidas em lei. por prazo determinado 
e sujeitas, portanto, à reconfirmaçáo pelo poder público. 

A estabilização com âncora interna ou lastro nacional 
pode representar, assim, a privatização parcial e temporária 
do direito de emitir moeda primária, ou seja, a decisão do 
poder público de conferir a um banco privado, especialmente 
constituído para esse fim, um mandato para assumir algumas 
das funções de banco central. Arranjos desse tipo resultam 
de um entendimento entre o Estado e o setor privado, no 
qual o direito de criar moeda primária, sob certas condições, 
em substituição ou em paralelo à moeda estatal, tem como 
contrapartida a obrigação de financiar o Tesouro por algum 
tempo e dentro de certos limites. 

Como se sabe, esse tipo de negociação está na origem 
de muitos dos bancos centrais modernos, alguns dos quais 
surgiram inicialmente como instituições privadas. Contudo, 
o que interessa ressaltar aqui é o fato relativamente desco­
nhecido de que a resolução de crises monetárias agudas envol­
veu, em diversos casos, a transferência a instituições privadas 
da função de prover meios de pagamentos confiáveis. Assim 
é que foram enfrentadas, por exemplo, duas das mais graves 
crises monetárias no final do século XVlll- a dos continen­
tais, nos EUA e a dos assignats na França revolucionária 
-e duas das piores hiperinflações do século XX- na Alema­
nha e na Polônia, nos anos 20. Em todos esses casos- com­
pleto descrédito da moeda-papel estatal levou ao envolvimen­
to direto do setor privado na reorganizaçáo do sistema mone­
tário e na emissão primária dos meios de pagamento.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui leio a proposta do 
Sr. Paulo Nogueira Batista Júnior, porque das diversas propo­
siçóes sobre como resolver o dilema da inflação brasileira, 
considero-a uma das mais sérias e uma das que mais merecem 
a atenção, tanto do Congresso Nacional quanto das autori­
dades econômicas. Ele especifica, para o caso do Brasil, a 
seguinte proposição: 

"'4 - O caso do Brasil 

O caso brasileiro apresenta alguns traços típicos das crises 
monetárias que não podem ser enfrentadas com uma âncora 
internacional. País de dimensão continental, sem importância 
estratégica específica, o Brasil não obterá apoio financeiro 
externo em escala adequada. Nessas condições, as reservas 
internacionais do Banco Central tendem a ser insuficientes 
ou a apresentar excessiva volati!idade, o que inviabiliza a 
estabilização com lastro externo. 

Por out[Q-~ado, a economia brasileira parece reunir as 
condições necessárias para alicerçar internamente o processo 
de estabilização. A crise é mais do Estado do que da economia 
como um todo. O setor privado, embora abalado pela prolon­
gada crise econômica, preserva alguma solidez e certa capaci~ 
dade de resistência, mesmo porque conseguiu transferir ao 
setor público pane dos ônus do processo de ajustamento. 
Diversos setores. da economia privada conseguiram se ajustar 
e até progredir durante a crise, ao mesmo tempo em que 
se aprofundava, de forma quase contínua, a crise fiscal e admi­
nistrativa do Estado, em especial a nível federal. 

Se é verdade que existem condições de encontrar no plano 
interno um ponto de apoio para começar o processo de recons­
trução da ordem monetária, caberia então discutir a maneira 
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pela qual se poderia tornar o setor privado co-responsável 
pela recuperação da estabilidade monetária. 

Não há cor1dições, nos limites deste artigo, de ir além 
de indicações ge·1éricas. Um dos pontos centrais seria a criação 
de um banco emissor de uma nova moeda primária, de capital 
privado ou preçonderantemente privado, com limites máxi­
mos à participação de acionistas individuais e, eventualmente, 
com restrições à partícípação de não residentes no capital 
votante. Esse \:"anca seria constituído por lei do Congresso 
e com as emend1s constitucionais que se fizessem necessárias, 
após negociação pública e aberta entre o Executivo. o Con­
gresso e o setO':' privado. Os estatutos do banco teriam que 
garantir a sua autonomia e independência em relação ao Go­
verno, ao Mini~.tro das Finanças e aos políticos do momento, 
mas a sua atuação teria que estar estritamente pautada por 
regras estabelecidas pelo poder público.'' 

Note-se, Sr. Presidente, que aqui está escrito como deve­
ria ser precedida uma proposição dessa natureza, com um 
amplo debate entre o Executivo e o Congresso Nacional, o 
que, mais fortemente, justifica a convocação do Ministro da 
Fazenda feita hoje à tarde. 

"O capital do novo Banco poderia ser angariado por 
subscrição pública ou por alocação compulsória de cotas, isto 
é, pela participação obrigatória das pessoas físicas ou jurídicas 
em proporção· aos seus rendimentos ou ao seu ativo fixo. 
A participação do setor privado na constituição do Banco 
emissor poderia tomar a forma de hipotecas correspondentes 
a um percentual dos ativos produtivos, da entrega ao Banco 
de uma parte da liquidez internacional do setor privado ou 
de uma combinação das duas coisas. 

O novo Banco deveria ter duas tarefas básicas: (1) a 
emissão de uma nova moeda, dentro de limites fixados em 
lei; (2), e o ~uprimento de recursos ao Tesouro, por prazo 
limitado, até um percentual máximo do capital subscrito. As 
duas funções atribuídas ao Banco estariam interligadas, não 
apenas porque o direito de criar uma nova moeda teria a 
sua contrapartida na obrigação de financiar o Tesouro, mas 
também porque a própria possibilidade de fazê-lo de modo 
consistente com a estabilização decorreria da presunção de 
que a criação de uma nova moeda mais confiável, porque 
apoiada em garantias externas ao Poder Público, induziria 
a uma queda abrupta da velocidade de circulação da moeda. 
Isso abriria caminho para financiar o Tesouro de forma não 
inflacionária durante a fase de remonetização da economia, 
algo que não poderia ser alcançado na mesma medida por 
tentativas de estabilização baseadas na moeda oficial ou na 
obrigação de lastrear a recuperação dos encaixes reais na acu­
mulação de reservas internacionais pelo Banco Central. 

O novo regime monetário teria um caráter parcial e tem­
porário. O seu propósito não seria ocupar em definitivo o 
lugar das instituições públicas, mas, ao contrário, o de ajudar 
na sua recu?eração, viabilizando as indispensáveis reformas 
no campo C:as finanças públicas e na própria reorganização 
do banco ct.:ntral público. A função básica do novo banco 
emissor se ri .1, portanto, servir ao restabelecimento do sistema 
público e à rcintrodução de instituições monetárias modernas, 
baseadas m moeda fiduciária estatal em estado puro. 

Por isso mesmo é que não se recomendaria uma privati­
zaçâo plena da emissão da moeda primária. O sistema privado 
de emissão não substituiria o sistema público, mas coexistiria 
com ele. O novo banco emissor seria, desse modo, uma espécie 
de banco central paralelo ao Banco Central do Brasil, que 
emitiria urra moeda paralela ao crúzeíro. 

Não se pretende, portanto, seguir a linha proposta por 
Hayek e outros autores que defendem a privatização completa 
e definitiva da oferta de meios de pagamento e o desapare­
cimento dos bancos centrais e das moedas por eles emitidas. 
A continuação do banco central público seria indispensável, 
não só pela razão acima apontada, mas também porque algu· 
mas de suas atribuições envolvem conflitos de interesse com 
o setor privado, não podendo ser adequadamente exercidas 
por um banco de capital particular. 

A implementação do novo sistema monetário represen­
taria, assim, a criação provisória de uma regime bimonetário, 
uma vez que o cruzeiro continuaria em circulação. Como a 
nova moeda, seria apenas um meio de alcançar a estabilização 
do cruzeiro, deveria haver plena conversibilidade entre as 
duas moedas a uma taxa fixa ou prefixada. Caso contrário, 
surgiria o risco de que a introdução de uma nova moeda 
mais estável e confiável do que o cruzeiro viesse a desencadear 
uma aceleração da inflação deste último. 

Daí segue que também seria promover algumas mudanças 
no próprio sistema público e em suas regras de funcionamento, 
em especial no que se refere às relações entre o Executivo 
e o Banco Central. O essencial seria garantir que o Banco 
Central ficasse livre do ônus de financiar o setor público, 
direta ou indiretamente. Além disso, caberia introduzir modi­
ficações legais que garantissem alguma autonomia ao Banco 
Central em relação ao Governo e ao sistema financeiro público 
e privado, em linha com a experiência internacional. 

É provável que algum tipo de âncora cambial também 
se fizesse necessária. Em outras palavras, seria aconselhável 
vincular, de alguma forma, as duas moedas domésticas ao 
dólar. A razão é que o dólar já desempenha o papel de refe· 
rência ou de unidade de conta para boa parte das transações 
da economia, embora não na mesma medida que na Argentina 
e em outras economias latino·americanas. A moeda norte-a­
mericana poderia exercer, portanto, um papel de indexador 
no novo sistema monetário, desde que a âncora cambial fosse 
aplicada após a adoção de medidas preparatórias que inclui­
riam acumulação de um nível elevado de reservas no Banco 
Central - com o intuito de aumentar a sua capacidade de 
intervenção no mercado cambial- e a sincronização da desva­
lorização cambial à taxa de inflação, aos indexadores oficiais 
e aos preços públicos, como fonna de induzir à dolarização 
dos preços domésticos e de aumentar o poder estabilizador 
da âncora. Iniciado o processo de estabilização, caberia com­
plementar a âncora cambial com regras correspondentes para 
preços e tarifas públicas e outros preços sob o controle direto 
do Governo e, eventualmente, com a negociação de acordos 
setoriais de preços, a exemplo do que foi feito na Argentina, 
após a fixação do câmbio nominal. 

Há várias maneiras de estabelecer a vinculação com a 
moeda estrangeira, mas o que interessa frisar no presente 
contexto é que esta vinculação não precisaria apresentar a 
problemática rigidez que caracteriza o modelo de combate 
à inflação aplicado na Argentina desde 1991. Não haveria, 
por exemplo, a necessidade de assumir um compromisso legal 
com a taxa de câmbio em relação ao dólar nem de subordinar 
a base monetária às reservâS internacionais do Banco Central 
ou de garantir a plena conversibilidade externa das moedas 
nacionais. Pelo contrário, a exemplo do que ocorreu na maio­
ria dos episódios de hiperestabilização, seria mais prudente 
manter pelo menos alguns dos mecanismos do controle cam­
bial e restrições de acesso ao mercado de câmbio, especial­
mente no que diz respeito a movimentos de capitaL ainda. 
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que se deseje tornar, desde logo, certas medidas de liberali­
zação na área externa. 

Ao contrário dos cinco choques tentados, sem sucesso 
duradouro, entre 1986 e 1991, uma reforma monetária desse 
tipo não poderia, pela sua própria natureza, ser preparada 
a portas fechadas por técnicos ligados ao Executivo e, subita­
mente, despejada sobre a sociedade. Precisaria, ao contrário, 
ser precedida de cuidadosa negociação, da qual participariam 
não só o Executivo e as classes empresariais, mas também 
o Congresso, os trabalhadores e outros representantes da so­
ciedade civiL Esse é, provavelmente, um dos seus grandes 
atrativos para urna sociedade traumatizada pela vlolência e 
pela arbitrariedade dos choques antiinflacionários dos últimos 
anos. 

Mas há problema de outra natureza. O principal risco 
talvez seja o de que a transferência de funções púbJicas a 
uma instituição privada resulte em subordinação das prerro· 
gativas concedidas a objetivos particulares conflitantes com 
os propósitos gerais da reforma e, possivelmente, fatais para 
a sua credibilidade. Em uma sociedade como a brasileira, 
marcada desde tempos imemoriais por excessiva fluidez ou 
indeterminação das fronteiras entre o público e o privado, 
esse risco seria particularmente pronunciado. 

A forma de enfrentá·lo foi sugerida acima. Trata·se, es­
sencialmente. de cercar o novo sistema monetário de todos 
os dispositivos necessários para garantir, ao mesmo tempo, 
a autonomia do novo banco emissor em relação ao governantes 
do momento e a sua subordinação a regras específicas defíni­
das em lei e nos estatutos do banco. Isso só poderia ser alcan­
çado se sua criação fosse feita forma transparente e antecedida 
de uma negociação cuidadosa e aberta, na qual estariam repre· 
sentadas todas as principais forças e tendências políticas. 

Outro risco. este comum nos choques antiinflacionários 
dos anos recentes, é de que a estabilização temporária propi· 
ciada pela reforma monetária venha a conduzir novamente 
a um adiamento da estabilização duradoura das contas fiscais 
e das demais reformas estruturais indispensáveis à consoli­
dação do processo. É fundamental que se compreenda que 
a reforma monetária não ~a mesma, a solução do problema, 
apenas uma pausa para respirar, um mecanismo temporário 
concebido para criar as condíçõt::-, ,_,. ~plcias à implementação 
das reformas fundamentais. Sem essas reformas, o programa 
teria o mesmo destino dos anteriores. 

Em última análise, permanece o fato de que não haverá 
estabilização bem sucedida, enquanto não houver uma coliga­
ção social e política majoritária e solidamente comprometida 
com a restauração de uma moeda confiável. A ninguém escapa 
o quanto é difícil o seu surgimento em uma sociedade com 
longa tradição inflacionária, onde os setores dominantes con· 
seguem conviver com a inflação, proteger·se dos seus efeitos 
adversos e, em alguns casos, até beneficiar-se dela. 

Não é evidente, por outro lado, que a possibilidade 
de contemporizar diminui dia a dia, que a crise mone­
tária ameaça a segurança e até as condições de sobrevi­
vência da maioria da população, colocando em risco 
a própria viabilidade do País a prazo mais longo? Sem 
uma moeda estável, não haverá retomada do desenvol­
vimento, a concentração da renda continuará aumen­
tando e prosseguirá também o alarmente processo de 
desagregação social que já começa a afetar até mésmo 
os mais privilegiados. Resta saber se a deterioração 
do quadro econômico·social já foi._longe o suficiente 
para desencadear as reações políticas necessárias à ne· 

gociação e à sustentação de um programa que ataque 
nossos problemas pela raiz." 

Resta saber se a deterioração do quadro econômico social 
já foi longe o suficiente para desencadear as reações políticas 
necessárias à negociação e à sustentação de um programa 
que ataque nossos problemas pela raiz". 

Assim conclui, Sr. Presidente, o economista Paulo No· 
gueira Batista Júnior em sua proposição publicada no jornal 
O Estado de S. Paulo e em artigo que será p~blicado nesta 
semana na Folha de S. Paulo sob o nome "Ancora interna 
para a moeda nacional". 

Quero ressaltar que não será fácil para qualquer Gover· 
nante, para o Presidente ltamar Franco e para o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso aceitar essa proposição. Parte-se 
do pressuposto de que o Poder Público está desacreditado, 
que as instituições governamentais, em decorrência do que 
aconteceu nessas últimas décadas, estariam tendo dificuldade 
para adotar uma política bem sucedida de estabilização dos 
preços. 

Como é que o Presidente Itamar Franco iria aceitar a 
pressuposição apresentada por Paulo Nogueira Batista de que 
ele próprio e o Ministro da Fazenda, hoje, na condução da 
política econômica não teriam a credibí\idade suficiente para 
conter a inflação, para conseguir a estabilização dos preços 
e que, então, seria o caso de se instituir um banco que viria 
a emitir uma nova moeda? 

É preciso ressaltar que, se fosse o caso de se criar tal 
instituição, ela estaria baseada em regras visando ao interesse 
público e, segundo a proposição. seria formada pelos ativos 
das diversas pessoas jurídicas e, talvez, físicas no Brasil; limi· 
tar-se·ia a possibilidade de instituições estrangeiras estarem 
participando, para que nenhuma instituição isolada, privada, 
nacionat ou estrangeira tivesse controle excessivo sobre ela. 
Tudo se faria no interesse da sociedade civil organizada, e 
as instituições participariam com suas quotas relativas aos 
ativos ou à proporção dos ativos de cada um. Em se colocando 
esses ativos hipotecados naquela instituição, permitir·se-ia a 
criação de uma nova moeda baseada em lastro nacional. 

Trata·se, Sr, Presidente, de experiência que leva em conta 
a história de países que enfrentaram longos períodos de insta­
bilidade monetária e que só conseguiram sair da crise percor­
rendo um caminho semelhante ao proposto pelo Economista 
Paulo Nogueira Batista, 

Esse procedimento conseguiu estabilizar a economia nor­
te-americana, após longos anos de instabilidade, de 1776 até 
1790, quando Thomas Jefferson, ouvindo as recomendações 
do Ministro da Fazenda, Alexander Hamilton, propôs a cría· 
ção de instituição em moldes semelhantes. Foi depois de 1789, 
após a Revolução Francesa, tendo a França vivido grande 
período de instabilidade, de distúrbios, de guerras contra paí~ 
ses vizinhos, que houve a grande desvalorização dos assig­
nants, o mesmo acontecendo nos Estados Unidos Com relação 
aos continentais. 

Depois, Napoleão Bonaparte instituiu o Banco de França, 
em moldes semelhantes àquele do First National Bank of the 
United States. Finalmente, em novembro de 1923, o governo 
da Alemanha criou o rented bank e o rented mark, conse~ 
guindo a estabilidade dos preços na economia, depois de ter 
vivido a maior inflação de toda a sua história. 

Trata·se de uma proposta que merece ser seriamente de­
batida e considerada. Assim, Sr. Presidente, peço a transcrição 
do artigo que li, bem como da entrevista de Paulo Nogueira 
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Batista ao Estado de S. Paulo na quarta~feira, 8 de setembro 
passado. Obrigado. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUN­
CIAMENTO) 

14-9-93 

POLÍTICA ECONÔMICA BRASILEIRA: 
PRESENTE E PERSPECTIVAS 

RHORMA MONETÁRIA COM ÂNCORA INTERNA: 
UMA ALTERNATIVA À DOLARIZAÇÂO 

"'A restauração da confiança é cumulativa, assim 
oomo o seu colapso, e começar a recuperá·la é ganhar 
meia batalha." 

John Maynard Keynes 

Paulo Nogueira Batista Jr. 

1 - Introdução 

Não é sem razão que se duVida da possibilidade de enfren· 
tara inflação brasileira com os procedimentos utilizados para 
combater inflaçôes mais brandas. Uma estabilização de tipo 
convencional, centrada nos ajustamentos fiscal e monetário. 
combinados, eventualmente, com algum tipo de política de 
rendas, pode funcionar quando a inflação ainda não alcançou 
proporções hiperinflacionárias e se revela mais eficaz no trata· 
mento de surtos. de instabilidade em economias acostumadas 
a uma certa constância do nível geral de preços. Mas a questão 
assume feição e-ssencialmente distinta quando se trata de en· 
frentar distúrbios monetários extraordinários pela sua intensi­
dade ou duração. 

Em condições hiperinflacionárias, a natúreza do proble­
ma transforma·se: a diferença de grau converte-se em dife· 
rença de qualidade, não apenas porque as altíssimas taxas 
de inflação geram inevitavelmente uma intensa e generalizada 
desconfiança na moeda, mas também porque, nesses casos, 
a estabilização bem-sucedida costuma ser antecedida de uma 
série de promessaS descumpridas e tentativas fracassadas de 
eliminar ou reduzir a inflação. O histórico de insucessos, aliado 
ao efeito desagregado r da virulência e da pe~sistência do ritmo 
de desvalorização da moeda nacional, acaba produzindo uma 
desconfiança arraigada no sistema monetário públko, o que 
contribui por sua vez, para obstruir a estabilização e ampliar 
ainda mais a lista de tentativas malogradas de restabelecer 
um padrão monetário confiável. Cada insucesso parece apro­
fundar o problema e tornar mais remota a perspectiva de 
estabilidade. 

O problema da falta de credibilidade ou confiança aparece 
sob formas variadas e em diferentes níveis ou estágios, aspecto 
nem sempre destacado na imensa literatura sobre o tema. 
Nas fases iniciais de gestação de uma crise monetária, o proble­
ma apresenta-se geralmente sob a forma de perda de credibi­
lidade do Ministério das Finanças ou da Economia e ainda 
pode ser reso:vido pela troca de comando na áiéa'econômica. 
Quando sucessivas mudanças ministeriais não trazem os resul· 
tados esperados ou prometidos, a falta de credibilidade vai-se 
transformando em crise de confiança no governo. Se mudanças 
de governo, ou até de regime político, se revelam incapazes 
de conter a instabilidade monetária, a crise de confiança assu· 
me um carát :r crônico e se transmuta em crise de confiança 

no Estado ou na instituição governo. Esse é o estágio do 
problema que caracteriza os processos hiperintlacionáríos. 

Nessas circunstâncias, há sempre uma dificuldade anor· 
mal de engendrar a reversão das expectativas de inflação, 
o que tende a transformar o ajustamento fiscal em uma .. tarefa 
de Sísifo". A taxa de inflação mostra-se inflexível à baixa, 
e medidas restritivas passam a ter custos excepcionais em 
termos de diminuição do nível de atividade; as taxas de juros 
mantêm-se elevadas em termos nominais e reais; a oferta 
voluntária de financiamento não inflacionário para o setor 
público demora a se recuperar. Por esses e outros motivos, 
o ajustamento fiscal requerido ex ante torna·se gigantesco 
e, portanto, politicamente multo dificil ou até inviável. 

A hiperinflação é um fenômeno relativamente raro. Ado­
tando-se a definição proposta por Phíllip Cagan, ocorreram 
apenas 15 casos até o final da década de 80, todos eles no 
século XX. Os primeiros episódios aconteceram em cinco pai· 
ses europeus, durante a primeira metade dos anos 20 (Aiema· 
nha, Áustria, Hungria. Polônia e União Soviética), como con· 
seqüência direta ou indireta dos distúrbios provocados pela 
Primeira Guerra Mundial. A segunda leva veio na década 
de 40 e atingiu alguns países (China, Grécia e novamente 
a Hungria) durante ou Jogo após a Segunda Guerra. Nos 
anos 80, houve mais cinco casos na América Latina (Argen· 
tina, Brasil, Bolívia, Nicarágua e Peru) e dois na Europa 
Oriental (Iugoslávia e Polônia). que tiveram origem nas ten­
sões associadas à crise internacional da dívida externa e/ou 
nas dificuldades decorrentes da transição do planejamento 
central para um sistema de mercado. 

Não é por acaso que a hiperinflação é um fenômeno 
restrito ao século XX. Nos séculos anteriores, o tipo prepon· 
derante de moeda primária era a moeda metálica ou plena­
mente conversível em metais preciosos, o que colocava a oferta 
de base monetária ao abrigo de manipulações arbitrárias por 
parte do Tesouro ou do Banco Central. No século XX. a 
moeda fiduciária estatal, inconversível em moeda·mercadoria, 
passou de exceção a regra. Com isso, romperam·se completa­
mente as salva-guardas associadas à conversibilidade, abrindo 
caminho para o processos inflacionários de intensidade e dura· 
ção nunca antes vistas. Mesmo nos séculos anteriores, os dis· 
túrbios monetários mais graves, como a inflação dos assignats 
e os mandatos territoriais na França revolucionária do final 
do século XVIII ou a inflação dos continentais criados pelos 
EU A para financiar a guerra de independência contra a Ingla­
terra, estiveram sempre associados à emissão desordenada 
pelo governo nacional. ou por bancos patrocinados pelo gover· 
no, de moeda de curso legal, sem lastro metálico e não passível 
de conversão em ouro, prata ou em moedas de liquidez inter­
nacional emitidas por outros Estados. 

O que ensina a experiência histórica, recente e remota, 
sobre o modo pelo qual foram superadas as crises monetárias 
agudas? Na vasta literatura sobre o assunto, há um aspecto 
da questão que muitas vezes não recebe a devida atenção: 
pela sua própria natureza, as crises monetárias costumam ter­
minar com intervenções, nas quais o Estado passa a depender 
de garantias ou pontos de a~o externos ao poder público, 
única maneira de engendrar ·a· reversão das expectativas e 
iniciar o processo de recuperação da confiança. 

Podem~se agrupar quase todos os casos conhecidos em 
dois modelos básicos de hiperestabilização: (a) a estabilização 
com âncora ou garantia intei-nàcional; e (b) a estabilização 
com âncora interna ou lastro no setor privado. O primeiro 
modelo e muito mais conhecido, tanto que algumas expe· 
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riências desse tipo têm d;ldo margem a generalizações inde­
vidas. 

2 - Âncora externa 

Na estabilização cont âncora externa. o descrédito da 
moeda estatal leva à vinculação ou subordinação do sistema 
monetário doméstico a uma moeda estrangeira de liquidez 
internacional. O pressuposto fundamentaL nesse caso. é a 
disponibilídade de apoio internacional na forma de rec~rsos 
líquidos adicionais em moeda forte ou de recstruturaçao de 
obrigações externas já existentes. 

A estabilização com âncora ou apoio inrcrnacional é mais 
fácil e mais freqüente no caso de países pequeno~. tais como 
Áustria e Hungria nos anos 20: Formosa, Grécia c Hungria 
na década de 40; c, mais recentemente, Bolívia e Nicarágua. 
Há pelo menos dois motivos que t'a~ilitam a aplicaç.âo de~se 
modelo de estabilização a economms de menor d1mensao. 
Por apresentarem geralmente maior grau de abertura comer­
cial ao Exterior, essas economias tendem a se "dolarízar" 
mais prontamente em resposta à rápida desvalorização da 
moeda nacional. Essa combinação de um grau elevado de 
abertura com indexaçào à moeda estrangeira dos preços de 
produtos não comerciáveis confere um poder estabilizador 
excepcional à chamada âncora cambial. Além disso, o caso 
da reconstrução fimmceir<l de países pequenos, as potências. 

-domlr1antes ou as entidades multilaterais por elas controladas­
(Liga das Nações nos anos 20 ou FMI c Banco Mundial nos 
anos 80 e 90) está o sempre em condições de formar. com 
um montante (para elas) pequeno de recursos, uma base de 
apoio financeiro suficiente para desempenhar um papel crucial 
na defesa da taxa camhial e no financiamento não inflacionário 
do setor público. 

"A lei de ferro dos Estados", dizia de Gaulle, "É que 
não se dá nada por nada". Na mobilização de apoio financeiro 
externo, a motivação principal costuma ser a presença de 
conflítos ou rivalidades entre nações de maior peso militar 
ou econômico, que têm como ~uhproduto algum aumento 
do poder de. barganha do país em crise. Assim aconteceu 
na maioria dos exemplos acima referidos. Mas esse poder 
de barganha nunca é grande o suficiente para evitar que a 
base externa de apoio tenha que ser "comprada" com alguma 
perda de soberania e cotn a submissão ao controle ou ao 
monitoramento dos credores estrangeiros, Essa perda de sobe­
rania não representa apenas a abdicação do recurso a políticas 
autônomas nos campos monetário e cambial, mas também 
a interferência direta de agentes externos na condução de 
aspectos vitais da política econômica. 

Quando o apoio financeiro de fontes oficiais, bilaterais 
ou multí!aterais, não pode ser mobilizado nos montantes e 
na velocidade requeridos pela dinâmica do processo de estabi­
lização, mas se deseja, mesmo assim, ancorar a política antiin­
tlacionária em reservas oficiais de liquidez internacíonal, uma 
alternativa (mais arriscad;:t) pode ser a tomada de recursos 
no mercado financeiro internacional. Como economias atingi­
das por forte instabilidade monetária representam um risco 
maior do que o normal e nunca conseguem recuperar a sua 
credibilidade de forma instantânea, essa alternativa raramente 
existe na prática e só pode ser consíderada em condições 
de abundância de Jiquidet nos mercados internacionais de 
crédito. Esse é o caminho que vem sendo seguido pela Argen­
tina desde 1991. 

3- Âncora interna 

As circunstâncias que impedem ou dificultam a cstabili~ 
zaçào com lastro externo e que podem levar, portanto. à 
busca de uma âncora interna à economia nacional estão, em 
cena medida, implícitas nas observações apresentadas na se­
ção anterior. No caso de países maiores. o aporte financeiro 
externo de fontes oficiais tende a ser pequeno em comparação 
com os agregados monetários e quase-monetários. d_om~s~l~s 
e com a dimensão da economia. Como essa restnçao difiCil­
mente pode ser removida. de forma segura, com a obtenção 
de crédiw nos mercados financeiros internacionais, o nível 
e a estabilidade das reservas cambiais do Banco Central aca­
ham sendo incompatíveis com a pretensão de estabilizar a 
moeda nacional com lastro externo. Ademais, economias de 
grande porte e dimensão continental costumam ser mais fecha~ 
das ao comércio internacional e demoram mais a substituir 
a moeda doméstica por moedas estrangeiras em períodos de 
aceleração inflacionária. Nesses casos, programas que envol­
vam a utilização de urna âncora cambial como elemento central 
correm um risco maior de produzir defasagens cambiais insus­
táveis e desembocar em crises de balanço de pagamentos. 

Algumas vezes, a dificuldade de atrair recursos na escala 
requerida pode originar-se não (não apenas) da dimensão 
da economia, mas também da falta de interesse em conceder 
o necessário apoio. em função da pouca importância estraté­
gica do país. Em outros casos, o. que impossibilita o.recurso. 
à âncora externa é a existênci<;l de graves conflitos, de natureza 
política ou até militar, entre o país em questão e uma ou 
mais potências hegemônicas. -. 

Quando as circunstâncias são essas, a alternativa é procu­
rar no se ror privado a garantia básica que permita dar partida 
ao processo de estabilização e iniciar a recuperação da confian­
ça. Isso significa criar, em substituição ou em paralelo ao 
sistema monetário público, instituições monetárias de direito 
privado, independentes e autônomas em relação ao Estado, 
mas com atribuições definidas em lei. por prazo determinado 
e sujeitas, portanto, à reconfirmação pelo poder público. 

A estabilização com âncora interna ou lastro nacional 
pode representar, assim, a privatização parcial e temporária 
do direito de emitir moeda primária, ou seja, a decisão do 
poder público de conferir a um banco privado, especialmente 
constituído para esse fim, o mandato para assumir algumas 
das funçóes de banco central. Arranjos desse tipo resultam 
de um entendimento entre o Estado e o setor privado, no 
qual o direito de criar moeda primária, sob cenas condições, 
em substituição ou em paralelo à moeda estatal, tem como 
contrapartida a obrigação de fili.anciar o Tesouro por algum 
tempo e dentro de certos limites. 

Como se sabe, esse tipo de negociação está na origem 
de muitos dos bancos centrais modernos, alguns dos quais 
surgiram inicialmente como instituições privadas. Contudo 
o que interessa ressaltar aqui é o fato relativamente desco~ 
nhecido de que a resolução de crises monetárias agudas envol­
veu, em diversos casos, a transferência a instituições privadas 
da função de prover meios de pagamentos confiáveis. Assim 
é que foram enfrentadas, por exemplo, duas das mais graves 
crises monetárias do final do século XVIII- a dos continen~ 
tais nos EUA e a dos assignats na França revolucionária­
e duas das piores hiperinflações do século XX- na Alemanha 
e na Polônia, nos anos 20. Em todos esses casos, o completo 
descrédito da moeda-papel estatal levou ao envolvimento dire­
to do setor privado na reorganização do sistema monetário 
e na emissão primária de meios de pagamento. 
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4- O caso do Brasil 

O caso brasileiro apresenta alguns traços típicos das crises 
monetárias que nao podem ser enfrentadas com uma âncora 
internacionaL Paú de dimensão continental, sem importância 
estratégica específica. o Brasil, não obterá í:lpoio financeiro 
externo em escala adequada. Nessas condições, as reservas 
internacionais do Banco Central tendem a ser insuficientes 
ou a apresentar t!Xcessiva volatilidade, o que inviabiliza a 
estabilização com lastro externo. 

Por outro !ajo, a economia brasileira parece reunir as 
condições necessarias para alicerçar internamente o processo 
de estabilização. A crise é mais do Estado do que da economia 
como um todo. O setor privado, embora abalado pela prolon­
gada crise econômica, preserva alguma solidez e certa capaci­
dade de resistência, mesmo porque conseguiu transferir ao 
setor público parte dos ônus do processo de ajustamento. 
Diversos setores da economia privada conseguiram se ajustar 
e até progredir durante a crise, ao mesmo tempo em que 
se aprofundava, de forma quase contínua, a crise fiscal e admi­
nistrativa do EstJdo, em especial a nível federal. 

Se é verdade que existem condições de encontrar no plano 
interno um pomo de apoio para começar o processo de recons­
trução da ordem monetária. caberia então discutir a maneira 

pela qual se poderia tornar o setor privado co-responsável 
pela recuperação da estabilidade monetária. 

Não há condições, nos limites deste artigo, de ir além 
de indicações genéricas. Um dos pomos centrais seria a criação 
de um banco emissor de uma nova moeda primária, de capital 
privado ou preponderantemente privado, com limites máxi­
mos à participação de acionistas individuais c. eventualmente, 
com restrições à participação de não residentes no capital 
votante. Esse banco seria constituído por lei do Congresso 
e com as emendas constitucionais que se fizessem necessárias, 
após negociação pública e aberta entre o Executivo, o Con­
gresso e o setor privado. Os estatutos do banco teriam que 
garantir a sua autonomia e independência em relação ao Go· 
verno, ao ministro das finanças e aos políticos do momento, 
mas a sua atuação teria que estar estritamente pautada por 
regras estabelecidas pelo poder público. 

O capital do novo banco poderia ser angariado por subs­
crição pública ou por alocação compulsória de coras. isto é, 
pela participação obrigatória das pessoas físicas 
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rntldade de capttal pri"Vado. · 

E.tado - 0.-fr. "" ralando 
ent -pri.-aliur"' o dinkiro! -~ 

NqDIPirll Ball11ta Ir. - Umt 
ãn«_.um l.nttma podeo representar 
a prh11tlza~·:lo pardal e temporá­
ria do dinheiro. JsstJ slgnifiu 
umn dcdsiu do podPr púbUco dt' 
conrrrir a um banco privado. 
eonstituido pura l'!de nm. dentro. 
de cot1di"oõe8 estabelecidas pelo 
poder pUblil'O, o mandato para 
aasumlr adgumas dall runções 
dá.Mit·aR M Banco Ceptral. Basí­
earnentt",1'ml\lr a nova moeda -
la.od rrada f'm lltivos lnt~mw.; - ,. 
fintnu·i;.tr " Tt•suum, por prazo:. f' 
munlnntt•~o limii~Oobjrth·of 

criar uma eo;.tabilidade monl'lá­
ria, a pnrtir tia ronliança nu ntn·;:~ 
mot"dR. quf" dê ao ~ ptiblit"(l 
condiçó~!'l mat'toeconómlca~ e 
lnstituclonai!J para (IU("f O tJUf" f­
prioritlliriu: organizar-SI! nnann·i· 
tamf'ntf'. ;Umotar su&H contas. r 
raur a.." n-forma.<t fi:;cals e finan­
ceiras el'itmturais. O setor prh1l­
do entra t'OrM Kpo\o para a parti­
da mmo à l'Stabilizaçâ:o. já quf'. 
pfla ação ('.Xdusiva de um E:;tado 
dCSB(TNiit:ulo. u ft>\."l'r.sâo de (''i.· 

f)('(.1ali\"3l'i i- quasP impoSSÍ\"f'l. 

E!ltdo -·· t; o O.nro Ct'ntral 
.. l'Htatal'', rl'tmo fita! 

Na,t:urira Bali:'!la Jr. - f><>rdt' 
dr imPdialo 11 podt•r dr finand;tr 
o T(':-oouro Ma~ t·nmht7. a poHtit·a 
mutwlària. H'J!Hia o ~istt•ma han. 
t·;iri<> t' n•;wlhn t"tmlrulf' da:- 11• 

!it•nst:-. ttth•rnadttnab ,. da ~lülih­
t·a ounlmd E r•rl't·iso rt•:.:-.altar 
qou• n h:uw•• t'll'l~st•r. Pstatttl;ori~-
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rn prt,'ado fln'!U.Or. A moMR l!le· 

ria prrnaml'nte conVf'rsh:el ~­
MOS Utu1CN intemtf'dbíri05, que te­
riam uma caratteristka impor­
tantf":juntllmeonte t'Om a.~ hiJlOft"· 
cn$, ser\am Ofl imkos rom indt"· 
xa\·âo dt' t'Urto pruo. A lndtxa­
ção S('fia ft'ita porme'o de um in­
dirt", l'Ujo cák:ulo frnl.'le ac-ompa· 
nhe:do por um <:on!Wiho técnico, 
nomeado por representantes d;a 
soriedade civil ~ do poder po.ibli· 
ro. Hã dois aspectos a ressaltar 
nis:Kt: er.quanto o público tl\-er 
t'OnOança e esU-.yr detendo a no­
-vn m~a. o lucro do hah<""o será 
maximizado; SI! o ptiblico foge­
para o~ litulos. o lucro dimlnttl. 
~im, 0$ proprlt'tiricm pri·.-a•b'J -

"A idéia de uma 
âncora interna 

deve ser objeto de 
discussão prévia. 

O País está 
cansado de 

choques" 

do h;rn<·o ~m máximo intf'"f1'S:-;e, 
1m estabilidade da no,·a moeda. O' 
o\\tro <ls}lf'rto é a rt'gltl:l\":io mtfo. 
mátiC'a da liquldtz: se há. de...con­
fiança. parte da m!JC'da. sai dr cir­
l'Uia(â.o e é =;uOOtituida por titu· 
/o:-.. f; um mecanismo an;ilo~o ao 
padritu-ouro, ma:s ~l'll' tndo os 
pt obh.•ma:-. que ('~te teria. 

J.;stado - Que e11ptrihtias 
nisll'm da aplitação df"ssa ãnto­
ra inlt'rna:' 

Nn.:ueira Baai~la Jr.- Hã "â· 
rins ca~os de t'Stahilíta~::in (~llll 
iuwon1 ilch'f\1<\. ('a:-us fk 1'1"1>1111 

1111;1-, 1h· J!r;uul•• dinwm.;"ro '11""· 

1ha1111' dt· um:.r ni,.(' tlt~ pnd(•r pli. 
hlit-u •· tia munia não pud~·ram "'' . 
roau !liiNI'rRIIl rpf·nru·r --:1 Db.trn ~ 

. ;.-v ' 
•.!ta aft-aç.io, ckau" l" 1011 do .!"' d~icit dt" b.llan\'11 df' p;~.pmenuw. 
tcnu-. "' "I'KiaJ ..,._ 'llt! )-...m t.-.n~"Óe!l tornnlf'Sdc t.:SJ & 
1 Arteo•itaa obl""" ia~ llfÓ• ~ btlh~. [Comf'\"OU d pw,;rara• 
,_-. a ano. A ~4 o-. c ~'i"ÔM'iUj)erivlt ClOfhf'I\"J&I de m;Us 
~ ap~k'""' .. BruiP. ~ \ --" tte usa e bil.t!Oft ~- -. 9t. tr.re 

Pa• N .. aftn Badela )aaiw \ um défkil co.ercial de quue 
- Pilo ~ rf'AmendtWI que o Ust 3 bühõee- A Arjm\ina \elle 
Br.sít ~iaa nae ca•d~ho, RIU uma iltltaçio em dólaRit apft'l.'iá­
u:kil-eorl!ltvdt"o~itamu- \'ft,ceJQ.de50\<~olnkiodo 
lf!l" .atraido pela allordqltnl doia· J)I1IIJ'IIna at~ .,.,., ou ~ f'nt 

riafttl!o. 1-. p~ hj ~~~ IIm· doi."' llnOI tt ~ E «<Rã imobili· 
sao;Ao nrl Ur-Drl -e-m-. a meu .:.~Ht• rftl ~· dt" l"tàD calll· 
wr- dt' qnf' prat~W l\lda tol&l e~ O ll11ftl:i1W l'•· 
ji fo6 lelltado, lfi('AQII a do&aru.a. •-allotvloa:N o pa.ÍII nu~~~a canusa 
çio. A P'f"OPO'JLII tem .. ~ da doe lln#" \lVU. No C1l:tO do Hratul. 
novldldt". Mas hl também o IS· aiiURII deue8 probkma wrtaM 
pedo de qw o ~l\SU"Illf!11lQ «:'~). 
nõmko 110 Bras.il • oril"nLII mul­
lopor~&eua.ta~ ela....,.-meto.~ 

EaUd\1- , ..... clalaria­
~U..4r~ ...... ......, 

Noa~Wira &.tW Jr:- O prv.. 
bk-1111 ponoc·tptll (> I]Uf' ~rettftt.l 
um• fam.ã!lt Jt'a JM'f'l}a de autono­
mia J>anl qualq!M'r pai• DoGriu.r 
aia~ dilkutct.dl"s par. a 
~-.;.da polltica ~ 
nn.rialnOII multo -..llldoi!. por 
t!llf'lhPkt, às ~ do Fedf'ral 
~~doT~ro~­
rkano.~ou Mo-In~. 

~ .. «''PPmll t.r.llllftnt. E. 
duo, ""'" 1-t!r dll?lto a \"'l(t nr-. 
~ Un~ DolariArbaobi­
lila a pc;llüca; mOMtiria e cart~.­
bUI, aubPniina a crtaçiO dt' moe­
daj~it.'l6d.de de~ 

ftWmU. lfnftÇI I CVMpft.ltM­
dadt' t'lllf'rna da ~nom.IL· () 
Bruil tt'nl um anu dr dolmia­
po npontinn ~ ~- •. 
Artmtina. F.: rnwt...r qlM'·urna' 
ina»r-. ~mm.J ~f.~ 
inR"',"ir> ...._ dõbri'R, t"'JtR pnda 
df' ('Ofhpl"tii.Mttadt-~ nporta· 

""" '" dolllll'ttlfft qu. ('Oftlpi'tftl 
CIUll lm.~~âo, )io t'li:JMMlOII i 
cono-tn+ntill ln.tf'rnariOftll Pt"la 
abert!M& comen:ial. o raultado 
-na um.a rip6da ~CUmul.po • 
dt'eequl\ibrioa Hlmtoil t' 0 rilco 
...... criw 110 b&lanço • .,... .. 
.__ A dolarluçlo pode _. 

11111 talfti"'ho aem volta. -­
que_.~ _.U&ir • laflllt...., 
na ~ n•-inllal 

EMade - Qqi" KH h dife. 
h'"(U fllnà ... f'IU.Í.'< f'ldff' Brallif 
" Ar~atiN ,..., d..,..t.O:atriuu 
... -.~-~~ .. lri!" 

N..:ut-fr• lbtill&. Jr.- All(lut.~ 

,..._,. ptuhl • ~ ''"'' Jt~C•n.·i""'" 
'1 I 

mais 1raves, 
porq11e nouo 
nivel dt' dolarl· 
1•çto nto i 
t•o f'Xlf'nso; 
nossa pa&.rU de 
npurla(Oee:i 
ll$1ÍS dt'pl'!l 

dl'ntf' de pro­
duto!! indUK· 
lrialWM&ool. O. 
df'wloqtdlfhriM 
de .. lanço de 
pa(l,ament01o. 
•eriam mahl ...... ....... 
cf'riam 4:"1HII --LLIIdo - o •. f.to. ... Cl'lt• 

MKia da S..aail de • erieaear ................. ~v. _...Ma_ ...... ! 
N•Hira &.liala Ir. - Hli vJ­

nc. ano.. o ~ lfuRdiaJ f' • 
fMJ t.iM dNkWio IIM!It .. fttU· 

"ÔPII a PftlpOIItaS de miorMa mo­
fti'Ürta rn1n ('Unho dolariunte. 
"'-"tina f'" ca-1 m.ai:c ~­
do.IIIP-a~t-Rido 
f'tiltmu..._"""' .,.bel< da t:urupa 
OrWttutl E dnw- df'IIMl'!l ftl.ll· 
dueo. Íllf('llllliw dr rar.itn olkial 
doBird,~~ 
~ pr"UpOIILIIIO &.61.l'IIPf!'daA· 
Jni'Ri.t! I Wft.l"nlt! çonh«'tda il"'JJnn 

cu~ board ou ron.lho da 
..--s.o~·~ 
....Crit.a. lfa Juo do aif1nifka 
qllt'.lll' o a....u deridic" .o.iour,... 
,...,..... ..... ~.PAfi'C'f'rita 

·~- .-.ldn 1*1\f' .. - -nkJ 
o~ffl'l ._ tw~ A ;~o•·•..-.11-

""'" .. C..n. .. fonn. -"'tMllil 
"""' nt-nluom nlmJor•~t~us"'' ''" 
~ito qt"' \'1\Uh· ,. '*"''b·iu•n.,-,. 
~1 ''"" ut·,:ani"""ll'l nllo•rll;tno• 
,._.,,. ·'-· ,..,,;~ ''" ......... l"t"J-:11110". ,.... 

o·lo· ,,,trólr -.t&olaolo..,., 
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caminho sem 

valia, mesmo que 
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O SR. PRESIDENTK(Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores, tenho uma certa tradição de contatq 
com a classe dos garimpeiros brasileiros. Houve época em 
que a As_sociação de Garimpeiros organizou u.m concurso na­
cional de poesia, quando tive ensejo de receber menção honro­
sa, sendo classificado entre aqueles que ·postularam premia· 
ção. Esse trabalho está no meu livro "Inspiração" e é motivo 
de orgulho para mim. 1 

Recebi telegrama do Amazonas, no qual o Presidente 
da Confederação Brasileira dos Garimpeiros comunica-me 
que os garimpeiros do Rio Negro vêm sofrendo pressões e 
violências por parte da Polícia Federal e que trê.s..deles teriam 
morrido. 

Ora, Sr. Presidente, entendo que. o garimpeiro não é 
absolutamente um ser nocivo? como se quer implantar, no 
Brasil, no conhecimento das pessoas. O garimpeiro é aquele 
brasileiro comum, muitas vezes desesperado na sua situação 
financeira, que parte na direção da aventura, na tentativa 
de conseguir algum capital para solucionar sua situação e a 

:.:::h<>,·"··_.-."";~~~.·,·,"~~;. .. ::0 cl1o<l (I llo-o•<r,.b;,";.,_·;;. i:.,-;' 
~• ., ~10. n> Pm>-.r pnu<lo. ""'........,00 

-~-IOit .......... ot ... df-P ... Oiotollt'!"~"""'·"·"";:loO<B· 

·~--~ """'•-••vubhcw.:\•t\>lo6ma. 
.---·~------ ,..,_.,.;,.u..a.a-on.....S. 
~,...poctona_z~ -o~-..,b<ltt""'• ........ : 
--_..,._..tu.OG IM'tft>"poionk Ma"'-· 
p:oae.- p,iblko. " ma..... - - ....... "" ac>Locoolo .... lno da 
-•tan....,.."'<"!pn>(XIfttlft nc~.oo""" ...:.t...~oo u..oa.­
•• ..._,......,. ~· jOOiW-. ,..~o i~ 

..._..!tQ-'.m..t..ue• ~-s.~ ... ~e,..~ 
..._ .._. e•-! •-~•!toro• ~-~•I•M'IIl. -

"""""' •u.c.lr. - ~-· H" • ... u .... _ -.:6· ..... .._,_.. •.• ........s. ............. . ,.._...,._<»_ N ... ...,,. ....... h.-t::-
pnvado, ~..u,. o..._.,_· 
uo q~ pOde- do ~-.l .. or .. 
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:':'!~::; '::~ sua. crise :;~~t:: 
~:~·;:,~;;.:: regredind.o ao ;::.:,:_ ~ ::: 
, .. , .. d;,. da regüne de colônia ... ~ ............... . 
:;:!;.,:=::._1\~ iuglesa" ~·::;';'~':" ;:; 
caprUoi4obn· ~--ro ~"'!uof" d,. .._, ...... 
do101 a'''" o ,..._.....,.. 
"'-•,.. florao•......s-- du. a -.ta . .,... .... t fKirlo6l . . .. ,.... ,.... .... ~ -· ....... ~ .... - ..... 
<I-. A ................. li.,....... funcioflar....,. _..., ,;.-..,; p6-' 
-~~ludo. bl-.-....... ... ~ ... ·· 
"'*-o....-,.. ....... ............................ 
~-- .......... __..._,..,..... __ _ 
....... ,_ ....... .._._ 
~--~ ""«_.. ...... ,,.-!Oi-.A 
~·ptniooo. ........... _ ....... 
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• .,...,.,~...., v.W•IU .. .,.. 1"•1& 
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------..-til~• .... Ir ............. I::-
~-- ............ ........ -·-._.,._..._.._ ....... 
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"' .. ~irl ... ._, Jo. - •-..,......,......,ff'il,..,.,.._..., .. .., 
OOIM\1\j'f,(j:dooVft ........ ~ . 

,...._...,q~o.....,._ 

condie(we dot.,.,... ...... ............................. -!-;, 
r-ok-H'~ ..... . ........... ,...g,p. ... ~-

....... a...r. :: 
~~~ .................. - ....... . 
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~ ... __ ........... .-
, •• ..., , .. n....., - - J~o~M.• _ ... ""'--""~li_,..._ ""_"""_....,...,.....po­... _fl'tl•.----· 
~ ......... _ ........ 
....... -prurf ... ~ . 
.u .... ,te, eop~IUbrio ~ ___ poilloüt.-..___ 
C"CIILI!Pt*D pollllno .............. 
~ .... .- .......... 
c"'"c.-·~- ........ 
- ~ .. ,; ... ·•• i: i•P""-r ......,,, __ ...,.. ........ L.· 

.... _.. ............ ~-..-.---· 
~-• A ...... - ... - .... 

··--···-·""~--__.... _ .... \lotf1 .. ~ ............... , 
,..,o,~,.,.. ............ doQ..' ............. .-.'\.~ ...... ~ .. . 

de sua famnia e voltar, tendo vencido em algum campo de 
atividade, justamente a este, que é o da extração dos metais 
preciosos. 

A verdade é que, por .rão haver elucidação e um trabalho 
de assistência condigno com essa c1asse de trabalhadores, nem 
sempre o garimpeiro consegue realizar aquilo a que se propõe. 
Também há aquela grande queixa de que os resíduos de mercú~ 
rio usados para purificar os minérios extraídos do solO e das 
águas são capazes de contaminar as águas, de matar peixes 
e até de ser prejudiciais também a seres vivos. 

Sr. Presidente, a verdade é que o garimpeiro não é ne­
nhum criminoso vocacíonal, não é nenhum cidadão voltado 
para a destruição de índios, não é, afinal, nenhum delinqüente 
de qualquer espécie. 

V. Ex& e todos nós estamos lembrados daquela fase por­
tentosa que era a extração de ouro no Pará. Parecia até cen<írio 
de uma ópera dantesca aquela miríade de homens transpor­
tando sacos às costas, subindo patamares de terra que eles 
mesmos haviam cavado e realizando um trabalho em favor 
do enriquecimento do Brasil; porque no momento em que 
o garimpeiro tira das entranhas da terra as riquezas que estão 
adormecidas, está contribuindo para que este País respire me~ 
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lhor e se livre das diVIdas, das dthculdades de toda a ordem 
que o asfixiam. 

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui defender o garim­
peiro, e ao mesmo tempo formular a proposta de que se 
procure dar a esse trabalhador brasileiro, através dos ~inis­
térios do Trabalho e de Minas e Energia, da Presidência da 
Repúblíca e dos Órgãos encarregados de zelar pelos assuntos 
dos brasileiros, uma organicidade à classe de garimpeiros que 
é tão útil e tão importante para esta Nação. 

Inclusive, há poucos dias, o Governador do Amazonas, 
o sempre disposto e conhecedor profundo de assuntos da gleba 
verde, Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo, falava que 
o bom mesmo para o Brasil seria que os garimpeiros ocupas­
sem toda a faíxa fronteiriça com aqueles países do extremo 
norte, porque ali estariam assinalando não só a presença brasi­
leira como a presença de trabalhadores. 

Essa história de. garimpeiro ser sinônimo de assassino, 
de perseguidor de índio, não tem fundamento. A informação 
que tenho é a de que o próprio índio convive muito bem 
com o garimpeiro, inclusive se assistindo da parte alimentar 
do garimpeiro para que eles possam também sobreviver, rece­
bendo informação e orientação que de outra maneira eles 
não poderiam ter. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço um apelo aos órgãos 
federais de repressão no sentido de que não venham com 
a mão tão pesada, tão forte e tão metálica em cima dos garim­
peiros. O garimpeiro é um cidadão que dentro da sociedade 
brasileira tem um papel importante a desempenhar, não so­
mente agora, mas historicamente, desde o tempo em que 
as Bandeiras eram formadas em direção ao coração das provín­
cias - os bandeirantes nada mais eram do que garimpeiros 
daquela época que iam buscar o enriquecimento do País, for­
mando as Vilas Ricas, as cidades de Goiás, levantando os 
berflios e as esmeraldas nos lugares mais recônditos desta 
Pátria que os portugueses souberam nos transmitir. 

Concluo, Sr. Presidente - o tempo não nos estimula 
a prosseguir -, desejando que se faça o quanto antes ~ma 
organização, uma melhor perquiriçáo, para que se chegUe 
a uma forma de assistência mais perfeita ao garimpeiro brasi­
leiro, proporcionando-lhe exercitar a sua atividade dentro de 
um regime, de um sistema que venha a beneficíar realmente 
o Brasil. 

As pistas dos gc:~rimpeiros brasileiros, dentro da selva, 
são bem melhores do que as pistas dos contrabandistas ameri­
canos e estrangeiros, que, clandestinamente, abriam caminhos 
dentro da floresta para depois carregarem o ouro, as pedras 
preciosas, as riquezas, os metais raros que existiam na Ama­
zônia. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que desejava pro­
ferir em defesa dos garimpeiros do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT- DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr•S e Srs. Senadores, 
a Nação que abomina. a própria moeda, fomenta a ruptura 
de seu tecido social, no nosso caso ameaçando até mesmo 
a integridade da União. A moeda existe para minimizar as 
perdas que adviriam se as relações econômicas 5e fundamen­
tassem no escambo. Nas sociedades industrializadas contem­
porâneas, é virtualmente pa_tético imaginar-se os cidadãos pe­
las ruas, tal qual mascates, apregoando seu bens e serviços 
na base do: " -Troco um fusca por cem bois!" 

A inflação resulta em última instância da expansão dos 
meios de pagamento, sem o ,rc:;::spectívo crescimento sustentado 
do PIB. No Brasil, a principa.t.razão que faz com que padeça­
mos cronicamente deste mat é a incapacidade do governo 
gastar 3penas o que arrecada. Portanto, embora abando_nado 
desde 1944 pela convenção de Breton Woods, algo analogo 
ao padrão-ouro faz-se mister de ser urgentemente intro~u~ido 
em nossa economia, pois emitir moeda sem htstro é tão mocuo 
quanto enxugar gelo. 

Através do estudo da série histórica da produção, preços 
e reseiv3s confirmadas de ourO no Brasil, chega-se rapida­
mente à conclusão de que, não o_bstante nos situarmos sistema­
ticamente entre a 3~ e 6~ maior produçãq a nível mundial, 
é impOssível lastrearmos todo o meio circulante no metal. 
Isto porque o meio circulante (dinheiro em poder do público 
mais depósitos a vista) deve corresponder a cerca de 20% 
do PIB -índice verificado nas economias desenvolvidas. No 
Brasil, tal montante corresponde â cerca de 80 bilhões de 

. dólares. 
Assumindo a hipótese maravilhosa de um crescimento 

real anual do PIB de 5% ao ano e considerando as reservas 
aCumuladas disponíveis em ouro e o fato de que nos atuais 
níveis de preço e produção nossas jazidas auríferas chegariam 
à exaustão em 18 anos, falar em moeda totalmente lastreada 
no metal constitui-se numa utopia. 

Isto porque até lá, ano 2010, teríamos acumulado um 
estoque de no máximo 6% do PIB. 

Mesmo se adicionássemos todo o estoque de títulos e 
moedas fortes que compõem at~alrpente nossas reservas inter­
nacionais, num montante de aproximadamente 23 bilhões de 
dólãies, chegaríamos a um lastro. 'de 12% do PIB ao final 
do ano 2010, insúficientes também para "dolarizar" total­
mente nossa economia. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que aconteceria 
se partíssemos de um cenário onde houvesse a imediata criação 
de um Banco Central forte e independente e fosse feíta uma 
anistia fiscal para o repatriamento dos capitais obscuramente 
evadidos ao longo dos últimos anos? Afinal, se esse dinheiro 
pudesse aqui ser depositado na moeda de preferência do seu 
dono, inclusive o "cruzeiro forte", por que ele haveria de 
fugir na sua tota1id3.de? Os paraísos fiscais existem para todos, 
porém nem por isso as nações que possuem um sistema tribu­
tário justo, simples e eficiente, como muitas potências da 
social-democracia européia, perdem suas reservas, de modo 
significativo, para certas ilhotas caríbenhas. 

É claro que no.bojo desta anistia teria que haver a conco­
mitante desestatização e conversão dos títulos da dívida exter­
na e interna em investimentos, pois não é admissível a reto­
rnada sustentada do crescimento econômico, sem inflação, 
com taxas brutas de formação de capital fixo -os chamados 
investimentos produtivos -aos paupérrimos níveis atuais de 
cerca de 8% do PIB. E, como investir anualmente cerca de 
20% do PIB, para crescermos sustentadamente a· saudáveis 
5% ao ano, se o Governo recusa-se a zerar o déficit público 
via corte de despesas? Será que é criando uma miríade de 
impostos que fazem do contribuinte um macaco em casa de 
louça? 

Estudos conservadores. de instituições financeiras nacio­
nais e internacionais apontam um estoque de aproximada­
mente 40 bilhões de dólares de capital evadido que estariam 
disponíveis à repatriação voluntária desde que houvesse uma 
ampla desregulamentação tributária e financeira. A experiên­
cia inflacionária que vivemos atualmente tem como uma da~ 

' 
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causas a expansãJ monetária provocada pela obrigatoriedad. 
e de se converter ~m cruzeiros os valores faturados em•moedas 
estrangeiras pelo;; exportadores. Tais cruzeiros fin~~c!am a 
dívida pública po ·que as taxas de juros inibem qualquer ,tenta­
tiva de investimento produtivo. O governo, ao mesmo tempo 
algoz e vítima d~. sua ineficiência, é o tomador final destes 
recursos, perpetLando tal nefasto círculo vicioso, mais conhe­
cido por ciranda financeira. 

Todavia, ca~.o o Banco Central sentasse em cima do cofre, 
negando o socorro a um Governo perdulário e demagogo, 
condicionando a enttada dos recursos externos à conversão 
destes em ações de empresas, inclusive as estatais a serem 
privatizadas, não haveria a expansão monetária inflacionária, 
ao mesmo tempo em que o País sairia, capitaneado pela livre 
iniciativa, da es(agflação que tanto nos sufoca! 

Sr. Presidente, ilustres Senadores, qual seria a parte que 
cabe ao Estado no montante de inversões advindos do simples 
repatriamento dos capitais evadidos, pré-requisitq sine qua 
non do ingresso espontâneo de .dinheiro novo? . 

Aqui defrontam~se novamente empecilhos estruturais ar­
raigados em nossa cultura empresarial arcaica e burocrática. 
Eis que, em se mantendo a atual estrutura de capital das 
sociedades anônimas, onde o controle pode ser obtido com 
17% das ações, graças a lamentável existência das açóes "pre­
ferenciais", o capital estrangeiro pouco se interessará em in­
vestir em caráter não especulativo, em empresas na qual não 
poderá influir. Assim, como esperar que 40 bilhões de dólares 
sejam espontaneamente investidos nas estatais pré~falimen~ 
tares? 

A solução passa necessariamente por esta casa, pois urge 
que mudanç"' profundas na Lei das Si A (Lei n' 6.404/64) 
e pequenas emendas constitucionais sejam feitas. Isto porque 
é obvio que só teremos um mercado de capitais forte no dia 
em que as ações ordinárias, únicas com direito a voto, forem 
realmente pulverizadas no mercado e que setores outrora con~ 
siderados estratégicos pela ótica da nada saudosa doutrina 
de segurança nacional dos governos militares passem à inicia­
tiva privada. Afinal, "vacas sagradas" como as telecomuni­
cações, energia elétrica, petróleo, siderurgia e mineração, po~ 
dem melhor servir à sociedade se, livres da tecnocracia inefi­
ciente e corrupta, passarem a dar lucro, ficando o Governo 
com a doce obrigação de arrecadar os impostos decorrentes 
e fiscalizar a atuação no campo sócio-ambiental por parte 
das empresas, agora submetidas às leis de mercado. Não é 
melhor do que, a pretexto de serem estratégicas, mantermos 
tais empresas como uma casta privilegiada de sanguessugas? 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
o Governador Joaquim Roriz sancionou recentemente a Lei 
no 517, que dispõe sobre a assistência médico-odontológica 
na rede oficial de ensino do Distrito Federal. 

É inescusável, Sr. Presidente, o alcance social dessa provi­
dência legislativa. Ela visa a oferecer aos estudantes do 19 

e 2<? graus de ensinO a indispensável assistência médica e odon­
tológica tanto no campo da prevenção quanto no da profilaxia. 

A assistência preventiva compreende a realização, por 
profissionais credenciados, de exames de avaliação clinica 
anual e, sempre que necessário, de exames clínicos, corno 
de vista, sc.ngue, urina, fezes, de avaliação da arcada dentária. 

A assistência médica .curativa, por seu lado, abrange, 
entre outr3s atividades: 

a) o tratamento emergencial em caso de acidentes ocorri-
dos no estabelecimento de ensino; 

b) curativos diários; 
c) controle de infecções e doenças infecto-contagiosas~ 
d) controle de alergias; 
e) medicaçõe,s; 
O diagnóstico de anomalias. 
Sr. Presidente, num país como o Brasil- de saúde enfer­

ma e boca desdentada - em que o percentual. de pessoas 
com problemas dentários e de saúde é dos maiores do mundo 1 

a lei ora promulgada representa grande avanço do poder públi­
co. Ela propicia ao cidadão condições de saUde física capazes 
de torná-lo apto a partilhar de uma sociedade verdadeiramente 
saudável. 

Ninguém desconhece que os problemas odontológicos:­
mais precisamente os relacionados com a saúde bucal- exer~ 
cem forte influência sobre a personalidade do indivíduo. Sabe­
se. que são responsáveis não só pela saúde orgânica, mas, 
sobrt::Judo, pelo equilíbrio psicológico. . 

, E na área. da j~ventude que esses problemas deve1p ser 
enfrentados. Os jovens brasileiros devem estar preparados 
para as missões do futuro. 

O desempenho econômico, nesta era de despadronização 
e internacionalização do mercado, dependerá, cada vez mais, 
do grau e da qualidade da escolarização do País. O futuro 
exigirá uma força de trabalho capaz de aliar apuro técnico 
a ampla base de cultura geraL 

Não nos iludamos. Para chegar ao põdio, o Brasil precisa 
correr muito. E a largada só se fará, nesta altura do campeo­
nato, com Uma juventude sã. 

É vetusto, repetido, conhecido por todos, mas sempre 
renovado o velho axioma romano: Mens sana incorpore sano. 

O Governo do Distrito Federal está, pois. a merecer 
congratulações desta Casa do Parlamento por iniciativa tão 
percuciente. Só nos resta formular votos de que a aplicação 
da Lei 517, de 28 de julho de 1993. se faça de modo eficaz, 
levando até os nossos jovens a certeza de que a administração 
pública não pode esquecer aqueles de quem o Brasil tem 
muito a esperar. 

Como última palavra, Sr. Presidente, nesta página de 
louvor que pretendemos inserir nos anais do Parlamento brasi­
leiro, só nos resta aspirar a um ideal. Que iniciativa dessa 
magnitude seja assimilada e executad!i pelos demais Estados 
da Federação, com o que, temos certeza, germinarão em nossa 
juventude as radiosas sementes do futuro. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s. e Srs. Senadores, 
uma das principais causas da atual crise econômica é a sone­
gação fiscal, que nos últimos anos aumentou significativa­
mente. Isso se deve, em grande parte, à redução do quadro 
de agentes fiscais da Receita Federal. Com o número de audi-

, tores-fiscais de que a União dispõe, torna-se praticamente 
· impossível uma recuperação das receitas através da efetiva 
fiscalização das empresas e demais contribuintes. 

Não há dúvidas de que a sonegação fiscal no Brasil repre­
senta urna cifra astronômica. O ex~Secretário da Fazenda Na­
cional, Dr. Luiz Fernando Wellisch, ao depor na CPI da Eva-
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são Fiscal, citou um estudo que estimou a perda de receita 
do Poder Público, nopeóodo de 12 meses encerrado em março 
de 1992, em nada menos que US$42 bilhões, ou seja, o equiva· 
lente na época a 10% do PIB brasileiro. 

Conforme consta do relatório da CPI da Evasão Fiscal, 
o ex~auditor-fiscal da Receita Federal Aldo Medeiros de Car­
valho estima que a sonegação seja da ordem de 100% do 
efetivamente arrecadado, ou seja. representa 50% do poten­
cial de arrecadação. Tal estimativa vem corroborar o que 
tem sido veiculado pela imprensa, de que "para cada cruzeiro 
an'ecádado, um é sonegado". 

Outra pesquisa, realizada pelo economista André Franco 
MOntoro ·Filho, em estudo que incorpora todos os impostos, 
inclusive a contribuição à Previdência Socíal, revela que a 
arrecadação potencial chegaria a 43% do PIB. Como a arreca~ 
dação efetiva aproxima-se de 25% do PlB, Montoro Filho 
estima uina sonegaçáo fiscal de 18% do PIB. Esse número 
equivale a 42% da receita potencial e 72% da arrecadação 
efetiva. · 

Considerando que o déficit público brasileiro, pelo con- · 
ceito mais amplo de déficit operacional, na revisão promovida 
pelo BanCo Central em março deste ano, situa:..se em cerca 
de 2%. do PIB, o fim da sonegaÇão significaria zerar esse 
déficit. Teríamos, assim, recursos suficientes para impulsionar 
o desenvolvimento nacional e investir em saúde, educação, 
infra~estrutura, saneamento e segurança nacional, ou seja, 
nas atividades básicas e essenciais do Estado. 

É incontestável que o alto índice de sonegação está rela­
cionado com o desaparelhamento da Secretaria da Receita 
Federal. Para se ter uma idéia da deficiência no quadro de 
auditOres-fiscais, basta apresentar os números. O quadro ideal 
de auditores-fiscais para o País é estimado em 30 mil. A partir 
de 1991, a Lei n~ 8.383 estabeleceu o total de 15 mil cargos 
na carreira. No entanto, 9.500 desses cargos estão vagos, 
aguardando o término de um concurso público iniciado em 
1991, uma verdadeira maratona a que se submeteram candí~ 
datos de todos os pontos do território nacional. J .';

1 

Segundo depoimento do Presidente da União dos Audi­
tores F:iscais do Tesouro Nacional, prestado na CPI da Evasão 
Fiscal, em 1969 a Receita dispunha de 12.000 agentes para 
fiscalizar 380 mil. empresas em um Brasil com comércio exte­
rior de três bilhões de dólares. Hoje, 24 anos depois, são 
5.500 auditores para 2 mi1hões e 100 mil empresas cadastradas 
e um comércio exterior nacional de 50 bilhões de dólares. 
Desse total de auditores, quase a metade exerce função buro~ 
crática interna, sem participação ativa na fiscalização. Temos, 
portanto, um auditor federal para cada 2.150 contribuintes. 

A verdade é que a Secretaria da Receita Federal foi siste­
maticamente desmantelada, vítima de interesses escusos. No 
início do Governo Collor, a reforma administrativa ameaçou 
colocar em disponibilidade os funcionários que já tinham tem­
po suficiente para a aposentadoria, provocando a aposen­
tadoria precoce de mais de mil auditores, dentre os quais 
se encontravam aqueles de maior experiência no serviço da 
Receita. Segundo declarações do Secretário da Receita Fede­
ral. o fantasma da aposentadoria continua rondando cerca 
de 20% dos agentes fiscais. 

A título Ilustrativo, ressalte~se que a França tem 75 mil 
auditores~fisc ais, e os Estados Unidos 150 miL A Argentina, 
cujo PIB equivale ao da região metropolitana de São Paulo. 
conta com 17 mil auditorespfiscais. O atual quadro de auditores 
no Brasil equivale ao número de auditores do porto de Ham~ 

burgo. Segundo a própria Receita Federal, de cada 100 empre­
sas visitadas, 97 apresentam irregularidades. 

Por e"ssa amostragem, conclui~se que apenas 3% das em­
presas sairiam limpas se houvesse uma devassa geral no Pai~. 

Para uma empresa ser fiscalizada uma vez por ano, seJa 
qual for o seu porte, cada auditor teria de fiscalizar 700 empre~ 
sas em 365 dias. Isso significa fiscalizar quase duas empre­
sas/dia, o que é humanamente impossível. Por isso se afirma, 
insistentemente, que a probabilidade de uma empresa ser fis­
calizada é, no mínimo. de cinqüenta em cinqüenta anos, su~ 
pondo-se· que um auditor fiscalize em média uma empresa 
por mês. 

A fiscalização do Imposto de Renda, por exemplo, em 
uma em'presa de porte, requer uma equipe de 3 a 5 fiscais, 
que levam às vezes até seis meses em levantamentos contábeis 
e verificação de documentos. Conhecedor da realidade, o em­
presariado brasileiro sabe que, segundo a lei das probabi­
lidades, será mais fácil acertar o primeiro prêmio da loteria 
do que cair nas malhas da fiscalização federal. Isso dá a empre­
sários desonestos a necessária tranqüilidade para sonegar tri~ 
butos, impunemente. 

Enquanto os Estados brasileiros contam com mais de 
35.000 fiscais para cuidar de praticamente um único imposto 
- o ICMS -, o Tesouro Nacional dispõe de apenas 5.550 
auditores para fiscalizar cerca de dez tributos e controlar todas 
as loterias e os sorteios divulgadps pela televisão. 

Sr. Presidente,' SrS. Senadores. pode parecer e.stranho, 
mas a Receita Federal tem relutado em contratar mais audito­
res. A I,.ei n~ 8.541, aprovada pelo Congresso Nacional e 
sancionada em 23 dezembro de 1992, autorizou o Ministro 
da Fazenda a convocar para a segunda etapa os candidatos 
aprovados no concurso público realizado em 1991. Em feve­
reiro do ano seguinte, o Ministro da Fazenda, considerando 
as necessidades dos serviços de tributação, arrecadação e fisca­
lização, convocou m.il habilitados para fazerem o Curso de 
Treinamento na ESAF, mas até hoie esses agentes não pude­
ram começar a atuar na fiscalização federaL 

A seleção de auditores-fiscais é realizada em duas etapas, 
conforme determina a Decreto n~' 92.360/86, que dispõe sobre 
o ingresso na carreira. Segundo aquele dispositivo, o concurso 
público para ingresso nos cargos integrantes da Carreira Audi­
toria do Tesouro Nacional realiza-se em duas fases,constando, 
a primeira, de provas escritas de conhecimentos específicos 
e gerais, e, a segunda, de um programa de formação. Segundo 
o mesmo Decreto, são considerados aprovados aqueles que 
obtiverem a média final mínima exigida no edital do concurso. 

Quase 110 mil candidatos participaram do concurso para 
Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, mas na primeira etapa 
somente 5.812 conseguiram superar os critérios de avaliação 
e foram considerados habilitados para a segunda fase. As 
provas escritas incluirarn Direito Tríbutário, Constitucional, 
Civil, Administrativo e Comercial, Contabilidade Geral, Con­
tabilidade de Custos, Análise de Demonstrações Financeiras, 
Economia, Legislação Sobre Tributos Federais, IPI, Imposto 
de Renda, Impostos sobre Comércio Exterior, Matemática 
Financeira, Língua Portuguesa e Língua Estrangeira. Todas 
as provas dessa primeira etapa foram eliminatórias, e foi exigi­
do dos candidatos um mínimo de 30% do total de pontos 
de cada conjunto de disciplinas e 50% do total dos pontos 
em cada prov~. 

A segunda etapa consiste em um curso prático de forma­
ção de auditores~fiscais, ministrado pela Escola de Adminis-
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tração Fazendá~ía- ESAF, que é um treinamento com carga 
horária mínima de 360 horas-aula, seguido de avaliação, com 
provas tambérr de caráter eliminatório. 

Em ?..7 de abril de 1993, ou seja, quase três meses após 
a publicação Ca portaria do Ministro da Fazenda, a ES~F 
convocou os c· assificados do 501 ao 1.500 lugares. No edital 
de convocaçãc. o Diretor-Geral da ESAF definiu o período 
e o processo de. matrícula, o programa de formação e o valor 
da ajuda de ct.sto, a fim de dar início ao Curso de-Formação 
de Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

No entan~o. no dia 4 de junho, isto é, cerca de um mês 
depois, desconvócou, adiando sine die o início do Curso. Para 
tanto, alegou prejuízos decorrentes da paralisação dos servi­
dores público~. a necessidade de assegurar a participação dos 
candidatos beneficiários de decisões judiciais, e, ainda, a ne­
cessidade de ajustamento do currículo do programa. Agindo 
dessa forma. desconsiderou a situação individual dos candi­
datos convocados, que já haviam tomado decisões profissio­
nais irreversíveis, confiantes·na realização do Curso. · · 

No auge do desespero dos 1.000 convocados, foi defla­
grada uma campanha com o objetivo de denunciar ao. Presi­
dente da República e ao Ministro da Fazenda os prejuízos 
sofridos em conseqüência da desconvocação dos treinandos. 
A adiamento repentino e a suspensão do treinamento deixou 
perplexos os candidatos aprovados, pois muitos já haviam 
pedido demissão de seus empregos, a fim de se prepararem 
melhor para o Curso de. Formação na ESAF. Outros ençon­
tram-se desempregados e não têm idéia do que fazer, pois 
não sabem se l?rocuram outro emprego enquanto aguardam 
novas decisões, ou se estudam p.ara o curso de formação, 
tantas vezes adiado. 

Mesmo os que continuam empregados se queixam de 
perseguições e prejuízos nos cargos que ocupam, em virtude 
da aprovação na primeira etapa do concurso e de seu provável 
desligamento do órgão ou empresa onde trabalham. Foi para 
isso que nés, Constituintes, fizemos incluir na Carta Magna 
a obrigatoriedade de concursos públicos para a investidura 
em cargos :JU empregos públicos? 

Absolutamente não, Sr. Presidente! A obrigatoriedade 
da realização de concursos públicos foi incluída na Consti~ 
tuição brasileira porque defendíamos - e hei de defender 
sempre - a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e 
a publicidade como princípios fundamentais da Administração 
Púb,ica no País! 

E qual foi o resultado do nosso trabalho, quais os bene~ 
fícios de todo o nosso esforço durante a Assembléia Consti~ 
tu in te? O que podemos constatar, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, é uma enorme desconsideração e um grande prejuízo 
material para todos aqueles que conseguiram ser aprovados 
na primeira etapa do concurso público para Auditor Fiscal 
do Tesouro Nacional. A quem interessa essa morosidade na 
execução dos concursos públicos, e, especialmente, essa pror­
rogação indefmida do treinamento de auditores~fiscais para 
o País? 

Ninguém entendeu o verdadeiro motivo pelo qual o con­
curso foi interrompido, enquanto o País está precisando urgen­
temente de mais auditores-fiscais, para combater a sonegação 
e aumentar a receita, O motivo alegado pela ESAF, de que 
necessitaria de mais tempo para a preparação do Curso, tam­
bém não foi convincente, e acabou por suscitar revolta e dú­
vidas. 

Sob muita pressão, finalmente,.a ESAF, através do edital 
de 13 de agosto próximo passado, re.convocou os primeiros 
600 candidatos - dentre os mil anteriormente chamados -

.para .dar início ao treinamento em 13 de setembro,.e, para 
os demais candidatos, estabelece a previsão do início do curso 
a partir de 25 de janeiro de 1994. _Será que o- Brasil pode 
se dar ao luxo de esperar. tanto tempo, p~ua formar o seu 
quadro efetivo de auditores-fiscais e Qar início ao combate 

. efetivo da sonegação de impostos? Que não haja novas prorro­
gações, é o que esperamos. Que seja. definido o aproveita­

. menta de todos os aprovados, sem que intaresses outros que 
não sejam os públicos se sobreponham. em tal definição, é 
o·que exigem a justiça, a razão e o bom senso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente Itamar Fran­
co já se·manifestou, de público, favorável.ao aproveitamento 
dos aprovados, por considerar essa medida· a mais lógica e 
a mais justa, além de ser, obviamente, a mais condizente 
com a atual situação econômica do País. Por isso, o Presidente 
de República sancionou a Lei n9 8.541, de 23 de dezembro 
de 1992, que em seu art. 56 autorizou· o Minístro.dà Fazenda 
a convocar para a.se·gunda etapa do concurso público de Audi­
tor Fiscal do Tesouro Nacional os candidatos habilitados de 
acordo com o mínimo exigido na primeira e.tapa e classificados 
além do qüinquagésimo lugar, dentro do número de vagas 
do cargo na referida carreira. 

Sr. Presidente, não há- qualquer impedimento legal para 
o iníciO'do Curso de Formação de Auditores Fiscais do Tesou~ 
ro NacionaL Os pareceres jurídicos -da ComissãO de Consti~ 
'tuiÇão é Justiça da Câmara dos Deputados •. da Procuradoria 
da Fazend:i, da AdvocaCiá-Geral· da União e da Procurado~ 
ria-Geral da República -· sã'o· to'doS. 'conclusivos pela legali­
dade da convocação dos aprovados. Em todas as questões 
levantadas até agora, a Justiça brasileira amparou os aprova­
dos, inclusive o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribu­
nal de Justiça, que concluíram pela legalidade para a respectiva 
convocação. 

Em entrevista à imprensa, o Secretário da Receita Fedefal 
declarou que vem trabalhando etn busca da reestruturação 
daquele órgão e que pretende implantar no Brasil uma área 
de inteligência fiscal, deixando bem claro o seu propósito 
de executar um programa de combate efetivo à sonegação. 
Segundo o Secretário, hoje a necessidade de admissões é notó­
ria. Mais do que ninguém, ele conhece a real necessidade 
de ampliação do quadro funcional, e sua experiência dá respal~ 
do às afirmações, pois já foi auditor-fiscal, Diretor da ESAF 
e Coordenador do Sistema de Fiscalização da Receita Federal. 

O Secretário da Receita Federal sabe que é imprescindível 
investir nessa máquina fiscalizadora, modernizando-a e apare­
lhando-a urgentemente, e, sobretudo, criando um quadro efe­
tivo de auditores~fiscais. Não se trata de empreguismo nem 
de aumento abusivo no quadro do funcionalismo público, mas 
de um investimento altamente rentável, talvez o mais rentável 
que o Governo poderia fazer neste momento, porquanto a 
demora no Curso de Formação e na nomeação dos aprovados 
acarreta prejuízos e danos, no presente e no futuro, para 
o Tesouro Nacional e para o País, impedindo o Governo 
de atingir suas metas sociais e de executar um programa efi­
ciente de aumento da receita e de combate aos sonegadores. 

O Secretário da Receita Federal declarou-se, ainda, favo­
rável à realização de novos concursos, para o preenchimento 
de 500 a 800 vagas por concurso. A proposta do Secretário 
é de que os concursos sejam semestrais, pois, com a atual 
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carência de fiscais da Receita, é preciso que seja feita uma 
renovação acelerada do quadro. 

Se, por um lado, essa proposta revela a intenção de Solu­
cionar o problema do quadro de auditores-fiscais para efetivar 
o combate à sonegação de impostos e, dessa forma, ampliar 
a receita da União, por outro lado a medida torna-se viável 
em termos futuros, ou seja, depois de preenchido o atual 
quadro, uma vez que, se forem admitidos apenas 500 I1ovos 
fiscais por semestre. o órgão somente completará seu quadro 
de 15 mil fiscais no ano de 2002. 

Há previsão de edital para outubro próximo, abrindo 
concurso público para 750 vagas. O cronograma prevê inscri­
ções em novembro e reali..zação das provas ainda em dezembro 
do corrente ano. Entretanto, o edital de abenura do concurso 
já realizado estabelece o prazo de validade do mesmo, que 
é de 6 meses a partir da homologação de cada grupo de apro­
vados na segunda etapa. Ou seja, seu prazo só vai-se expirar 
depois que todos os aprovados na primeira etapa concluírem 
a segunda etapa do concurso. · . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o Decreto nu 92.360/86, 
· que dispõe sobre o ingresso na Carreira Auditoria do Tesouro 

Nacional, considera aprovados todos aqueles que obtiverem 
a média final mínima exigida no edital do concurso, e estabe­
lece que a validade do mesmo só se extinguirá após a realização 
da segunda etapa para todos os habilitados na primeira fase. 
Por isso, entende a Justiça e aconselha o bom senso que novos 
concursos só sejam realizados após a conclusão deste que 
já foi iniciado. 

Isso significa economia de tempo e de trabalho, além 
de redução de despesas, tanto para os cofres públicos quanto 
para os candidatos já aprovados, aos quais somente resta sub­
meter-se ao treínamento da ESAF. correspondente à segunda 
etapa do concurso, para começarem a atUar na tributação, 
arrecadação e fiscalização da Receita Federal. 

Nesse sentido, é do interesse público que se aproveitem 
todos os candidatos habilitados na primeira etapa do recente 
concurso, e, após completado o quadro mínimo necessário, 
que se realizem concursos periódicos, para que tal situação 
não se repita no futuro. Assim, dentro de um prazo relativa­
mente curto, estariam atuando como auditores - fiscais da 
Receita Federal, em número suficiente para todo o território 
nacionaL 

Parece óbvio que há apenas dois caminhos para se ajusta­
rem as contas públicas: a racionalização dos impostos, ou 
em outras palavras, a reforma fiscal, e o combate à sonegação, 
que consiste sobretudo em dar condições à Receita Federal 
para cumprir de forma adequada sua tarefa de fiscalizar o 
pagamento de tributos, eliminanQo a sonegaÇ,ã_o. 

A sociedade brasileira não aceita mais assistir, diaria~ 
mente, através dos televisores, o desespero de pacientes implo~ 
rando por atendimento, jogados no chão dos hospitais, e logo 
em seguida, no mesmo noticiário, o sorriso de desdém de 
alguns notáveis sonegadores, certos de sua impunidade. Se 
não houver uma política séria para o preenchimento dos qua~ 
dros da Receita Federal, nenhuma medida governamental terá 
eficácia no combate à evasão fiscaL 

O combate à sonegação fiscal é uma medida relativamente 
simples, um problema cuja solução já foi apontada e com 
a qual se pode melhorar substancialmente a situação das contas 
públicas. Tal medida inclui, necessariamente, o fortalecimento 
da Receita Federal pelo aumento do seu corpo técnico de 
auditores-fiscais. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE ( Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NEI.SON WEDEKIN (PDT-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~· c Srs. Scnadore~. as 
forças políticas de Santa Catarina. independentemente de fac­
çáo partid<iría, mostram-se unanimemente apreensivas e teme­
rosas. em face da expectativa de privatiz<~ção que ameaça 
a continuidade das operações da lndLÍstria Carboguímica Cata­
rinense, subsidiária da PETROFÉRTIL. cujas atívidades fo­
ram suspensas desde novembro de 1992. 

Produzindo âcido sulfúrico e ácido fosfórico. que são ma­
térias-primas básicas. a ICC habilita-se a participar não só 
do mercado do setor químico como no de fertilizante, nos 
seus diversos níveis de processo industrial, sendo incontestável 
o seu papel de agente fomentador da economia regional e 
o seu desempenho como fator gerador de empregos. 

Pois bem. a ICC, tal como a sua co-irmã do Nordeste. 
a NITROFÉRTIL. foi inclusa no Programa Nacional de De­
scstatização. E por força do Decreto n·' 844, de 24-6-93. da 
Presidência da Repúblic~. a Fertilizante Nitrogenados do Nor~ 
deste S. A. - NITROFERTIL. instalada no Estado de Sergi­
pe. foi excluída da lista de privatízações, o mesmo não aconte~ 
cendo, porém. com a ICC. A Gazeta Mercantil, de 25-6 do 
corrente, complementa a notícia, informando que o Gpverno 
Federal, além de desistir da privatização da NITROFERTIL. 
ainda obrigou a Petrobrás a reduzir à metade o preço do 
gás natura! venJido a ela como matéria-prima. Igual_mcnte 
beneficiada pelo decreto mencionado foi a PETROFERTJL 
-Petrobrás Fertilizantes S.A. Ambas as empresas excetuadas 
pela medida governamental. observe~se, têm úm perfil econô­
mico e social idêntico ao da Indústria Carbonífera Catarincnsc 
S.A. ~!CC. 

Ora. é de todo lícito e pcrrincnte. portanto. o povo catari­
nense indagar. por nosso intermédio. seu representante nesta 
excelsa Casa: por que dois pesos e duas medidas para a resolu­
ção de uma idêntica situação? Por que privilegiar o Nordeste 
e penalizar o Sul? Critério de imparcíalidade e equanimidade 
certamente tevaria a desfecho diferente deste, que está inviabi­
lizando o projeto carboquímico e petroquímico em Santa Cata­
rina. O excessivo paternalismo, sempre presente nos governo~ 
em favor das causas da região Nordeste, é p1rática antiga entre 
nós,algumas vezes sem dúvida plenamente justificável, outras, 
como no caso presente, sem nenhuma razão de ser, 

A ICC. é importante assinalar, possui dois objetivos prio­
ritários: a produção, a que já nos referimos, do ácido sulfúríco 
e ácido fosfórico, matérias~primas para a indústria de fertili­
zantes. e o aproveitamento do rejeito piritoso, proveniente 
~~ exploraçã9 _go <:<:trvão. Constitui-s~. por essa~ razõc~. em 
indústria estratégica. cujos objetivos são a segurança nacional 
e a proteção ao meio ambiente. O lucro não é fator prioritário. 

Valendo-se .Ço argumento de que essa função estratégica 
pudesse continUar a impedir a formação de monopólio no 
setor de fertilizantes, a NJTROFÉRTJL conseguiu fazer-se 
incorporar ao patrimônio da Petrobrás. Mas o mesmo argu­
mento não valeu para a JCC, não obstante ocupar ela igual 
posição estratégica. não tendo se preocupado o Poder Execu­
tivo Federal, com a discriminação que ora pratica, com as 
seqüelas nocivas que advirão não só para o nosso J:.stado 
de Santa Catarina mas para toda a região Sul do País. 

Com efeito, o complexo industrial da ICC, localizado 
em Imbituba, é formado por uma fáhrica de ácido sulfúrico 
e outra de ácido fosfóríco. Na produção do primeiro é utilizado 
o rejeito piritoso, decorrente da lavra do carvão a um nível 
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aproximado de 43% de enxofre, e que é produzido pelo Depar­
tamento de Co,centração de Pirita- DECOP. em Criciúma. 
SC. Esse comp exo configurou importantíssimo marco econô­
mico não só pa~a lmbítuba como para a regiã? S~l do Estado. 
além de pólo gerador de empregos diretos e mdtretos. 

Única eml)resa no Estado a produzir matéria-prima para 
fertilizantes. o·eneficiando a agricultura dos vizinhos Paraná 
e Rio Grande do SuL a ICC. aproveitando o rejeito piritoso 
resulr<:tnte do beneficiamento do carvão de Santa Catarina. 
restituiu valor econômico a um materíai que até então era 
desprezado e Cjue, depositado ao ar livre. provocava a poluição 
do ar e dos rios da região. pela emanação de gases altamente 
prejudiciais à saúde. Outra vantagem. também de ordem c~o­
nômic:a, ainda se obtém com esse aproveitamento industnal. 
pois que o res!duo piriroso é fonte de óxido de ferro e de 
enxofre. este último importado pelo Brasil. porque não encon­
trado em grande escala entre nós. 

Pelas razões expostas, Sr. Presidente, Sr"' Senadoras e 
Srs. Senadores, quer o Governo de Santa Catarina, quer a 
sua Assembléia Legislativa, quer o Sindica.to dos Tra~alha­
dores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas de Imbttuba. 
em suma, é pleito de toda a população catarinense que o 
Governo Federal reveja a atitude que tomou. de sorte que 
a Indústria Carboquímica Catarinense S.A. faça jus à mesma 
atenção e mereça igual critério que foi dispensado à NITRO­
FÉRTIL. 

A lCC, que pretendemos exclusa do Programa Nacional 
de Desestatização, deve ser incorporada à Petrobrás S.A., 
taJ qual se sucedeu com sua correspondente no Nordest~, 
para que, assim, possa continuar alav~ncando a cconomta 
do Sltl catarinensc. respondendo pela pupnça do Estado, mor­
mente pelo desenvolvimento socio-econômico da região. 

Muíto obrigado~ 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mareio Lacerda. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB- MT. Ptonuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Sena~ores, 
a classe média e os meios de comunicação vêm denunctando 
a política implacável de preços praticados pelos estabeleci· 
mentos de ensino privado. 

Venho a esta tribuna fazer considerações sobre este tema 
que aflige um grande número de famílias e pode comprometer 
a formação da juventude brasileira. . . 

O ensino privado vem aplicando, através de seus admmts­
tradores, técnicas gerenciais de características purarnente in­
dustriais. ignorando a excepcionalidade de tratamento_ que 
recebe. Ao direito de exercício da livre empresa contrapoe-se 
os benefícios fiscais e creditícios concedidos às instituições 
de lltilidade social reconhecida pela sociedade. 

Segundo levantamento efetuado pelo Ministé~ia da .Justi­
ça, quase a totalidade dos estabelecimentos de e~s~n.o pn~ado 
recebe algum tipo de facilidade fiscal ou cred!tiCta. ~mda 
mais cerca de 70% dos estabelecimentos receberam htulos 
de u~i\idade pública, o que amplia, ainda. m~is~, o leque de 
concessóes, is.~nções e dispensas de contnbutçoes de paga~ 

mento obrigatório pelos demais ramos de indústria. As princi­
pais facilidades concedidas süo: 

-Não-recolhimento da contribuição do empregador 
para o custeio do sistema previdenciário (Constituição Fede­
ral. art. 195). 

-Possibilidade de receher doações da União e de suas 
autarquias (Decreto-Lei n" 2.300, art. 15. de 21-11-1986). 

-Doações a elas feitas por particulares podem ser dedu~ 
zidas da renda bruta do doador para o efeito da cobrança 
do Imposto de Renda (Lei n' 3.830. de 25·11·1960). 

-Recebimento de receitas provenientes da arrecadação 
das loterias federais (Decreto-Lei n·· 204. de 27-2-1967). 

- Possibilidades de realizar sorteios, autorizadas pelo 
Ministério da Fazenda (Portaria MF n'" 85. de 12·4·1973). 

- Dispensa dos depósitos mensais para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço- FGTS (Decreto-Lei n" 194, 
de 24·2·1967). 

Por outro lado, a política setorial implementada pelo Go­
verno Federal é constantemente desobedecida, como no caso 
da correlação obrigatória entre reajustes de preços e salários 
de professores, sem que a autoridade fiscalizadora tome as 
medidas legais cabíveis. Os empresários do ensino estão forte­
mente organizados enquanto pais e alunos não têm a quem· 
apelar. Chegamos ao paradoxo de ver o ensino privado virar 
indústria sem recolher os impostos necessários para o Estado 
promover o ensino público, perpetuando o círculo vicioso 
da incapacidade gerencial da educação pública. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é hora de 
implementarmos nova política relativa ao ensino privado, que 
possa adotar a vertente que conduza a um tratamento isonô­
mico com os demais segmentos industriais, ou adote o trata­
mento preferencial dado às instituições de caráter social, per­
mitindo. com isso. política diferenciada para a. fixação de pre­
ços. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Não hã mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, desig­
nando para a extraordinária das 18h30min, anteriormente con­
vocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

ltetn único 
REQUERIMENTO N'" 613. DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 613, d~ 
1993. do Senador Bello Parga, solicitando, nos termos r~gt­
mentais, a transcríção, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Tem fumaça, tem fogo, de autoria do Senad~r José Sarney. 
publicado no jornal O Globo. edição de 20 de JUnho de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18hl5rnin.) 
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Ata da 187a Sessão, em 14 de setembro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mfonso Camargo _ Albano Franco _ Amir Laudo _ Antonio 
Mariz _ Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni V eras _ César Dias _ 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ 
Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Elcio Alvares _ Epitacio 
Cafeteira _ Eva Blay _ flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ 
Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ 
Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ 
Hydekel Freitas _ Jram Saraiva _ Irapuan C'.osta Júnior __ Jarbas 
Passarinho _ João Rocha _ Jonas Pinheiro __ Josapbat Marinho _ 
José Fogaça _ José Paulo Bisol _ Júlio Campos _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ 
Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Márcio Lacerda _ Mário 
Covas Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ 
Moisés-Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson Carneiro _ Nelson 
Wedekin _Ney Maranhão _Odacir Soares _Pedro Siruon _Pedro 
Teixeira _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ 
Teotônio Vilela Filho_ Valmir Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. lo Secre­

tário. 
Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 296, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos à Mensagem 
n• 160, de 1992 (n• 83, de 16-3-92, do Sr. Presidente 
da República), solicitando autorização para cessão e 
transferência de direitos e obrigações de arrendamento 
mercantil firmados pela Portobrás (empresa dissolvida). 

Relator: Senador Mário Covas 

I - Relatório 

Mediante a Mensagem n" 160, encaminhada ao Senado 
Federal em 18 de março de 1992 (n' 83, de 16 de março 
de 1993, na origem), o Exmo Sr. Presidente da República 
solicita "autorização para a celebração dos instrumentos de 
cessão e transferência às Companhias Docas de São Paulo, 
do Rio de Janeiro, da Bahia e do Rio Grande do Norte, 
de direitos e obrigações decorrentes dos contratos de arrenda~ 

mento mercantil firmados por empresa dissolvida, a F:.l'nprc~a 
de Portos do Brasil S.A - Portobrás, conforme csclareç~.· 
a Exposição de Motivos do Sr. Ministro da Economia, Fazt!nd·.~ 
e Planejamento" (n" 48, de 28 de fevereiro de 1992, da qual 
foi anexada cópia). 

Acrescenta que a medida objeto da presente Men~agem 
já foi autorizada em lei, e, portanto, espera contar com ;• 
dispensa de apresentação dos documentos referidos no § J· 
do art. 4" da Resolução 56 do Senado Federal, bem como 
que não seja a referida operação computada nos limttes dt.: 
endividamento da União, objeto do art. 3" da Resolução I.Ji 
do Senado Federal, por constituir compromissos já existente:. 
junto ao Tesouro Nacional. 

Por sua vez, a Exposição de Motivos afirma que a Let 
no 8.029, de 12 de abril de 1990, em seu art. 20, determinou 
ser a União sucessora, em seus direitos e ohrigações, da sock 
dade que vier a ser extinta ou dissolvida. A Portobrás havü· 
firmado contratos de arrendamento mercantil com aval dr. 
União, com diversas instituições financeiras. Tais obrigaçõe ... 
estão sendo assumidas pelas Companhias Docas de São Paulo. 
do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, da Bahia e do R1o 
Grande do Norte, que deverão receber igualmente a garantia 
da União. Como u Resolução n"' 1718. de 1990, do Conselho 
Monetário Nacional não permitiria a assunção destas obriga­
ções pelas Companhias Docas, o mesmo Conselho, em sessàv 
realízada em 20 de junho de 1991, concordou que tais open..­
ções fossem realizadas extralimite. O Senado Federal, no t: .. r­
cício das atribuições que lhe foram. conferidas pelos inciso:. 
VII e VIII do art. 52 da Constituição Federal. disciplinm 
a matéria através das Resoluções no 94 e 96, de 1989, e <.~ 

Resolução n" 45. de 1990. 
Ainda segundo a referida Exposição de Motivos. nau 

existe dúvidas quanto ao fato da concessão de garantias po1 
parte da União às operações de arrendamento mercantil pt:h:.~ 
Companhias Docas se enquadra rlo conceito constituciom:l 
mencionado no inciso V do art. 52 da Carta Magna, o qu.: 
torna necessária a autorização do Senado para a celebração. 
pelas empresas acima mencionadas, dos instrumentos de ~L-:-.­
são e transferência de direitos e obrigações decorrentes do.., 
contratos de arrendamento mercantil discriminados e cujú. 
saldos devedores são de US$36.076.414,11 (trinta e seis m1· 
lhões, setenta e seis mil, quatrocenws e quatorze dólares nor­
te-americanos e onze centavos), o que, â época equivalia "" 
Cr$10.583.016.076,20 (dez bilhões, quinhentos e oitenta e trcs 
milhões, dezesseis mil e setenta e seis cruzeiros e vinte centa 
vos). Como se trata de medida já autorizada em lei, caberi~· 
solicitar a dispensa de apresentação dos documentos a qu~­
se refere o § 3o do art. 49 da Resolução n~ 56 do Senadu 
Federal, além de não se computar a mencionada operação 
nos límites do endividamento da União, a que se refere u 
art. 39 da Resolução n9 96, de 1989, por se constituir em 
xistentes junto ao Tesouro Nacional. 
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11- Análise 

A Lei n" 8.(129, de 12 de abril de 1990, que acolheu, 
com alterações introduzidas pelo Congresso Nacional, a Me­
dida Provisória n' 151, de 15 de março de 1990, dispôs sobre 
a extinção e disso ução de entidades da Administração Púbhca 
Federal. Em seu art. 4". o referido diploma legal autorizou 
o Poder Executl m a dissolver ou privatizar oito entidades 
da administração pUblica, entre as quais a Empresa de Portos 
do Brasil - Portobrãs, o que foi feito através do decreto 
0 9 99.192, de 21 de março de 1990. No que toca a assunção 
de direitos e ob ·igações das entidades a serem liquidadas, 
o art. 20 da mesma lei determina que "a União sucederá 
a sociedade que venha a ser extinta ou dissolvida, nos seus 
direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato adminis­
trativo ou contrato. bem assim nas demais obrigações pecu-
niánas." 1 

Anteriormente a esses fatos, ocorridos no início da admi­
nistração passada. em 30 de outubro de 1984, a Portobrás 
havia contratado junto a agentes financeiros. o arrendamento 
mercantil de vários equipamentos para os portos brasileiros 
sob sua administração. Com a liquidação da empresa, em 
decorrência das medidas legais acima mencionadas, passou 
para a União a responsabilidade dos direitos e obrigações 
contratuais, nos termos do art. 20, supracitado. 

Como os equipamentos objeto do arrendamento são con­
siderados fundamentais para a operação dos referidos portos, 
em especial para a operação de cargas conteinerizadas. a 
União optou por transferir os contratos para as Companhias 
Docas, por meio de instrumentos particulares de reconhe­
cimento de dívida e de cessão e transferência de direitos e 
responsahílídades de contratos de arrendamento mercantil, 
passando os pagamentos para a responsabilidade das mencio­
nadas companhias. Naqueles instrumentos de transferência 
foi exigido pelos agentes financeiros o aval da União, como 
condição resolutiva do contrato. 

Segundo parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional, às Fls. 116, tendo em vista os documentos contidos 
no processo, a concessão de garantia da União poderá ser 
deferida aos contratos de arrendamento mercantil assumidos 
pelas Companhias Docas, sendo que devidamente autorizados 
em resolução do Senado Federal. 

Cabe portJnto a esta Casa do Congresso Nacional a aná­
hsc e a autorização tornada necessária pelo que dispõe o inciso 
VIH do art. 52 da Constituição Federal. A transferência dos 
referidos contratos da União, a quem cabe a responsabilidade 
dos mesmos, em virtude do disposto no art. 20 da Lei n9 
8.029, de 12 de abril de 1990, para as Companhias Docas, 
que continuam necessitado operar os equipamentos arren­
dados em virbde dos mesmos, é, em nossa opinião, medida 
adequada e ccndizcnte com o interesse público. 

III- Voto 
Assim, em virtude dos argumentos expostos, voto pela 

autorização s·Jiicitada pelo Podei Executivo, através da Men­
sagem n" 160, de 1992, para a celebração dos instrumentos 
de arrendamento mercantil firmados pela extinta Empresa 
de Portos do Brasil- PORTOBRÁS, nos termos do seguinte 
Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 76, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
.(Utoriza a cessão e transferência de direitos e obri­

gaçõe!l de arrendamento mercantil que especifica, firma-

dos pela extinta Empresa de Portos do Brasil - POR­
TOBRÁS S,A, 

O Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, 
incisos V e VIl I, da Constituição Federal, aprova e eu sanciono 
a seguinte Resolução: 

Art. 1 ~ Fica a União autorizada a celebrar instrumentos 
de cessão e transferência de direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos de arrendamento mercantil firmados pela extinta 
Empresa de Portos do Brasil- PORTO BRÁS S. A., abaixo 
discrímiandos: 

l-Companhia Docas de São Paulo (CODESP): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Manufactures 
Hanover Arrendamento Mercantil S.A., com saldo devedor 
(a 28 de fevereiro de 1992) no valor de Cr$4.160.448.833,57 
(quatro bilhões, cento e sessenta milhões, quatrocentos e qua­
renta e oito mil, oitocentos e trinta e três cruzeiros e cinqüenta 
e sete centavos); e contrato de arrendamento mercantil cele­
brado com a Unibanco Leasing S.A. -Arrendamento Mer­
cantil S.A., com saldo devedor (a 28 de fevereiro de 1992) 
no valor de Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois 
milhões, setecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüen­
ta e oito cruzeiros); 

I! -Companhia Docas do Rio de Janeiro (CODERJ); 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Manu­
factures Hanover Arrendamento Mercantil S. A.; com saldo 
devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de 
Cr$2.710.931.555,86 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, 
novecentos e trinta e um mil, quinhentos e cinqüenta e cinco 
cruzeiros e oitenta e seis centavos); contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com a Unibanco Leasing S. A. - Arren­
damento Mercantil S.A., com saldo devedor(a 28 de feverejro 
de 1992) no valor de Cr$725.464.916,00 (setecentos e vinte 
e cinco mílhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, nove­
centos e dezesseis cruzeiros); e contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com a Companhia Interatlântico de Ar­
rendamento Mercantil, com saldo devedor (a 28 de fevereiro 
de 1992) no valor de Cr$1.535.240.838,77 (um bilhão, qui­
nhentos e trinta e cinco milhões, duzentos e quarenta mil, 
oitocentos e trinta e oito cruzeiros e setenta e sete centavos); 

IIl- Companhia Docas do Espírito Santo (CODESA); 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Uni­
banco Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil S.A., com 
saldo devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de 
Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete· 
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros); 

IV- Companhia Docas da Bahia (CODEBA): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Unibanco S.A. 
- Arrendamento Mercantil S.A., com saldo devedor (a 28 
de fevereiro de 1992) no valor de Cr$362. 732.458,00 (trezentos 
e sessenta e dois milhões, setecentos e trinta e dois mil, quatro­
centos e cinqüenta e oito cruzeiros); 

V- Companhia Docas do Rio Grande do Norte (CO­
DERN): contrato de arrendamento mercantil celebrado com 
a Unibanco Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A., 
com saldo devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de 
Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros). 

Art. 29 As operações mencionadas no art. }9 da pre­
sente resolução não serão computadas nos limites de endivida-
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menta da União, a que se refere o arL 3" da Resolução n" 
96, do Senado Federal. 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 14 de selembro de 1993. -Ronaldo 
Aragão, Presidente- Mário Covas, Relator- Elcio Alvares 
- Garibaldi Alves Filho - Dário Pereira - Dirceu Carneiro 
- Valmir Campelo - Ronan Tito - João Rocha - Meira 
Filho - Albano I<'ranco - BeUo Parga - Marluce Pinto -
Jonas Pinheiro - Jutahy Magalhães. 

PARECER N" 297, DE I993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S'' no 86, de 1993, do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, so­
licitação da Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR, 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná- S.A. - BANESTADO, no valor 
de CR$27 .828.240,29, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
É encaminhado para apreciação jo Senado Federal o 

Ofício "S" n" 86, de 1993, através do qual a Prefeitura Munici­
paldc Céu Azul-- PR solicita autorízação para con_tratar ope­
ração de crédito no valor de CR$27.828.240,29 (vmte e sete 
milhões, oitocentos e vinte c oito mil duzentos e quarenta 
cruzeiros reais e vinte e nove centavos), a preços de junho/93. 

Os recursos advindos desta operação de crédito desti­
nam-se à realização de obras de infra-estrutura urbana, através 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano e serão 
contratados junto ao Banestado. Originalmente, são recursos 
do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano, oríundos 
do Tesouro do Estado do Paraná. contando ainda. com recur­
sos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento~ B1RD. 

As condições financeiras básicas da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) Valor Pretendido: CR$27.828.240,29 (vinte e sete mi­
lhões, oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzei­
ros reais e vinte e nove centavos), a preços de junho/93. 

b) Juros: 12'1é a.a. 
c) Atualização Monetária: reajustável pela taxa referen­

cial-TR; 
d) Garantia: ICMS; 
e) Destinação dos Recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana. através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

f) Condição de Pagamento: 
-do Principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas, com carência de 12 (doze) meses~ 
-Dos juros: não existe período de carência. 
As operações de crédito dessa natureza estão sujeitas 

à observância e ao cumprimento das exigências e condições 
estipuladas pela Resolução n" 36/92 do Senado Federal, nota­
damente as definidas em seus artigos 5o e 6°, que foram inte­
gralmente atendidas. 

Relativamente aos limites de endividamento, definidos 
nos artigos 2" e 3" da referida Resolução, o Parecer DEDIP/ 
DIA-RE-931527, 19-8-93, do Banco Central do Brasil, de­
monstra que são os mesmos atendidos pelo Municípios de 
Céu Azul. Há, portanto, margem disponível para a contra-

taçáo e conseqüente cobertura dos encargos financeiros da 
operação de crédito pretendida. . _ . 

Ante o exposto. somos pela autonzaçao pleiteada pelo 
Ofício "S" n~ 86. de 1993, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 77, DE 1993 

"Autoriza a Prefeitura Municipal de Céu Azul -
PR, a contratar operação de crédito no valor total de 
CR$27 .828.246,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e 
vinte e oito mil, duzentus e quarenta cruzeiros reais 
e vinte e nove centavos), junto ao Banco do Estado 
do Paraná S,A.- BANESTADO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR 

autorizada a contratar operação de crédito no valor de até 
CR$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oito míl, duzentos e quarenta cruzeiros reais, e vinte e nove 
centavos). a preços de junho/93, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S. A.- BANESTADO. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de 
crédito referida no caput desse artigo destinam-se à realização 
de obras de infra-estrutura urbana no município, através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Art. 2"' As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a) Valor: CR$27.828.240~29 (vinte e sete milhões, oito­
centos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais 
e vinte e nove centavos) a pri!ços de junho de 1993. 

b) Juros: 12% a.a. 
c) Atualização Monetária: reajustável pela taxa referen~ 

cial-TR; 
d) Garantia: ICMS; 
e) Destinação dos Recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol~ 
vimento Urbano- PEDU. 

f) Condição de Pagamentos: 
-do Principal: em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, 

com carência de 12 (doze) meses; 
-Dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução de~ 

verá ser exercida num prazo máximo de 270 (duzentos e seten­
ta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1993. -Ronaldo 
Aragão, Presidente, Luiz Alberto, Relator, João Rocha, Ronan 
Tito, Dirceu Carneiro, Belo Parga, Gilberto Miranda, Jonas 
Pinheiro, Dario Pereira, Meira Filho, Mário Covas, Jutahy 
Magalhães, Garibaldi Alves Filho, Albano Franco, Marluce 
Pinto, Elcio Alvares~ Valmir Campelo. 

PARECER N" 298, DE 1993 

Da Comissão de assuntos Econômicos sobre a Men~ 
sagem no 97, de 1993 (n~ 42, de 25~1-93 na origem), 
"do Sr. Presidente da República, prQpondo ao Senado 
Federal. a expedição de Resolução que disponha sobre 
contratos de financiamento a serem firmados pela União 
com devedores originais de obrigações financeiras junto 
a credores externos, novadas mediante a emissão dos 
"Brazillnvestment Bonds". 

Relator: Senador Ronaldo Aragão 
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Está em pau· a a Mensagem no 97. de 1993, do Sr. Presi­
dente da República solicitando, nos termos do arL 52, inciso 
VII, da Constituição Federal, autorização para celebrar con­
tratos com devedores originais de obrigações financeiras nova­
das mediante a emissão do "Brazil Investment Bonds". 

O acordo que o Governo brasileiro celebrou com os ban­
cos privados em 22 de junho de 1988 para a renegociação 
da dívida externa de médio e longo prazo estipulava que uma 
parcela da dívida renegociada, não superior a cinco bilhões 
de dólares, seria convertida em bônus ao portador a serem 
emitidos pela República Federativa do Brasil. 

A emissão dos "'Brazil Investment Bonds" (BIB) foi auto­
rizada, internamente, pelo Decreto n~' 96.673, de 12 de setem­
bro de 1988, para novação de operações de crédito externo 
do setor público junto à comunidade financeira internacional. 
No dia 31 de agosto de 1989 foram emitidos os referidos 
bônus no valor correspondente a US$1.056.400.000,00 (um 
bilhão, cinqüenta e seis milhões e quatrocentos mil dólares). 

As dívidas novadas mediante a emissão dos BIB abran­
giam tanto dívidas vincendas quanto dívidas vencidas e pagas 
pelos credores originais ao Banco Central. Assim sendo, o 
Governo vem solicitar ao Senado Federal a expedição de Re­
solução dispondo sobre a celebração de contratos de financia­
mento pela União Federal com os devedores originais das 
obrigações novadas mediante a emissão dos BJB. Esses contra­
tos permitiram que a União transferisse para os devedores 
internos as me~mas condições acordadas com os credores e, 
em troca, fosse ressarcida pelos pagamentos do serviço da 
dívida que já foram feitos. Dos encargos referentes aos BIB 
vencidos até--15 de março de 1992, cujo valor atingiu U$159,3 
milhões, uma parcela de US$79;9 milhões representa respon­
sabilidade de terceiros. 

A matéria foi objeto de análise pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, bem como pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. Amhas emitiram pareceres favoráveis à realização 
dos contratos de financiamento peJa União com os devedores 
originais, para que ela seja ressarcida pelos pagamentos que 
vem efetuando. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do pedido nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contratos de financia­
mento com devedores originais de obrigações financeiras 
junto a credores externos novadas mediante a emissão 
dos "Brazil Investment Bonds". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É a União autorizada, nos termos do art. 52, 

inciso VII, da Constituição Federal, a celebrar contratos de 
financiamentos com os devedores originais das obrigações fi­
nanceiras com credores externos novadas mediante a emissão 
dos "Brazil Investment Bonds". 

Art. za Os contratos de financiamento mencionados no 
art. 1 ç estenderão aos devedores originais as mesmas condições 
acordadas pelo Brasil com os credores externos, relativas aos 
Brazil Invest31ent Bonds, quais sejam: 

1 - prazo de resgate de vinte e cinco anos, a contar 
de 15 de setembro de 1988, com dez anos de carência; 

li -pagamento semestral do principal, em 15 de março 
e 15 de setembro de cada ano; 

UI - juros calculados sobre os saldos devedores atuali­
zados à taxa de seis por cento ao ano~ 

IV - pagamento semestral de juros, em 15 de março 
e 15 de setembro de cada ano; 

V - atualização monetária segundo a variação cambial 
do dólar norte-americano. 

Art. 3~ Visando a resguardar o Erário, os contratos 
mencionados no art. lo devem contemplar garantias abran~ 
gentes para cada classe de devedores, conforme indicado abai~ 
xo: 

I-entidades estatais e federais: valores correspondentes 
às suas receitas próprias; 

11 - Estados e Municípios: créditos objeto do art. 158, 
incisos IH e IV, e do art. 159, inciso I, alíneas a e b, e incisos 
11, ambos da Constituição Federal. 

III - entidades da administração indireta dos Estados 
e Municípios: importâncias relativas às suas receitas próprias, 
bem como créditos objeto do item anterior, pelo respectivo 
Estado ou Município, desde que haja autorização legislativa 
para tal; 

IV -empresas privadas: garantias reais, incidentes sobre 
bens livres e desembaraçados, bem como garantias pessoais. 

Art. 4~' O Ministério da Fazenda, por intermédio da 
Secretaria do Tesouro Nacional, acordará com os devedores 
originais as condições de ressarcimento da parcela de juros 
já pagos pela União em nome dos referidos devedores. 

Art. s~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1993. -João 
Rocha, Presidente - Ronaldo Aragão, Relator, Meira Filho~ 
Bello Parga, Albano Franco, Marluce Pinto, Ronan Tito, Gari~ 
baldi Alves Filho, Dário Pereira, Dirceu Carneiro, Gilberto 
Miranda, Jutahy Magalhães, Mário Covas, Elcio Alvares, Vai~ 
mir Campelo, Jonas Pinheiro. 

PARECER N• 299, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem nD 165, de 1993 (Mensagem n~ 199, de 
20-4~93, na origem), do Excelentíssimo Senhor Presi .. 
dente da República, submetendo à autorização do Sena~ 
do Federal proposta de assinatura do protocolo tinan~ 
ceiro entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica Francesa, para a doação de bens e serviços no 
valor de até FF 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil 
francos franceses.) 

Relator: Senador Mário Covas 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República Fede~ 

rativa do Brasil encaminha à consideração do Senado Federal 
proposta de assinatura de protocolo financeiro entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Francesa para a doa~ 
ção de bens e serviços no valor de até FF 7.100.000,00 (sete 
milhões e cem mil francos franceses). Os recursos advindos 
de tal protocolo serão aplicados no Projeto: "Gerenciamento 
de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul", progra­
ma a ser executado pelo Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica- DNAEE. 

Trata-se de operação de crédito externo (doação), cuja 
fonte primária de recursos é a República Francesa e tem por 
objetivo superior criar um sistema de Gestão Integrada de 
Bacia Hídrográfica, baseado no princípio Usuário-Pagador 
e Poluidor-Pagador; e como objetivos imediatos estabelecer 
um Painel Síntere (Tableau de Bord) das necessidades de 
Gestão Integradada Bacia do Rio Parmba do Sul, organizar 
um Centro de Gestão Integrada da Bacia do Paraíba do Sul 
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no DNAEE e propor a implantação de uma Agência de Bacia 
para o Rio Para1ba do Sul. 

A contrapartida nacional restringe-se a colocar à dispo­
sição do projeto: a) uma equipe técnica constituída do pessoal 
próprio dos órgãos envolvidos~ b) facilidades de treinamento; 
c) um escritório e material permanente; d) pessoal de apoio 
c serviço de terceiros; e) meios de transportes para o desloca­
mento da equipe técnica e arcar com os custos das viagens 
e com as diárias dos membros da equipe do projeto. Condições 
que são de praxe nesses protocolos de cooperação técnica 
-é a contrapartida local. 

De conformidade com o Parecer - PGEN/COF/N" 
275/93, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. as forma­
lidades prévias à contratação, prcscr1tas na Constituição Fede­
ral, na Resolução n'' 96/89. restabelecida pela Resolução n·' 
17/92, ambas do Senador Federal, no Decreto-Lei n" 1.312/74. 
como se acha em vigor, e nos demais dispositivos legais e 
reg~tamcntares pertinentes, fomm integralmente obedeci­
das . 

Çomo a atual operação constitui-se numa doação sem 
encargos fínancciros e sem contrapartida de recursos finan­
ceiros por parte da União, resta ao Senado Federal dar cumpri~ 
mento ao cstahclecido no inciso V do artigo 52 da Constituição 
Federal, autorizando a assinatura do aludido ''Protocolo Fina· 
ceiro", nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 79, DE 1993 

Autoriza o Governo da República Federativa do 
Brasil a assinar protocolo financeiro entre a República 
Federativa do Brasil e a República Francesa no valor 
de FF 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil francos fran­
ceses). 

Art. 1" É o Governo da República Federativa do Brasil, 
nos termos do indso V do artigo 52 da Constituição Federal, 
autorizado a assinar protocolo financeiro entre a Repúbhca 
Federativa do Brasil c a República Francesa, para a doação 
de bens e ~erviços no valor de FF 7.100.000,00 (sete milhões 
e cem mil francos franceses), destinados ao ProjetP "G~rencia­
mento de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba ao "ui'', 
que será executado pelo Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica- DNAEE. 

Art. 2" A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

1 donatário: Governo da República Federativa do Brasil 
(Ministério das Minas e Energia); 

2 doador: Governo da República Francesa; 
3 natureza da operação: doação externa -do Governo 

Francês- para financiar bens e serviços~ 
4 valor da operação: o equivalente a FF 7.100.000,00 

(sete milhões e cem mil francos franceses); 
5 finalidade: financiar, parcialmente, o projeto relacio­

nado à gestão integrada da bacia hídrográfica do Rio Paraíba 
do Sul. 

Art. Y O prazo máximo para o exercício da presente 
autorizaçào é de 270 (duzentos e setenta dias). a contar da 
publicação desta Resolução. 

Art. 4° ESta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Salada Comissão, 14desetembrode 1993. -João Rocha, 
Presidente, Mário Covas, Relator, Ronaldo Aragão, Ronan 
Tito, BeiJo Parga. Gilberto Miranda, Jonas Pinheiro, Dirceu 

Carneiro, Elcio Alvares, Garibaldi Alves Filho, Marluce Pinto, 

Meira Filho, Jutahy Magalhães, Vário Pereira, Valmir Cam­
pelo. 

PARECER N" 300, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensa~ 
gem n• 292, de 1993 (Mensagem n• 515, de 19-8-93, 
na origem), do Senhor Presidente da República, solici~ 
tando autorização do Senado Federal, para que seja 
autorizada a contratação de operação de crédito externo 
no valor equivalente a US$60,060,060.00, entre a Repô­
blica Federativa do Brasil e o CREOIOP - Crédito 
per le Jmprese e le Opere Publiche S.p.A., no âmbito 
do Protocolo Financeiro Brasil-Itália. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos a Mensa­

gem no 292, de 1993. do Excelcntíssimo Senhor Presidente 
da República, na qual é solicitada autorização do Senado 
Federal para realização de operação de crédito externo entre 
a República Federativa do Brasll e o Crediop- Crédito per 
lc Imprese e !e Opere Pubbliche S.p.A., no valor equivalente 
a US$60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos). 

O financiamento destina-se ao custeio parcial da impor~ 
tação de bens e serviços a serem contratados com empresas 
italianas, em continuidade ao Protocolo Financeiro Brasil­
Itália. Tal Protocolo, firmado em 20-3-87, sofreu aditamento 
em 11-ll-92. o que permitiu aumentar o valor de financia­
mento para o montante ora proposto. 

A operaç;:1o de crédito externo tem as seguintes caracte-
rísticas: 

Valor Total: US$70,6 milhões 
Sinal (Down Payment): 15% = US$10,6 milhões 
Valor Financiado: 85% = US$60 milhões, divididos em 

três Tranches de US$20 milhões cada, que se tornarão dispo­
níveis após a verificação da correta realização dos reembolsos 
das parcelas vencidas das tranches já liberadas. 

Amortização: 10 (dez) parcelas iguais e semestrais, ven­
cendo-se a primeira seis meses após a utilização de cada tran­
che. 

Juros: Exigidos semestralmente, sobre o saldo do prin­
cipal desembolsado, e calculados com base na taxa interna­
cional de CONSENSUS/CIRR, cotada, em cada caso, na data 
de assinatura de cada contrato de fornecimento e calculados 
pelo número efetivo de dias no ano de 360 dias (365/360). 
Serão pagos em coincidência com os vencimentos previstos 
para a amortização. 

Comissão: 0,50% Flat- 0,50% p.a., calculada por toda 
a duração do período de utilização, sobre o valor do crédito 
que não for utilizado, pagos na data de vencimento do dito 
período. 

Juros de Mora: 1% sobre a Lihor mensal. 
Término de Utilização: 31-12-1997. 
Seguro: Garantia da SACE- Sezione Speciale pe l' Assi­

curazione de! Credito aii'Exportazione. 
Do valor total do contrato- US$70,6 milhões, US$10,6 

milhões, correspondendo a 15%, serão dados como sinal 
(down payment), sendo o restante correspondente ao financia­
mento. Tal valor será dividido em 3 tranches, de US$20 mi­
lhões cada, com perfeição independência entre elas, tanto 
que a liberação de cada parcela está condicionada ao reem­
bolso das parcelas vencidas das tranches anteriores. 
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O processo hi adequadamente instruído, dele constando 
a documentaçáo exigida pela Resolução n~' 96!89 que rege 
a matéria. Dentro das disposições da referida Resolução, cabe 
observar: 

a) O Programa AMX está incluído no Plano Plurianual 
e existem recursos orçamentários no presente exercício para 
pagamento do si,aL segundo o Parecer da STN/COREF/DI­
REF n" 163, de 11-6-93, ratificado pelo Parecer STNICO­
RET/DIREF n" 205, de 9-8-93: 

h) A Procu ·adoria·Geral da Fazenda Nacional posicio· 
nou-se favoravelmente quanto à legalidade do contrato. atra· 
vés do Parecer DGFNICOF n" 741 de 13 de agosto de 1993, 
no qual mencion.1, inclusive, a aquiescência do Banco Central 
do Brasil à opcação financeira (PLX FIRCE/DIAUT/SU­
CRE-T-93/101 ). 

Considerando que foram cumpridas as formalidades le­
gais e que os órgãos envolvidos atestaram a regularidade da 
operação, e seu enquadramento nos limites de endividamento 
da União, somos de parecer favorável ao acolhimento do 
pedido de autorização da Mensagem n" 292/93. para celebra­
ção da operação de crédito externo entre a República Federa­
tiva do Brasil e o CREDIOP - Crédito per le Jmprese e 
le Opere Pubbl1che S.p. A .. na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" 80, DE 1993 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra­
tar operação de crédito externo no valor equivalente 
a US$60,000,000.00 junto ao CREDIOP- Crédito per 
le Imprese e le Opere Pubbliche S.p.A., no âmbito do 
Protocolo Financeiro Brasil-Itália. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada, 

nos termos da Resolução n" 96/89, do Senado Federal, a con­
tratar financiamento externo no valor equivalente a 
US$60,000,00(1.00 (sessenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos) no âmbito do Protocolo Financeiro Brasil-Itália, de 
20 de março de 1987. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste 
artigo destinam-se ao pagamento de 85% dos bens e serviços 
a serem contratados com empresas italianas, em continuidade 
ao Programa AMX. 

Art. 2~ A operação de crédito externo ora autorizada 
terá as seguintes condições financeiras: 

Valor Total: US$70,6 milhões 
Sinal (Down Payment): 15% = US$10,6 milhões 
Valor Financiado: 85% = US$60 milhões, divididos em 

três '"Tranches" de US$20 milhões cada, que se tornarão dis­
poníveis após a verificação da correta realização dos reem­
bolsos das parcelas vencidas das '"tranches" já liberadas. 

Amortização: 10 (dez) parcelas iguais e semestrais, ven­
cendo-se a primeira seis meses após a utilização de cada tran­
che. 

Juros: Exigidos semestralmente, sobre o saldo do prin­
cipal desembolsado, e calculados com base na taxa interna­
cional de CONSENSUS/CIRR, cotada, em cada caso, na data 
de assinatura de cada contrato de fornecimeOto e calculados 
pelo número efetivo de dias no ano de 360 dias (3651360). 
Serão pagos em coincidência com os vencimentos previstos 
para a amortização. 

Comiss<1ó: 0,50% Flat- 0,50% p.a., calculada por toda 
a duração d:> período de utilização, sobre o valor do crédito 

que não for utilizado, pagos na data de vencimento do dito 
período. 

Juros de Mora: 1 C';(- sobre a Lihor mensal. 
Término de Utilizaçào: 31-12-1997. 
Seguro: Garantia da CACE-Sczione Speciale per l'Assi~ 

curazione de! Credidto <!!I'Exportazione. 
Art. 3" O prazo para o exercício da presente L-~utori­

zação é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir 
da puhlicação desta Resolução. 

Art. 4" A presente Resolução entra em vígor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões. 14 de setemhro de 1993. - João 
Rocha, Presidente - Esperídião Amin, Relaror- Bello Parga 
- Jonas Pinheiro - Meira Filho - Ronan Tito - Albano 
Franco - Elcio Alvares - Marluce Pinto - Ronaldo Aragão 
- Garibaldi Alves Filho- Gilberto Miranda- Dario Pereira 
- Oirceu Carneiro - Jutahy Magalhães - Mário Covas -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sohrc a mesa. requerimento que será lido pelo 1·' Secre~ 
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 893, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, reque~ 

remos que seja realizada uma Sessão Especial para homena~ 
gear o imortal Austregésilo de Athayde, falecido no dia 13 
de setembro último. 

Brasília. 14 de setembro de 1993. - Flavíano Melo­
Álvaro Pacheco - Bello Parga - Gilberto Miranda - Cesar 
Dias - Henrique Almeida 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o disposto no art. 255, inciso f, letra b, do Regimento 
Interno, o requerimento será objeto de deliberação após a 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
loSecretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 894, DE 1993 

Requeremos urgência. nos termos do art. 336, "c". do 
Regimento Interno. para Projeto de Lei da Câmara no 163, 
de 1993 (no 4.101!93. na Casa de origem) -de iniciativa 
do Presídente da RepúbJica, que dispõe sobre operações de 
crédito externo contratados pelo extinto Banco Nacional da 
Habitação. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -Senador. 
lrapuan Costa Júnior, Líder do PP -Senador Antônio Mariz 
- Senador Mário Covas - Senador Marco Maciel. 

REQUERIMENTO N• 895, DE 1993 

Requeremos urgência. nos termos do art. 336, "b". do 
Regimento Interno, para o Ofício n'' S/79, de 1993, através 
do qual o Governo do Estado de São Paulo solicita autorização 
do Senado para elevar. em caráter excepcional e temporário, 
os limites de endividamento daquele Estado, a fim de que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro- LFTP, no mon­
tante de 123.899,758, com vencimento no segundo semestre 
de 1993. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. - Mauro 
Benevides - Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo 
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Campos - Almir Gabriel - Arnir Laudo - Antônio Mariz 
- Áureo Mello- Bello Parga - César Dias- Chagas Rodri­
gues - Cid Sabóia de Canalho - llario Pereira - Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio 
Alvares - Epitácio Cafeteira - Eva Blay - Flaviano Mello 
- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Henrique Almeida - Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas- lram Saraiva - Jarbas 
Passarinho- João Rocha- Jonas Pinheiro- josaphat Mari­
nho - José Fogaça - José Paulo Bisol - Júlio Campos -
Jutahy Magalhães- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Lou­
remberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella 
- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda 
- Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Meira Filho- Moisés Abrào- Nahor Júnior- Nelson Car­
neiro - Ney Maranhão - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri· 
mentus tidos serão votados após a Ordem do Dia. na forma 
do art. 340. li. do Regimento Interno. 

Sohre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 896. DE 1993 

Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X. da 
Constituição Federal, combinados com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tério da Fazenda as seguinte~ informações referentes à Caixa 
Econômica Federal. 

I. A Diretoria da Caixa Econômlca Federal aprovou 
seu Plano de Informática em 22-5-91 (Ata n" 1.041), c decor­
ridos mais de dois anos. qual a situação, no que tange à imple­
mentação do citado Plano (em especial o Cronograma de 
Projetos- Anexo H)? Apresentar o conteúdo do diagnóstico 
elaborado pela Pricc Waterhouse. 

2. Que critérios levaram a CEF a contratar os serviços 
da Interbank? Tal contratação ocorreu através de licitação 
púhlica? Em caso negativo, quais foram os motivos e a justifi­
cativa legal para a dispensa? Em caso positivo, apresentar 
cópia da documentação relativa à licitação, bem como do 
contrato dela decorrente. Descrever detalhadamente quais 
foram os serviços prestados pela I ntcrbank, no apoio e suporte 
às áreas técnicas da CEF. no desenvolvimento das ações conti­
das no Plano de Metas. 

3. Com relação à questão n" 3 de meu requerimento 
de informações no 300/93, a CEF não respondeu se pretende 
assumir a responsabilidade por toda a sua área de informática, 
processanc!o, desenvolvendo a agindo na automação dos seus 
serviços. E fundamental que tal questão seja elucidada de 
forma objetiva. Como a CEF pretende garantir maior controle 
das operações, melhor qualidade nos serviços e redução de 
custos? Quais as ações práticas, diretrizes e/ou planos que 
a CEF possui, e que pretende utilizar como embasamento 
para implementar tais melhorias? Está em seus planos, por 
exemplo, a manutenção de uma estrutura na área de informá­
tica, somente para administrar prestadores (as) de serviço 
externo, que não sejam do seu quadro de carreira e/ou da 
Datamec (terceirizaç<"io total ou parcial)? 

4. O organograma apresentado em resposta à questão 
n" 4 restringiu-se ao primeiro níveL portanto solicitamos que 

o mesmo seja complementado, como todos os níveis. O Plano 
de Carreira e Salários não foi homologado pela DRT. mas 
é importante que cópia de tal documento seja enviada. Apre­
sentar alocação por área, tipo de profissionais e qualificação. 
conforme já solicitado anteriormente. 

5. Explicitar os sistemas desenvolvidos e/ou processados 
pela Datamec. Por que determinados sistemas necessitam de 
consultorias externas, tais como Conjur Informática S. C Lt­
da., SISCON Consultoria de Sistema Ltda., e Intcrhank Con­
sultoria e Informática. 

6. Com relação à questão n" 6 a metodologia utillzada 
pela CEF não foi informada, e é, extrema importáncia, pois 
a absorção de conhecimentos oriundos de terceiros é específica 
para cada área de interesse. Quais as prioridades dos projetos. 
com o respectivo calendário de implementação? 

7. A questão n" 7, que trata do Plano de Tc\ecomu­
nícações, não foi respondida, apenas foram feitas análises 
e proposições. sendo assim, reitero a pergunta lembrando 
à Caixa Econômica Federal da necessidade de respondê-la 
em face daos dispositivos constitucionais vigentes. 

8. Referente às denúncias contidas no jornall<'enae Notí­
cias de número 63, não ficou claro se houve superfaturamento 
e que medidas foram adotadas caso tenha ficado comprovadas 
as denúncias. Não foi explicitado qual o montante da indeni­
zação paga pela Datamec. Tamhém não foram informadas 
as providências que foram tomadas pela atual direção da CEF 
para apurar inclusive a n~~sponsahi.lidade da direção da Oata­
mec neste ato. 

9. Referente 3 autorização para a Datamec celehrar 
contrato com a 1BM do Brasil, n:io ficou explicitado se o 
Conselho de Administração da primeira ou da Diretoria da 
CEF tinham conhecimento da transação. Foi simplesmente 
alegada disposição estatutária para respaldar o negócio sem 
contudo indicar os responsáveis. 

Justificação 

Considerando que as informações apresentadas pela Cai­
xa Econômica Federal. em resposta a meu Requerimento de 
1nformações no 300!93, teve alguns quesitos que não foram 
respondidos e outros o foram de forma evasiva. venho reiterar 
seja novamente enviado este requerimento para que a CEF 
efetivamente cumpra as disposições da Constituição Federal 
pertinentes e forneça de formá objetiva as informações solici­
tadas. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1993. -Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri· 
mento lido será despachado à Mesa. para decisão, nos termos 
do art. 216, inciso 111, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Foram encaminhados à puh\icação pareceres da Comissão 
de Assuntos Econômicos que concluem pela apresentação dos 
seguintes projetos de resolução: 

-Projeto de Resolução no 76/93, que autoriza a cessão 
e transferência de direitos e obrigações de arrendamento mer­
cantil que especifica, firmados pela extinta Empresa de Portos 
do Brasil- PORTOBRÁS S/ A. 

-Projeto de Resolução no 77/93, que autoriza a Prefei­
tura Municipal Qe Céu Azul -Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor total de CR$27.828.240,29 (vinte c sete 
milhões oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta 
cruzeiros reais e vinte e nove centavos), junto ao Banco do 
Estado do Paraná S. A.- BANESTADO; 
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-Projete de Resolução n" 78/93, que autoriza a União 
a celebrar con1rato de financiamento com devedores originais 
de obrigações financeiras junto a credores externos novadas 
mediante a err issão dos Brasillnvestiment Bonds; · 

- Projt:tu de Resolução n" 79193, que autoriza o Governo 
da República Federativa do Brasil a assinar protocolo finan­
ceiro entre a República Federativa do Brasil e a República 
Francesa no valor de sete milhões e cem mil francos franceses~ 

-Projeto de Resolução n" 80/93, que autoriza a Repú­
hiica Federativa do Brasil a contratar operações de crédito 
externo no valor equivalente a sessenta milhões de dólares 
norte-americanos junto ao Crediop. 

As proposições ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receberem emendas. nos termos do art. 
235. inciso li. letra f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação. em turno único. do Requerimento no 613. de 

1993, do Senador Bello Parga, solicitando, nos termos regi­
mentais. a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do artigo 
Tem fumaça, tem fogo. de autoria do Senador José Sarney, 
puhlicado no jornal O Globo, edição de 20 de junho de 1993. 

Votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feíta a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

TEM FUMAÇA, TEM FOGO 
José Sarney 
Mao Tsé-tung fez uma advertência ao povo chinês que 

ficou índel(ve! na coOsciênc~o P_aís: ··_o perig_o vem do 
Norte". Com isso. ele querl!'i1efrnr-se a fronte1ra com a 
URSS, de mais de três mil quilômetros. fonte de tantas lutas 
e da perda em favor da Rússia de mais de três milhões de 
quilômetrO!, quadrados. A displicência com esse problema, 
no passado. deixou uma cicatriz e um dano irreparáveis para 
a China. 

Estas considerações me ocorrem com o surgimento das 
manohras Je forças estrangeiras perto de nossas fronteiras. 
nas Guianas. treinando guerra na selva. A motivação é o 
combat~ ao narcotráfico. Se fosse só isso. nada melhor, mas 
acredito que "dehaixo desse angu tem carne". como se diz 
popularmente. Quando fui presidente, determinei que as nos­
sas preocupações estratégicas se voltassem para o Norte e 
procurássemos acabar com os nossos temores no Sul. E que 
na Regíàc Norte temos alguns ingredientes que vão deter­
minar mu tas preocupações do País em seu futuro. Primeira 
de todas, a Amazônia. 

Sabemos da cobiça antiga sohre a Amazônia e dos esfor­
ços brasileiros para defendê-la e preservá-la. Depois a tenta­
"tiva intcrracional de nessas vastas e desertas fronteiras impor­
tar conflitos inexistentes, construir contradições e fomentar 
o germe da divisão. Numa área onde existia uma absoluta 
e tota\ tnnqüilidade, sem nenhuma sombra de problemas, 
iniciou-se. sistemática e persistentemente, uma ação de discór-

dia, com ingredientes c conexões internacionais, para criar 
problemas em relação ao nosso futuro. Não será coisa de 
fanático c xenófoho pensar em interesses econômicos (as gran­
des reserva\ minerais do Pico da Neblina), hem como em 
manter uma Espada de Dâmocles sobre o Brasil, de modo 
a limitar a sua independência e defesa de seus interesses. 
sob uma ameaça potencial. 

"Com fronteira não se brinca ... essa era a advertência 
do Barão do Rio Branco, que nos legou um país sem conflitos, 
com dez vizinhos, lindeiros. Em 26 de julho de 1991 e:,crevi 
que era um erro a maneira como. por pura demagogia. se 
modificou o tratamento dado às reservas Yanomâmis. e mais 
do que erro, irresponsabilidade, com a agravante da falta 
de assessoria dos chefes militares para o perigo dessa conduta. 
sem atentar para o dever primeiro do presidente que é seu 
compromisso histórico com o destino do Pais. 

Criei a Floresta Nacional de Roraima, a Floresta Nacional 
do Amazonas. o Parque Nacional do Pico da Neblina e de 
19 reservas que envolviam as aldeias Yanomâmis, com 200 
hectares()) para cada índio, circundadas de florestas nacio­
nais. Na fronteira não temos nenhuma aldeia indígena. Quem 
fez o primeiro recenseamento dos índios Yanomàmis foi o 
meu governo. 9.910 pessoas. sendo quase mil mayongongs. 
já aculturados. Do lado da Venezuela, 30 mil. Muitas adver­
tências, e antigas. nos chegaram, em documentos confiáveis, 
ali de um plano sistemático para tentar ali construir a tese 
nação-território continuo. para tentar uma endave no Brasil. 
Não acreditei totalmente nessa hipótese, mas mio devia negli· 
genciar criando facilidades quando a esse temor, como reser­
vas indígenas ou outra vulnerabilidade territorial na fronteira. 
Agora, com argumentos redobrados, volto ao tema. É que, 
depois da guerra fri<.1. os vencedores da Terceira Guerra Mun­
dial, a que não houve. com o desmoronamento da URSS, 
estão construindo o que chamam o "novo mapa do poder 
mundial''. A grande preocupação é como lidar com os proble­
mas da "sobrevivência". Leia-se meio ambiente. explosão de­
mográfica, emigração, narcotráfico. Aids. direitos humanos. 
proliferação e terrorismo nuclear. fundamentalismos, e o big 
word: "conflitos étnicos". O Secretário de Estado dos EUA. 
Christopher, agora em Genebra, na Conferência sobre Direi~ 
tos Humanos, renovou o seu ponto de vista da necessidade 
da criação de um Tribunal Internacional para receber e julgar 
denúncias sobre queixas étnicas e sobre violação de direitos 
humanos. 

Já em seu depoimento no Senado americano ele falava 
em "novas técnicas de soluções de conflitos", diplomacia pre­
ventiva··. e ouvia do Senador democrata Moynihan que a 
próxima década era dos conflitos étnicos. Cerca de 50 nações 
iriam surgir, "muitas delas num banho de sangue''. Madeleine 
Albright, representante dos EUA na ONU, já defendia a 
mesma tese: "Temos de nos certificar se os direitos individuais 
e os de minorias estão sendo garantidos". ''prioridade onde 
intervir e onde não intervir." Por outro lado, a ONU está 
estudando como vai fazer. O secretário Boutos Ghali defende 
uma força militar separada e permaneme para pôr fim a confli­
tos dentro dos estados. Já o secretário da Defesa dos EUA, 
Les Aspin, diz que seu país estuda trés hipóteses: 1. Força 
permanente: 2. Força de diversos países: e 3. força voluntária, 
uma espêcle de Legião Estrangeira, Pensa-se, também, em 
reatívar o conceito de tutela. Todas essas movimentações ba­
tem em três institutos fundamentais de direito internacional: 
a soberania, a livre determinação e a inviolabilidade de fron­
teiras. 
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Estas ohcrvaçócs são feitas porque interessam muito ao 
nosso País e o que está acontecendo na "fronteira Norte", 
E que leio com aprensão um estudo puhlicado no New York 
Times, assinado por David Bíndere Crossctte, sohre conflitos 
étnicos. e como os Estados Unidos estão estudando tnttar 
desse assunto. Citando fontes do Departamento da Defesa 
eles arrolam os focos que no mundo, nos próximos anos. 
irão demandar ações. Entre ele~ est~i o Brasil. item 4g, com 
o seguinte diagnóstico: "Algum eis trihos indígenas de regiôes 
amazônicas estão pressionando o Governo Fedcn.JI para reco­
nhecer suas terras tradicionais. No Estado de Roraima. o 
Governo está em campanha par<' expulsar os garimpeiros das 
trihos Yanormlmis". Os outros conflitos arrolados na América 
do Sul são Colômbia, o narcotdfico c os índios Quintin La­
mee, do Peru. Sendero Luminoso. c da Guatemala, guerrilha 
com conotação étnica. 

Ora, num momento em que missões militares vêm ao 
Brasil pedindo a diminuição de nossos efetívos militares e 
sua destinação para outros ohjetivos. fazer concentração de 
tropas perto das nossas fronteiras, treinando para guerra na 
selva, falando em intervenções, tribunais étnicos, limitação 
da soberania. inviolabHidade de fronteira e fím do princípio 
da autodeterminação e arrolar que no Brasil existe conflito 
étnico Nação-Estado é. no mínimo, um terrível erro diplo­
mático. 

É preciso estar alerta. Pode não ter nada, mas pode ter 
tudo e as aparências são de que tem. Temos o nosso provérbio 
popular: ''Onde há fumaça. há fogo." Por que pensar em 
conflito étnico no Brasil com preocupação mundial a ser resol­
vido pela força? Isso não existe, isso é uma impostura. urna 
reminiscência da guerra fria, quando se criavam contradições 
para haver uma confrontação esquerda versus direita. Os Ya­
nomâmís estão sendo usados para esse fim. Nós, brasileiros. 
temos de ter capacidade para olhar as cascas de hanana do 
presente. para não escorregamos no futurto. O Governo tem 
que imediatamente fazer um plano de assistência grande aque­
les índios. Plano para valer e tirar da área essa demagogia 
ultrapassas da e inócua que foi feita pelo Governo passado 
para posar de mocinho. tranindo o Brasil. Mais do que nunca, 
precisamos de Forças Armadas profissionais, fora da política, 
modernas. efecientes. preparadas, equipadas, capazes de cum­
prir sua missão constitucional e dissuadir qualquer agressão 
potencial, para que dos riscos e qut! não o farão impunemente. 

Mantenho meu ponto de vista de que não se deve, por 
nada, abrir mào de nossas soberania em nossas fronteiras 
Assim fazendo, elas serão e levarão a amizade e a cooperação 
hrasilcira aos nossos irmãos, fonte de aproximação e de inter­
câmbio. Saibam mãos que estão mexendo essas pedras não 
são nossos vizinhos. mas outros interesses. 

O SR. PRESIDENTE (Chag;s Rodrigues) -Esgotada 
a matéría da Ordem do Dia. P<:tssa-se agora à apreciação 
do Requerimento no 893. de 1993. lido no Expediente, de 
autoria do Senador Álvaro Pacheco e de outros Srs. Senado· 
res, solicitando a rea\izaçâu de sessão especial. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

, sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será cumprida a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se. 
agora. à apreciação do Requerimento no 894. de 1993, de 

urgência lido no Expediente, parao Projeto de Le-i da Câmara 
n•• 163. de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessiio ordinária suhse­
q_üentc, nos termo~ do art. 345. inciso 11, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
â apreciação do Requerimento n·' R95. de 1993, de urgência 
lido no Expediente. para o Oficio n" S~7Y. de 19113. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 
Sohre a mesa. parecer da Comissào de Assuntos Econô­

micos que será lido pelo Sr. I" Secretário. 
É lido o seguinte 

PARECER N" 301 DE IYY3 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio "S" n" 79, de 1993 (.of. OGG. LA~·F n" 0116/93, 
de 20~7~93, na origeml, do Sr. Governador do Estado 
de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal 
para elevar temporariamente os limites de endivida· 
mento daquele Estado, com a finalidade de emitir e 
colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo- LFTP. destinadas ao refinancia~ 
mento de 90% do valor das 123.899.758 (cento e vinte 
e três milhões, oitocentos e noventa e nove mil ~ setecen­
tos e cinqüenta e oito) LFTP, vencíveis no segundo se~ 
mestre de 1993. 

Relator: Senador Mário Covas 
I. O Senhor Governador do Estado de São Paulo. con­

forme Ofício "S" n" 79, de 1993, solicita a competente autori­
zação do Senado Federal para elevar temporariamente os limi­
tes de endividamento daquele Estado, com a finalidade de 
emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Sào Paulo - LFTP, destinadas ao refinancia­
mento de 90% do valor dos títulos da mesma espécie. com 
vencimentos no 2" semestre de 1993. 

Conforme exigência contida nos arts. 7" e go da Res. 
no 36/92. do Senado Federal, o Banco Central do Brasil emitiu 
o seu parecer e considerou nos cálculos dos limites estabele­
cídos por esta Casa, a rolagem de 83% do valor dos títulos, 
porquanto o giro de 90% contraria os termos do Memorando 
de Entendimentos, de 18-3-91. Observou qoe, nesse caso, 
o dispêndio corn a operação pretendida só afetará o exercício 
de 1998, sem provocar novas alterações dos limites estabele­
cidos para aquele Estado, conforme dispõe o art. 3", inciso 
11, daRes. no 36192 jã mencionada. O Banco Central reconhe­
ce, também, que a operação é de refinanciamento de títulos 
já em circulação e, desse modo, não "provocará aumento 
na demanda por recursos no mercado, não devendo, portanto. 
trazer pressão adicional sobre a taxa de juros paga pelo Fundo 
da Dívida do Estado de São Paulo". além de alongar o perfil 
da dívida mobiliária pública paulista. 
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O Memorando dt: Entendimentos, de 18-3-91, fora firma­
do entre o E~tado de São Paulo, o Banco Central do Brasil 
e t1 cnt{io Mi 1istério da Econofhia, Fazenda e Planejamento. 
e previa o percentual de amortizaçâo de 17% do montante 
da dívida mohiliária paulista, <::m 1993. Todavia. conforme 
justifica o Sr Governador. houve uma reversão nas expecta­
tivas de crescimento econômico do país e. conseqüentemente. 
uma perda t1:al de 23.8% e 12.39( na arrecadação nibutária 
do Estado dt. Sáo Paulo. em 1991 e 1992. respectivamente. 

Adcmai.'-. diante das dificuldades encontradas pelos Esta­
dos de Mina-; Gerais. Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro 
e Mato Grm:so. o Senado Federal decidiu ampliar o limite 
de refinancia·ncnto das dívidas mobiliárias daquelas Unidades 
da Fedcraçá.), em percentuais que variaram de 8X a 90°/r.. 
O mesmo o.;orrcu com a Prefeitura do Município de São 
Paulo, yue f(,i recentemente autorizada a emitir Letras F_i~an­
ceiras do Tesouro Municipal p~ra a rolagem da sua thvu.la. 
deduzida parcela de 12%. O Stnado reconheceu, nos caso.s 
citados, que seria necessário reduzir os percentuais de amorti­
zação do m.Jntantc dos tíutlos púhlicos. previstos_ e~n. 19~1 
para o corrc1te exercício. para compatibiliZar a adm1mstraçao 
das respectivas dívidas mobiliárias com sua atual situação eco­
nômico-financeira. Em tais casos, as dehOeraçóes desta Casa 
implicaram uma interpretação náo restritiva do disposto no 
art. 5" da f.menda Constitucional n" 3. de 17 de m<:~rço de 
1YY3. na medida em que admitiram que o "principal devida­
mente corrigido" era. de fato. o valor dos títulos públicos. 

Portan~o~ como o pleito do Sr. Governador d~ Estado 
de São Paulo está dentro dos limites recentemente del1herados 
pelo SenHCO Federal e não çausará pressões_ adicionais a~ 
mercado n-ohiliário. somos pela sua aprovaçao, nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" RI. DE IYY3. 

Autoriza o Gm·erno do Estado de São Paulo a emitir 
e co;ocar no mercado. L~tras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo- LFTP, destinadas ao refinan· 
ciamento de 123.899.758 LFTP, vencíveís no segundo 
semestre de 1993, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É o Governo do Estado de São Paulo autorizado 
a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFTP, destinadas ao refinancia­
mento de 123.899.758 (cento e vinte e três milhões. oitocentos 
e noventa e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito) títulos 
da mesrr:a espécie, com vencimentos no segundo semestre 
de 1993. 

Art. 2" A emissão a que se refere o artigo anterior, 
ohservará as seguintes condições: . _ .. 

1- Emissão pretendida (quanttdade/va~ort serao def~m· 
dos na data do vencimento dos títulos substitUJdos. deduz1da 
a parcel.l de dez por cento; . , 

U - títulos a serem substttUldos; 

Vencimento 

1SI•.ct/93 
15/oez/93 

Quantidade 

1\1.060.000 
l2.R39.758 

Código 

521825 
521825 

fll - Pre,•isão de Colocaç-ão e vencimento 
dos Títulos a serem etnitidos: 

Colocação 
15/set/93 
15/dcz/93 

Vencimento 
\5/set/98 
15/dcz/98 

Quantidade 
XXX XXX 
xxxxxx 

Título 
521S25 
521825 

IV- Características dos Títulos 

Data-Base 
15/sct/93 
15/dcz/93 

a) Ocnomin::\ç<lo: Letras Fín~mcciras do Tesouro do Esta-
do de S:io Paulo- LFTP: 

b' Valor Nominal: nu.iltiplo de CR$ l.OO: 
c) Prazo: l a 120 meses: 
d) Forma de emiss:.io: escriturai: 
e) Modalidade: nominativaftranskrível: 
O Rendimento: taxa referenda[ das LFT: 
g) Resgate: pelo valor nominat acrescido do respectivo 

rendimento. 
V - Condições de Colocação no Mercado 

a) Sistema de Ofertas Púhlicas: 
b) Agente emissor: BANCO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO SI A. 
Art. 3" O pn.1zo de validade para o exercício da presente 

autorizaçüo é de 270 dias. a conwr da publicação desta Reso­
lução. 

Are 4~ Esta Resoluçáo entra em vigor na data de sua 
puh\icaçáo. 
· Art. 5'' Revogam-se as disposiçôes em contrário. 

Sala das Comíssôcs. 14 de sctcmhro de 1993. -João 
Rocha, Presidente - Gilberto Miranda - Meira Filho -
Ronaldo Aragão- Albano Franco- Marluct Pinto- Gari­
baldí Alves Filho- Jutahy Magalhães- Bello Parga- Mário 
Covas - Ronan Tito - Dario Pereira - Valmir Campelo 
- Jonas Pinheiro - Elcio Alvates - Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Completada 
a fase de instrução, passa-se à discussão do projeto, em turno 
ímico. (Pausa.) . _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a d1scussao. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ . 
A matéria vai à Comissão Dnetora para redaçao fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa. parecer da. Comissão Diretora oferecendo a redação 
final.,que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N" 302. DE !993 
Da ComisSão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 81, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a. redação final do Projeto 
de Rcsoluçüo n" Rl. de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo ;_\ emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do Tesouro do E\tado de São Paulo - LFf~, 
destinadas ao refinanciamento de 123.R9lJ.7SR LFTP. venct­
veis no segundo semestre de 19(}3. 

Sala de Reuniões da Comissão. de setembro de 1993. 
- Chagas Rodrigues. Presidente - Beni V eras. Relator -
Nelson Wedekin- Lucídio Pottella. 
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ANEXO AO PARECER N" 302. DE 1993. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 81, 
de 1993. 

Faço saher que o Senado Federal aprovou, e eu. 
Presidente. nos termos do art. 48. item 28. do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" . DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo- LFTP, destinadas ao refinan­
ciamento de 123.899.758 LFTP, vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1·' É o Governo do Estado de São Paulo autorizado 

a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo~ LFTP, destinadas ao refinancia­
mento de 123.899.758 (cento e vinte e três milhões, oitocentos 
e noventa e nove mil, setecentos e cinqüenta e oito) títulos 
da mesma espécie. com vencimentos no segundo semestre 
de 1993. 

Art. 2" A emissão a que se refere o artigo anterior, 
observará as seguintes condições: 

I- Emissão pretendida (quantidade/valor): serão defini­
dos na data do vencimento dos títulos substituídos. deduzida 
a parcela de dez por cento; 

11 ~títulos a serem substituídos; 

Vencímento 

15.09.93 

15.12.93 

Quantidade 

111.060.000 

12.839.758 

Código 

521825 

521825 
JIJ ~previsão de colocação e vencimento dos títulos a 

serem emitidos; 

O LOCAÇÃO 

15.09.93 

15.12.93 

VENCIMENTO 

15.09.98 

15.12.98 

TITuLO 

521825 

521825 

IV -caracteristicas dos títulos: 

DATA-BASJ:' 

15.09.93 

15.12.93 

a) denominação: Letras Financeiras do Tesouro do Esta· 
do de São Paulo- LFTP; 

b) valor nominal: múltiplo de CR$1.00; 
c) prazo:um a cento c vinte meses; 
d) forma de emissão: escriturai; 
e) modalidade: nominativa/transferível; 
f) rendimento: taxa referencial das LFT; 
g) resgate: pelo valor nominal acrescido do respectivo 

rendimento. 
V- condições de colocação no mercado: 
a) Sistema de Ofertas Públicas; 
b) Agente emissor: Banco do Estado de Sáo Paulo SI A. 
Art. 3'' O prazo de validade para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, a contar da publi­
cação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discus­
são a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 

havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 149, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos dos arts. 64, § 2~. 

in fine, da Constituição Federal, e 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n• 149, de 1993 (n• 3.713193, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que "Cria a Secretaria Nacional 
de Entorpecentes e dá outras providências". tendo 

Parecer, sob n• 285, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro­

jeto com as emendas que apresenta. de n«- 1 a S~CCJ. 
-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N'l05, DE 1992 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 105, de 1992, de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinad<l a examinar irregularic~ades na adminis­
tração do FGTS do Trabalhador. que "Dispõe sobre o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e dá outras providências", 
tendo 

Parecer. proferido em Plenário, Relator: Senador Gari­
baldi Alves Filho, ern substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais, favorável ao Projeto e à Emenda n" 6; apresentando 
as Emendas n"' 19 a 25; e contrário às Emendas n"' I a 5 
e 7 a 18. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n, 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que "Esta­
belece a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá outras providências", tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•J25,d;JE 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordern do Dia, nos termos do art. 172, 1, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto da Câmara n" 125, 
de 1991 - Complementar (n• 60189 - Complementar, na 
Casa de origem), que "'Disciplina os limites das despesas"corn 
o funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
Federal", tendo 
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-Parecer. proferido em Plenário. em substituição à Co" 
missão de Asst ntos Econômicos, Relator: Senador Meira Fí­
!ho, favorável ao Projeto e à Emenda n" l, de Plenário. (De­
pendendo de p.uecer sohre as emendas apresentadas perante 
a Comissão_) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" Yll. DE I993 
Votação. !.!m turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n"90. de 1Y93 (n" 1.319/91 na Casa de origem). que "tlenumit;u 
''Wilson Rosado de Sá" a Avenida de Contorno (12.5km), 
trecho da BR-304, no Município de Mossorô. Estado do Rio 
Grande do Norte··, tendo 

Parecer favorável, sob n" 213 de 1993. da Comissão 
-de Educação. · 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 85. DE I992 

-li­
REQUERIMENTO N" S59. DE I993 

Votação. em turno único, do Requerimento n" 55Y, de 
19':)3, do Senador Cid Saboia de Carvalho. solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição. nos Anais do Senado Féde­
ral. do artigo "Castelo. Martins c Sohra\ Pinto". p\1blicado 
no jornal O Povo. de Fortaleza. edição de 9 de junho de 
1993. 

-12-
REQUERIMENTO N" 593. DE \99I 

. Votação. em turno único, do Rcqucrímento n" 593. de 
1993, do Senador Mauro Benevides. solicitando. no~ termos 
regimentais. a transcrição. nos Ana\s do Senado FederaL do 
artigo Castelo. Martins e Sobral Pinto. de autoria do ex-Presi­
dente da Câmara dos Deputados e membro da Comissão Exe­
cutiva do PMDB. Paes de Andrade, publicado no jornal tri­
buna da Imprensa. 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 172. L _ ]3 ~ 
do Regimento Interno) REQUERIMENTO N" 840. DE 1993 

Votaçào. em turno único. do Projeto de Lei do Senado · • Votação, em turno único. do Requerimento n" 840, de 
n" 85, de 1992. de autoria do.Senador Alfredo Campos, que . i993. do Senador Francisco Rollemberg. solicitando, nos ter-
.. dispõe sobre o exercício da profissão de Decorador, e dá mos regimentais, a tramitação conjunta do Projet(J de Lei 
outras providências". tendo do Senado n" 80. de 1993. com os Projetos de Lei do Senado 

-Parecer favorável, proferido em Plenãrio, Relator: Se- n'~ 97 c 106. de 1993. por tratarem de matérias que- versam 
nadar Cid Sahoia de Carvalho, em substituição a Comissão o mesmo assunto. 
de Assuntos Sociais. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 172. DE \992 -COMPLEMENTAR 

Votaçãn. em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
n" 172. de 1992 ~ Complemeinar, de autoria do Senador 
Mauro Benevides. que "dispõe sobre o cumprimento imediato 
do disposto n·' § 2" do art. 192 da Constituição Federal". 
tendo 

Parecer favoráveL sob n" 194. de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-8-
REQUERIMENTO N" 944. DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 944, de 
1992, do Senador Almir Gabriel, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regímento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia. do Projeto de Lei do Senado n" 294, de 1991. de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, que "estabelece 
normas para o transporte coletivo de trabalhadores rurais e 
da construção civil". 

-9-
REQUERIMENTO N" 545. DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 545, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regi­
mentais, .i transcrição, nos Anais do Senado Federal, das 
palavras proferidas pelo Presidente Austregésílo de Athayde, 
na Academia Brasileira de Letras. no Rio de Janeiro, no 
dia 2 de junho de 1993, durante as exéquias do Jornalista 
Carlos Castello Branco. 

-!O­
REQUERIMENTO N' 549. DE 1993 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n"' 549, de 
1993, do Senador Lourival Baptista, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
matéria intitulada "Mestre Miguel". de autoria de Virgilio 
Motta Leal Júnior, publicada no jornal A Tarde, da Bahia, 
edição é e 2 de junho de 1993. 

-14-
REQUERIMENTO N" 842. DE I993 

Votação, em turno único, do Requerimento n"· 842, de 
1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando. nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara. n"' 102, 
de 1993, que "altera dispositivo dos Decretos~Leis n"'' 1.001 
e 1.002. de 21 de outubro de 1969. CQdígo Penal Militar 
e de Processo Penal Militar". respectivamente, além da Co­
missão constante do despacho inicial. seja ouvida. tambEm. 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-15-
REQUERIMENTO N" 865. DE I993 

Votação, em turno único. do Requerimento n\' 865. de 
1993, do Senador Magno Bacelar, solicitando. nos termos 
regimentais, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Sena­
do n" 409, de 1991. com o Projeto de Lei da Câmara n" 
152, de 1992, por tratarem de matéria que versam sobre o 
mesmo assunto. 

-16-
REQUERIMENTO N" 869. DE 1993 

Votação, em turno único. do Requerimento n'' 869, de 
1993, do Senador Francisco Rollemberg. solicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n"' 104. de 1~93. de sua autoria, que "dispõe sobre o ensino 
das modalidades esportivas de lutas e disciplina sua prática 
em clubes. academias e estabelecimentos congêneres". 

·-17-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 192. DE \991 
Discussão. em turno único. da Redação Final (ofere~ida 

pela Comissão Direwra em seu Parecer no 294~ de 1993), 
do Projeto de Lei do Senado n" 192, de 199I (n" 2.654192, 
na Câmara dos Deputados). de autoria do Senador Divaldo 
Suruagy, que "altera dispositivos da Lei n"' 5.869, de li de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8h55min.) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .........• CR$ 3.620,00 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .•••••••.• CR$ 3.620,00 

J. avulso .••.••.••• CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A~inaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



~-------------------------------------------~ 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

• Lei D
0 8.078, de 11 de setembro de 1990 • Dispõe sobre 

a proteção do consumidor e dá outras providências 
- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
• Índice temático 

À venda na Subseuetarfa de F.dl· 
çtes Tftnlnts - Senado Federal, 
Anexo I, 22' andar • Praça dos 
Trb Poderes.CI':P70160· Brasília. 
DF. Telernnes311·3~78e3li..J579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

011 pediCIOS. a serem a1cndic!Clll almwill da l:::l.1' dc ... wr6o ser ac:rcscldul do S0'1f. (clnqtJcnca pur 
cr.ntn) do seu valor para a C<J!'Crcura da~ rc~pcclivas d~'llpcslll pMiais c acompanhados de chcqu•· 
nominal ll Subscc:rotarla de Edl~ T~cnic~s du &-nado Federal ou de vale pmtal remetido li AgO:n· 
cia Ecr do Senado COA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃCl 
LEGISLA11VA NO 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Está circulando o n• 107 da R~ de Illlllrmaçlo LePI&IIW. peric'ldico trit11C81l'al de pesquisa jurfdica editado 
pela Suboeeretaria de l'.diçOeS Técnk:SA do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 
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1111 Nogueira 

Os direitllll de autor e 011 que Dles sao COIICXIlll SObre obras 
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